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RESUMO 
O trabalho de conclusão de curso de mestrado acadêmico apresenta um estudo de 

caso sobre educação fiscal, cuja unidade de análise é o Grupo de Educação Fiscal 

de Pernambuco. A dissertação tem como objetivo final identificar as principais 

dificuldades que devem levar em conta os gestores, nos processos de execução da 

educação fiscal nas escolas públicas do ensino fundamental pernambucano. Para 

tanto, realiza uma combinação de quatro técnicas de coletas de dados, empregando 

formulário de pesquisa com perguntas fechadas e abertas, observações livres, 

entrevistas individuais e grupo de foco. Emprega técnicas de análise temática e 

categorial considerando as perspectivas micro e macrossociais. A base da 

interpretação abrange perspectivas históricas, culturais, políticas e econômicas. O 

estudo apresenta discussões sobre sociedade, poder e educação moral num 

contexto de psicologia social dos valores humanos. Apresenta seis variáveis de 

influência negativa do fenômeno e possíveis soluções, apontando a falta de um 

banco de dados próprio, metas e avaliações de desempenho comuns aos membros 

do grupo. Reprova a denominação “disseminador” e sugere a capacitação de 

professores para organizar os papéis que os meninos e meninas devem assumir em 

sala de aula. Conclui ser necessária a pressão a congressistas, visando à aprovação 

de lei que determine a inclusão de uma disciplina obrigatória de Ética enquanto 

Ciência da Moral na educação básica nacional. Sugere a vinculação de verbas a 

contraprestações com uma Coordenação centralizada do PNEF. Conclui que o 

Brasil necessita fixar uma matriz moral em seus jovens visando à construção de uma 

cultura de respeito ao próximo e tolerância às diferenças e que a melhor forma de 

realizar isso é por meio de investimentos em educação moral. 

Palavras-chave: Tributos. Educação. Execução. Ensino Fundamental. 

 



ABSTRACT 
This work, for the conclusion of an academic master's course, presents a case 

study of fiscal education, in which the Fiscal Education Group of Pernambuco 

was the focus of analysis. This dissertation has as its final objective the 

identification of the main difficulties that directors must take into account in the 

process of fiscal education in the primary public schools of Pernambuco. 

Therefore, a combination of four techniques for the collection of data were used: 

open and closed questions in a research form, spontaneous comments, 

individual interviews and focus groups. Techniques of thematic and categorical 

analysis were used considering micro and macro social perpectives. The 

foundation of the interpretation is comprised of historical, cultural, economical 

and political perspectives. The study presents discussions about society, power 

and moral education in a context of social psychology of human values. It 

presents six variables of negative influence of the phenomenon and possible 

solutions, pointing to the lack of a proper database, goals and performance 

evaluations common to the members of the group. It disapproves of the title 

“disseminator” and suggests the training of teachers to organize the roles that 

boys and girls must assume in the classroom. It concludes that it is necessary 

to pressure congressmen, aiming at the approval of a law that establishes the 

inclusion of Ethics as an obligatory subject and Moral Science at the national 

level for basic education. It suggests monies should be linked to considerations 

of a centralized coordination of the National Fiscal Education Program (PNEF). 

It concludes that Brazil needs to establish a moral base in its young people 

aiming at the construction of a culture of respect for others and a tolerance for 

differences and that the best way to carry this out is by means of investments in 

moral education. 

Keywords: Taxes. Education. Performance. Basic Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação fiscal é uma política pública instituída pelo Brasil com caráter 

permanente e, atualmente, denominada de Programa Nacional de Educação Fiscal 

(PNEF). 

Conforme preconizam as diretrizes do PNEF, a educação fiscal é um 

processo que visa conscientizar o cidadão sobre a função social do tributo enquanto 

meio de promoção da justiça social, incentivando-o a participar do processo de 

arrecadação, aplicação e fiscalização do dinheiro público (BRASIL, 2008a, 2008b). 

Depreende-se, do que se declara oficialmente (BRASIL, 2008a, 2008b), que a 

política pública denominada PNEF visa agregar valores sociais aos indivíduos por 

meio de processos cognitivos e incentivá-los a participar da dinâmica de 

arrecadação, aplicação e fiscalização tributária. Isso é algo muito difícil, seja, pela 

complexidade relacionada aos processos atitudinais, seja pela própria complexidade 

da dinâmica das políticas públicas. Sobre isso, ensina Saravia (2006, p. 28) que 

nenhuma política pública contém uma racionalidade manifesta tampouco o é uma 

“ordenação tranquila, na qual cada ator social conhece e desempenha o papel 

esperado”. É nesse sentido que – complementando o autor –, os difíceis processos 

de elaboração e de execução de políticas públicas afetam aos cidadãos, aos “atores 

administrativos, políticos e seus analistas” (SARAVIA, 2006, p. 28). 

Além das dificuldades para elaborar, implantar, executar e aprimorar as ações 

governamentais de uma maneira geral, há que se considerar, no que se refere a 

políticas públicas de formação moral – como o é a educação fiscal –, a possibilidade 

de manipulação dos currículos escolares. Em um programa de educação, os 

currículos podem servir a interesses não condizentes com os fundamentos e 

objetivos adotados no próprio modelo de Estado. Isso pode ocorrer, por exemplo, 

quando houver um acentuado desequilíbrio de forças entre os três setores de poder 

da sociedade, ideia esta trazida por Rockefeller III (1975) no relatório “Giving in 

America: toward a stronger voluntary sector” (COMISSION ON PRIVATE 

PHILANTHROPY AND PUBLIC NEEDS OF UNITED STATES OF AMERICA, 1975). 

Segundo Rockefeller III, os setores de poder da sociedade são: a) Estado1; b) 

                                                           
 

1 É o mesmo que sociedade politicamente organizada. 
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economia2; c) sociedade civil organizada3.  

Quando se verifica, por exemplo, que determinadas práticas sociais conflitam 

reiteradamente com os fundamentos e princípios do próprio Estado, é natural que se 

pense em mudanças e, por consequência, na elaboração e execução de políticas 

públicas para solucionar as questões. Mas se pensarmos nessas mudanças em 

termos de legitimidade do processo de escolha e de aplicação, elas podem ser tidas 

como benefício para alguns e malefício para outros. Isso ocorre porque as políticas 

públicas, enquanto conjuntos de ações governamentais são “estratégias que 

apontam para diversos fins, todos eles, de alguma forma, desejados pelos diversos 

grupos que participam do processo decisório” (SARAVIA, 2006, p. 29). E é 

justamente na questão da legitimidade ou ilegitimidade do processo decisório em 

que reside a principal crítica à ótica do modelo racional de análise da escolha 

pública4. Apesar de a palavra racionalidade estar relacionada ao adjetivo 

“inteligente”, se ela estiver contextualizada a valores pessoais e, ou sociais ela pode 

ser definida como “fria e materialista”, evidenciando a necessidade de legitimidade 

para tornar as tomadas de decisões reflexos da vontade do povo (MARCH, 2009, p. 

2). 

Segundo Hill (1993), pelo prisma do processo racional da escolha pública ou 

public choice, em uma política pública enxerga-se o problema como algo técnico, 

encaram-se as relações dos stakeholders5 como consensuais e o processo em si 

como algo controlado. Discordando deste ponto de vista, Saravia (2006, p. 33) 

contesta dizendo que as “percepções e os interesses dos atores individuais entram 

em todos os estágios” da elaboração das políticas públicas. Complementa o mesmo 

autor afirmando que a implantação de uma política pública é uma atividade 

problemática em sua essência, onde [...] “a política é vista como barganha, o meio 

ambiente como conflitivo e o processo mesmo é caracterizado pela diversidade e 

pelas suas limitações” (SARAVIA, 2006, p. 33). 

Levando-se em conta as colocações de Saravia (2006) e March (2009) 

quanto às complexidades das políticas públicas e as possíveis percepções e 
                                                           
 

2 Tem o mesmo significado de livre iniciativa ou simplesmente empresas. 
3 Nessa expressão se encaixam: instituições religiosas, sindicatos patronais e de trabalhadores, 

organizações não governamentais (ONGs) e outras espécies de associações não empresariais e 
não estatais. 

4 Public choice. 
5 São todas as pessoas envolvidas em um projeto (PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2004). 
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intelecções acerca da decisão pública, consideraremos neste estudo no que tange à 

escolha dos conteúdos prescritivos e interativos da educação fiscal, tanto quanto 

sua própria efetividade, variáveis de influência de ordem cultural, política e 

econômica. 

Educar é o ato de por em prática a construção do ser social. É por meio da 

prática educacional, que o ser humano absorve valores e apreende conhecimentos.  

Com relação aos valores, é importante frisar que tanto os valores de ordem 

pessoal quanto os de ordem cultural mantêm relação direta ou indireta com fatores 

comportamentais humanos. Estes fatores podem ser desencadeados, por exemplo, 

durante os contatos dentro de um mesmo grupo, em razão da cooperação entre os 

membros do grupo, pela orientação política, pelo comportamento em favor do meio 

ambiente, pelo comportamento em prol da solução de conflitos, respeito aos 

membros do grupo, etc. (ROS, 2011). 

De uma maneira geral, podemos dizer que a aceitação das obrigações 

inerentes à vida em sociedade está, dentre outros fatores, condicionada a seus 

aspectos culturais, políticos e econômicos (MARX, 2006; PORTER, 1993; RUSSEL, 

1957; SOROKIM, 1968; TORRES, 1991; VICENTE, 2009). Por consequência, a 

aceitação da obrigação do recolhimento de tributos aos cofres públicos pelo 

contribuinte também está, indiscutivelmente, relacionada a fatores culturais, políticos 

e econômicos (ABRÚCIO, 2003; TORRES, 1991). E é nesse contexto que se 

apresenta de maneira interdisciplinar, que devem ser discutidos os conteúdos 

atitudinais da educação fiscal, estabelecendo-se papéis dentro da relação de ensino-

aprendizagem, e nela promovendo o debate sobre o tributo e sua importância para a 

vida em sociedade e as razões da resistência ao seu pagamento6. 

Ao pesquisarmos a História, verificamos que a ideia de implantação de uma 

política pública de educação sobre tributação não é recente no Brasil. A partir de 

1969, o Governo Federal iniciou algumas ações para difundir conhecimentos sobre 

as funções socioeconômicas dos tributos. Essas ações se mantiveram frequentes 

até 1977, mas não alcançaram a desejada amplitude de resultados por falta de 

engajamento de alguns setores da própria administração pública federal como 

também de setores de outros níveis de governo (BRASIL, 2008b). 

                                                           
 

6 A palavra pagamento foi empregada no sentido de “recolhimento" do tributo pelo contribuinte. 
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Essa falta de engajamento de alguns setores do próprio Estado brasileiro na 

educação fiscal passou a ser encarada com maior preocupação a partir da década 

de 1980. Nessa época, a crise econômica global encurralou Estados Nacionais com 

a elevação substancial do déficit público, causando insatisfação em empresários e 

trabalhadores, repercutindo negativamente nas relações entre Estado e contribuintes 

de tributos (ABRÚCIO, 2003). 

Foi nesse contexto de crise do consenso social sobre tributos que durante um 

seminário sobre federalismo fiscal promovido em 1995 na cidade de Salvador alguns 

debatedores estrangeiros alertaram às autoridades ali presentes sobre a 

necessidade do Brasil elaborar e executar políticas públicas específicas de 

educação. Os debatedores observaram a necessidade de implantação de 

estratégias voltadas para a conscientização dos indivíduos sobre a função social da 

arrecadação tributária. Segundo os debatedores, o consenso social sobre a 

importância da arrecadação de tributos aliado à proativa fiscalização da destinação 

dos recursos pela sociedade civil, seria um importante fator de diminuição do déficit 

público que estava demasiadamente assolando aos governos em todo o mundo 

(BRASIL, 2008b). 

Como resultado do alerta dos debatedores internacionais, a União, os 

estados-membros e o Distrito Federal7 celebraram em 1996 um convênio de 

cooperação técnica, implantando o Programa Nacional Permanente de 

Conscientização Tributária (PNPCT). Na mesma época, com recursos financeiros do 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), criou-se o Programa Nacional de 

Apoio à Administração Fiscal para os Estados Brasileiros (PNAFE). Em seu 

regulamento operativo, foi estabelecida como objetivo a melhoria da eficiência da 

administração pública, por meio de ações mais racionais e transparentes na gestão 

do erário público (BRASIL, 2008b). 

Pernambuco, estado-membro situado na região Nordeste da Federação 

brasileira, lançou oficialmente o PNPCT em 1998, por meio do Decreto Estadual de 

n° 20.735 (PERNAMBUCO, 1998). 

Em 1999, durante reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária 
                                                           
 

7 A República Federativa do Brasil tem três níveis de governo: Governo Federal – nível 
correspondente à União –; Governo estadual – nível correspondente ao dos estados-membros e 
ao do Distrito Federal –; Governo municipal – nível correspondente ao dos municípios – 
(BRASIL, 1988; CAVALCANTI, 1989; FLEURY, 2006).  
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(CONFAZ) 8, optou-se pela alteração do nome Programa Nacional Permanente de 

Conscientização Tributária (PNPCT) para Programa Nacional de Educação Fiscal 

(PNEF) (BRASIL, 2008b). 

Ao que parece, acreditava-se que renomear a política pública para Programa 

Nacional de Educação Fiscal serviria melhor ao seu escopo. Todavia, apesar do ato 

do CONFAZ que alterou a denominação ter sido firmado em 1999, a primeira norma 

jurídica do estado-membro pernambucano a mencionar a alteração da denominação 

do “Programa de Educação e Conscientização Tributária” para “Programa de 

Educação Fiscal” surgiu quase quatro anos depois – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

de n° 12.426 – (PERNAMBUCO, 2003). 

Se levarmos em conta, dentre os conceitos existentes, que a palavra 

consciência significa estado de sentimento ou percepção do sujeito sobre algum 

objeto concreto ou abstrato, teremos então que o estado de consciência pode ser 

influenciado por ideologias que, segundo Russel (1957), são espécies de 

ferramentas de Poder. Por esse pensar, a retirada da palavra “conscientização” da 

denominação do programa de educação fiscal serviu para evitar que ele fosse 

estigmatizado como uma espécie de ferramenta de alienação ou “lavagem cerebral”. 

Quanto à palavra “tributária”, sua substituição pela expressão “fiscal” ampliou o 

alcance da denominação do programa e de seu próprio escopo, permitindo uma 

maior abertura cognitiva para relacioná-lo a outros conteúdos. Isso deixou claro que, 

além das questões tributárias, assuntos conexos também seriam abordados, como 

por exemplo, a participação do cidadão e da sociedade civil organizada no 

                                                           
 

8 A ideia de se criar um Conselho Fazendário que reunisse membros da Federação brasileira 
nasceu da necessidade de uniformização de alíquotas para operações interestaduais de 
remessas de mercadorias [Vide artigos 52, 57 (estes dois artigos revogados expressamente), 
213 e 215 da Lei no. 5.172, de 25 out. 1966] (BRASIL, 1966c). Inicialmente, a lei 5.172/1966 
previu a celebração de convênios entre entes federados de uma mesma região geoeconômica, 
mas a práxis fez crescer esses convênios em nível nacional. O costume de se denominar de 
"Conselhos Nacionais" os órgãos colegiados nacionais, a exemplo do Conselho Nacional de 
Comércio Exterior, fez surgir, naturalmente, a denominação de "Conselho Nacional de Política 
Fazendária" para os colegiados que se reuniam para celebrar convênios com base na Lei no. 
5.172, de 25 out. 1966. Com o tempo, essa denominação passou a ser visualizada nas atas dos 
convênios, pois a partir da Lei Complementar nº. 24, de  7 jan. 1975 (BRASIL, 1975) – Vide art. 
artigo 1o – essas reuniões ganharam caráter oficial de "Colegiado Nacional", pois previu aos 
estados-membros e ao Distrito Federal, atribuições legais para a celebração de convênios sobre 
isenção de imposto de suas competências tributárias. Todavia, somente muito tempo depois foi 
que a denominação de "Conselho Nacional de Política Fazendária" foi realmente oficializada. 
Isso se deu durante o 88º encontro do colegiado nacional que, já intitulado de Conselho Nacional 
de Política Fazendária, instituiu seu Regimento Interno onde oficializou a denominação por meio 
do Convênio nº. 133 de 12 dez. 1997 (BRASIL, 1997b). 
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acompanhamento da aplicação dos recursos públicos provenientes de receitas 

originárias e derivadas. Isso ampliou as expectativas quanto à aceitação da política 

pública. De uma maneira geral, a expressão “conscientização tributária” poderia 

causar uma impressão de mero interesse do Estado em controlar o próprio povo. 

Por outro lado, a denominação “educação fiscal” soava mais democrática, 

coadunando com a ideia de participação social no controle da legalidade e da ética 

na dinâmica estatal. Mesmo com a alteração da denominação do programa, não 

houve mudanças substanciais em sua estrutura organizacional. Esta continuou 

descentralizadora, prevendo a participação da União – Governo Federal – e dos 

entes subnacionais – governos dos estados-membros, do Distrito Federal e dos 

municípios –. 

O PNEF, apesar de seu caráter descentralizador, não conseguiu o desejado 

apoio municipal, em especial no estado-membro pernambucano. Até março de 2009, 

passada mais de uma década do lançamento oficial das políticas públicas voltadas 

para a construção de um consenso social sobre tributação em Pernambuco, de 184 

municípios pernambucanos, apenas o Cabo de Santo Agostinho implantara 

oficialmente sua versão municipal do programa (informação verbal) 9. 

Em abril de 2009, após a realização do 46º Encontro Nacional de Educação 

Fiscal, mais sete municípios de Pernambuco aderiram formalmente ao programa: 

Gravatá, Pesqueira, Tamandaré, Caruaru, Recife, Angelim e Altinho 

(PERNAMBUCO, [2010?]). Essa adesão municipal foi importante, pois na 

distribuição da estrutura física, as escolas municipais representaram em 2010 mais 

de 68% do total de todas as escolas do ensino fundamental pernambucano ou 

ainda, 86% de toda a rede pública. O ensino fundamental de Pernambuco contava 

naquele ano com uma rede de 9.247 escolas, sendo 1.908 escolas privadas e 7.339 

escolas públicas. Das escolas públicas pernambucanas, duas eram federais, 971 

estaduais e 6.366 municipais (BRASIL, 2011, 2012). 

Diante do pequeno número de municípios pernambucanos participando do 

PNEF e, sobretudo pela grandeza que 86% de escolas municipais da rede pública 

do ensino fundamental de Pernambuco representavam em termos de 

descentralização para o programa, era de fácil depreensão a premência da adesão 

                                                           
 

9  Segundo informação obtida durante entrevista realizada em 2012 ao Sr. Paulo Galdino, Gerente 
do Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco. 
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municipal ao programa de educação fiscal. Investigar a baixa adesão dos municípios 

pernambucanos ao PNEF era importante, mas esse foco fatalmente direcionaria a 

pesquisa à tomada de decisão de prefeitos e demais agentes públicos. Esse foco 

distanciaria o estudo das variáveis relacionadas à práxis da educação fiscal em si. 

Mais do que sabermos o porquê da baixa adesão dos municípios ao PNEF, atraía-

nos a ideia de confrontar as diretrizes e os objetivos do Programa com a realidade 

de sua execução, investigando a práxis da Educação Fiscal em Pernambuco e seus 

resultados. Desse modo, poderíamos fazer uma avaliação das ações do Programa 

Estadual de Educação Fiscal de Pernambuco (PEFE/PE). Todavia, avaliar com 

profundidade a execução de uma política pública dessa monta demandaria altos 

custos, algo do que não dispúnhamos. 

Seguindo a lógica da viabilidade para realização de uma investigação 

científica, optamos por fazer uma pesquisa de campo que aproveitasse as 

perspectivas microssociais do Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco 

(GEFE/PE), cuja experiência possibilitar-nos-ia identificar, em nível local, variáveis 

de influência negativas da execução do programa. Os resultados dessa pesquisa 

poderiam representar uma fonte de conhecimento para os futuros planejamentos do 

PNEF. Todavia, a pesquisa não poderia se resumir exclusivamente na reunião de 

opiniões técnicas, pois poderia incorrer naquilo que Saravia (2006) denomina de 

estreiteza da análise racional, exemplificando esta linha de pensamento com a teoria 

da escolha ou choice theory de Buchanan (1960) que trata sobre escolha pública 

dentro de um corolário de teoria fiscal e política econômica10. 

Haja vista o estado-membro pernambucano tanto quanto seus municípios 

terem por imposição da Constituição Federal brasileira11 o encargo de atuar com 

                                                           
 

10  Segundo Barry (1989, p. 368 apud SARAVIA, 2006, p. 30), no que diz respeito à choice theory, 
“não é muito exagerado afirmar que a racionalidade tem substituído a verdade e a moral como 
critério último de julgamento tanto das crenças como da conduta humana”. Quanto a isso, ao 
revisarmos a obra de Buchanan (1960) também citada por Saravia (2006), verificamos que 
Buchanan, de fato, adota critérios extremamente técnicos no que se refere à tomada de decisão. 
Todavia, esse mesmo autor sugere fórmulas de justiça fiscal e ao fazer isso, Buchanan (1960) 
traz uma percepção mais humanizada sobre o sistema tributário, fazendo sugestões concretas 
sobre como torná-lo mais equitativo: variadas alíquotas de Imposto de Renda (IR) entre os 
estados-membros dos Estados Unidos da América (EUA) (BUCHANAN, 1960, p. 176-187). 

11 A Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988) prevê, em seu artigo 211, que 
“Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil [...] e os 
Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio” e que “[...] 
§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 



18 

 

prioridade no ensino fundamental, a delimitação desta pesquisa centrou-se nesse 

nível de ensino no que se refere aos dados de desenvolvimento educacional e 

outras variáveis. Todavia, não descuidamos de observar questões relacionadas à 

educação moral no ensino infantil, pois é nessa faixa etária em que se fixam os 

valores morais (PLATÃO, 2007) e, segundo Freud (2001), as crianças gravam suas 

experiências em seus respectivos sistemas pré-conscientes (Pcs). 

A partir dessa dimensão, definimos o nosso problema de pesquisa na 

seguinte pergunta: 

Quais as principais dificuldades que devem levar em conta os gestores, nos 

processos de execução da educação fiscal nas escolas públicas do ensino 

fundamental pernambucano? 

 Respondendo a essa questão alcançaremos o nosso objetivo final12, mas isso 

somente será possível se superarmos alguns obstáculos consubstanciados em 

nossos objetivos específicos13, a seguir discriminados: 

(1) Revisar a literatura sobre educação e assuntos conexos, considerando 

seus aspectos históricos, políticos e econômicos relacionados ao Brasil; 

(2) Verificar a relação entre a dinâmica de funcionamento do Grupo de 

Educação Fiscal de Pernambuco e as principais dificuldades de execução 

da educação fiscal; 

(3) Verificar a relação entre o arcabouço jurídico e as principais dificuldades 

do programa de educação fiscal. 

Escolhido o tema da educação fiscal e delimitada a pesquisa, iniciamos a 

revisão bibliográfica visando à obtenção de conhecimento generalizador sobre o 

assunto. Com o início da coleta de dados, encontramos o Plano Estratégico do 

Programa Nacional de Educação Fiscal para 2008-2011. Este plano de ações 

mencionava forças impulsoras e restritivas do PNEF identificadas numa pesquisa 

que envolvera alguns grupos de educação fiscal no Brasil. Ao questionarmos as 

pessoas que compunham o GEFE/PE, obtivemos a informação (informação 

                                                                                                                                                                                     
 

Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório”. 

12 Emprega-se como sinônima a expressão "objetivo geral". 
13 Empregam-se como sinônimas a expressão "objetivos intermediários" e a expressão "objetivos 

acessórios".  
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verbal) 14 de que nenhuma delas fizera parte da pesquisa do mencionado Plano 

Estratégico 2008-2011 (BRASIL, 2008a, 2008b). Isso reforçou a ideia de que era 

importante investigarmos quais as principais dificuldades do Programa de Educação 

Fiscal Estadual de Pernambuco (PEFE-PE) a partir da percepção dos membros de 

seu grupo de trabalho. Da mesma forma, o fato do debate sobre o papel da 

educação fiscal no Brasil estar quase que exclusivamente resumido ao meio 

institucional governamental também foi relevante para a realização do estudo. 

Verificamos que, apesar da importância de se estabelecer um consenso entre 

Estado, mercado e sociedade civil organizada quanto à legitimidade da cobrança de 

tributos, existiam pouquíssimos trabalhos acadêmicos sobre esse assunto no que se 

refere, por exemplo, à falta de uma matriz moral que propiciasse o consenso. A 

partir dessa constatação, fortalecemos mais ainda o nosso interesse pelo tema em 

razão da possibilidade de difundi-lo no meio acadêmico. 

Aproveitamos a percepção do GEFE-PE em um período de três anos cujo 

início da coleta de dados se deu em julho de 2008. Esse corte temporal levou em 

conta o Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF que foi baseado numa pesquisa 

iniciada em 2007 e concluída em maio de 2008 (BRASIL, 2008a, 2008b). 

Além das perspectivas dos sujeitos da pesquisa – integrantes do GEFE-PE –, 

utilizamos uma abordagem generalizante considerando historicamente os aspectos 

culturais, políticos e econômicos relacionados ao objeto de estudo. 

O documento expõe um estudo sobre educação fiscal com interpretações 

retrospectivas da literatura conexa. Em sua apresentação foram consideradas as 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para 

trabalhos acadêmicos15. 

O estudo foi realizado sob a coordenação de dois doutores – uma orientadora 

e um coorientador –. Em razão das valorosas contribuições da coordenação da 

                                                           
 

14 Segundo informação obtida durante entrevista realizada em 2012 ao Sr. Paulo Galdino, Gerente 
do Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco. 

15 NBR 6023 : informação e documentação: referências: elaboração. Rio de Janeiro, 2002a; NBR 
6024: informação e documentação: numeração progressiva das seções de um documento: 
apresentação. Rio de Janeiro, 2012a; NBR 6027: informação e documentação: sumário: 
apresentação. Rio de Janeiro, 2012b; NBR 6028: informação e documentação: resumo: 
apresentação. Rio de Janeiro, 2003; NBR 6034: informação e documentação: índice: 
apresentação. Rio de Janeiro, 2004; NBR 10520: informação e documentação: citações em 
documentos: apresentação. Rio de Janeiro, 2002b; NBR 14724: informação e documentação: 
trabalhos acadêmicos: apresentação. Rio de Janeiro, 2011a; NBR 15287: informação e 
documentação: projeto de pesquisa: apresentação. Rio de Janeiro, 2011b. 
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pesquisa para a consecução do documento, seu texto foi apresentado na primeira 

pessoa do plural. Todavia, há trechos da dissertação apresentados na primeira 

pessoa do singular, como por exemplo, os que dizem respeito a coletas de dados 

que foram realizadas exclusivamente pelo orientando. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 O desenvolvimento ou elementos textuais16 desta dissertação, além dos 

assuntos diretamente relacionados ao objeto de estudo, oferecem conteúdos de 

natureza metodológica que, obviamente, foram estudados para garantir 

cientificidade ao trabalho como um todo. Esta seção primária 2 e respectivas 

subseções apresentam, em específico, o referencial teórico diretamente relacionado 

ao objeto de estudo, assim como o referencial teórico sobre métodos de pesquisa. 

 

2.1 Valores Humanos e Educação Moral 
 

 É de fácil percepção que o tema escolhido está conectado ao campo de 

conhecimento sobre valores humanos. Pelo que declara o Programa Nacional de 

Educação Fiscal (PNEF), a iniciativa do Estado brasileiro visa à elevação do espírito 

de coletividade de seus nacionais no que diz respeito à tributação e à participação 

social no acompanhamento da aplicação do orçamento público (BRASIL, 2008a, 

2008b). Nesse sentido, não há como discorrer com certa profundidade sobre o 

assunto sem investigar o conceito de valor humano. Estudar a formação do valor na 

mente de um indivíduo é um importante caminho na busca da compreensão dos 

processos de interação social em que os seres humanos agem movidos por duas 

molas propulsoras aparentemente antagônicas: o individualismo e o sentimento de 

cooperação. 

 O individualismo exacerbado é uma verdadeira praga para a sociedade. 

Trata-se de um dos fatores de perpetuação da corrupção e da intolerância 

(RUSSEL, 1957), sendo necessário desenvolver nos indivíduos o sentimento de 

cooperação presente no espírito de coletividade, e esse desenvolvimento não 

prescinde de conhecimentos sobre a formação dos valores humanos. 

 O estudo dos valores humanos conta com várias perspectivas, dentre elas a 

sociológica, a psicológica e a antropológica. Todavia, “há um nível psicossocial 

diferenciado para a análise dos valores, e que consiste em explicar a interação entre 

os níveis cultural, grupal e individual” (ROS, 2011). 

                                                           
 

16 Os elementos textuais são: Introdução, desenvolvimento – no caso o nosso referencial teórico – 
e conclusão que preferimos denominar de considerações finais. 
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 Segundo Ros (2011), que aborda os valores humanos sob a ótica da 

Psicologia Social, Thomas e Znaniecki (1918) realizaram importantes estudos 

sociológicos sobre a relação existente entre valor e atitude e sobre o próprio 

conceito de atitude. Isso nos impulsionou a revisar o trabalho desses autores. Para 

esses autores, a atitude não seria o ato em si, mas sim um processo da consciência 

individual que determinaria a ação do indivíduo ou a possibilidade desta se 

concretizar no mundo social. Esses autores especulam situações que exemplificam 

seus argumentos dizendo, por exemplo, que a fome é uma atitude, pois força o 

consumo de comida. Por esse mesmo contexto, a decisão de o trabalhador utilizar 

uma ferramenta também seria uma atitude. Outros exemplos de atitude seriam o 

medo e a devoção manifestada no culto à divindade. Da mesma maneira o seriam 

os sentimentos expressados em um texto por um poeta e o apreço e admiração de 

um leitor aos sentimentos de um poeta. Essas conclusões de Thomas e Zaniecki 

(1918), segundo Ros (2011), teriam melhorado o conceito de valor humano ao 

colocarem neste a atitude como um elemento integrante, contrapondo-se a 

conceitos anteriores que de uma maneira geral baseavam-se apenas em aspectos 

emocionais e comportamentais. Ao colocarem a atitude no conceito de valor 

humano, Thomas e Zaniecki aproveitaram a ideia de Hegel sobre intencionalidade 

(ROS, 2011). 

 De fato, para Hegel (1989) o arbítrio do indivíduo reflete a capacidade 

intelectiva humana e, portanto, deve compor o próprio conceito de valor humano, 

pois as abstrações humanas refletem algo que não se vê nas ações dos outros 

animais. Para Hegel, o ser humano é um animal que tem suas carências inatas, mas 

desenvolve outros desejos devido a sua grande capacidade de interligar as ideias: 

 
O animal tem um círculo limitado de meios e de maneiras de satisfazer as 
suas carências, elas próprias igualmente limitadas; o homem, mesmo nessa 
dependência, prova, ao mesmo tempo, que sai dela e a ultrapassa, primeiro 
pela multiplicação das carências e dos meios, depois pela decomposição e 
pela diferenciação da carência concreta em partes e em aspectos 
singulares, que se tornam outras tantas carências particularizadas, e por 
esse fato mais abstratas (HEGEL 1989, p. 74). 

 

 Mais do que melhorar o conceito de valor humano agregando-lhe o aspecto 

da intencionalidade, William Isac Thomas e Florian Zaniecki (1918) tornaram mais 

clara a importância da interpretação da cultura para a compreensão de 

determinados valores humanos em uma sociedade específica. Esses dois 
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estudiosos discorreram sobre a tradição no ambiente social da família camponesa 

da Polônia e o sistema de classes da sociedade polonesa como um todo, abordando 

seus aspectos econômicos, religiosos, mágicos e interesses teóricos e estéticos. 

Dentre outras coisas, os autores identificaram a tradição da manutenção do vínculo 

familiar pelo “dever” da comunicação entre familiares que se distanciavam 

geograficamente. A pesquisa coletou e analisou cartas e outros dados que 

subsidiaram a construção do conhecimento. 

 Segundo Thomas e Zaniech (1918, p. 87), a família polonesa deveria ser 

compreendida em duas dimensões: [...] “o grupo familiar que iria até o quarto grau 

de parentesco e a família no sentido restrito que compreenderia o núcleo familiar 

composto de pais e filhos”. A pesquisa desses dois autores concluiu, dentre outras 

coisas, que a comunicação – realizada à época por meio de cartas – era mais do 

que uma forma de se solidarizar. As cartas dirigidas aos familiares que migravam 

para outras localidades refletiam uma tradição que revelava a importância do valor 

da solidariedade. Este valor era transmitido como uma obrigação imponível somente 

aos membros do núcleo familiar e, ou agregados pela união matrimonial. As 

pesquisas evidenciaram que havia maior cerimônia17 entre familiares do que com 

estranhos. Dessa conclusão podemos depreender que a tradição de escrever cartas 

entre os familiares que se distanciavam geograficamente era uma importante 

atribuição de responsabilidades. Os familiares encarregados dessa atribuição 

desempenhavam o papel de responsáveis pela manutenção do valor da 

solidariedade no seio familiar. A lição passada por essa tradição era a de que o 

contato presencial, ou seja, o “olho no olho” alimentava a solidariedade familiar, e 

que este valor poderia perecer caso os componentes do núcleo familiar se 

distanciassem. Depreende-se dessa lição, que a atribuição de papéis é importante 

para a manutenção de valores humanos, ou seja, não basta saber da existência de 

determinado princípio ou valor, é necessário lembrar a sua importância e praticá-lo. 

Isso demonstra que os comportamentos que expressam as tradições têm influência 

na manutenção de valores sociais que nada mais são que uma espécie dos valores 

humanos. 

 Ao tratarem sobre valores humanos, Thomas e Zaniecki (1918) partem da 

                                                           
 

17 Formalidade. 
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premissa de que sendo a organização social baseada na cooperação racional um 

fenômeno indiscutivelmente genérico, da mesma forma o seriam os fenômenos de 

construção e manutenção de valores humanos de cooperação social. Nesse mesmo 

contexto, a desintegração das tradições e respectivos valores também poderiam ser 

discutidos enquanto fenômenos de conteúdo generalizante. 

 Interessa-nos substancialmente entender a formação de valores sob o prisma 

da cooperação social antagonicamente ao individualismo exacerbado. Nesse ponto, 

contamos com o apoio da literatura sobre sociedade, cultura e personalidade, em 

especial a de Pitirim Alexandrovichi Sorokim, que tratou abundantemente sobre 

esses três objetos de estudo. Sorokim (1968) criticava o atomismo da Psicanálise, 

mas desta aproveitava alguns pontos, dentre eles o que trata sobre o dualismo do 

ego: 

 
As teorias psicanalíticas de Freud, bem como muitas outras, afirmam a 
existência de um ego consciente e um inconsciente ou subconsciente que 
não só difere do superego consciente e social do indivíduo como muitas 
vezes lhe é hostil. Por grandes e numerosas que sejam as deficiências 
dessas teorias a outros respeitos, neste ponto básico se apoiam em terreno 
sólido (SOROKIM, 1968, p. 538).  

  

 De fato, Freud almejou construir uma ponte entre a Psicanálise e a Filosofia 

ou porque não dizer entre a microssociologia e a macrossociologia. Em determinado 

momento, Freud adotou um posicionamento biológico para encontrar soluções 

práticas para problemas psicológicos. Todavia, logo percebeu que isso não era 

possível, sendo necessário trabalhar a partir de uma explicação psicológica, ou 

melhor, meta-psicológica onde as relações entre o consciente e o inconsciente 

poderiam ser explicadas a partir de significados comuns à Psicologia e à Filosofia: 

 
Até agora, vimos fazendo psicologia por nossa própria conta. Já é tempo de 
considerarmos os pontos de vista teóricos que dominam a psicologia atual e 
examinarmos sua relação com nossas hipóteses. O problema do 
inconsciente na psicologia é, nas vigorosas palavras de Lipps (1897), 
menos um problema psicológico do que um problema da psicologia. 
Enquanto a psicologia lidou com esse problema através de uma explicação 
verbal no sentido de que ‘psíquico’ significava ‘consciente’, e de que falar 
em ‘processos psíquicos inconscientes’ era de um contrassenso palpável, 
qualquer avaliação psicológica das observações feitas pelos médicos sobre 
os estados psíquicos anormais estava fora de cogitação. Médico e filósofo 
só podem unir-se quando ambos reconhecerem que a expressão 
‘processos psíquicos inconscientes’ é a ‘expressão apropriada e justificada 
de um fato solidamente estabelecido’. Só resta ao médico encolher os 
ombros quando lhe asseguram que ‘a consciência é uma característica 
indispensável do psíquico’, e talvez, se ainda sentir respeito suficiente pelos 
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enunciados dos filósofos, ele possa presumir que eles não estavam tratando 
da mesma coisa ou trabalhando na mesma ciência (FREUD, 2001, p. 516). 

  

 Ao revisarmos a literatura freudiana (FREUD, 2001) sob a perspectiva que é 

de nosso interesse – entender a formação de valores sob o prisma da cooperação 

social antagonicamente ao individualismo exacerbado – facilmente percebemos que 

seu pensamento é no sentido de que a moral pertence ao mundo da consciência e 

não fora desta, mas é formada no sistema pré-consciente (Pcs). Aludindo à opinião 

de Jensen (1987), Freud (1997) concorda com a premissa de que uma pessoa pode 

ser obediente às leis e solidária em sua vida social, mas completamente impiedosa e 

violenta em seus sonhos. Com isso, Freud conclui pela importância de estudar as 

relações entre os processos intelectivos operados conscientemente e, dentre outras 

coisas, quais sentimentos estariam refletidos nos sonhos dos indivíduos. 

 Importante frisar que para Freud (2001), não há apenas um tipo de 

inconsciente. Existe o sistema inconsciente (Ics) e o sistema pré-consciente (Pcs), 

sendo “ambos inconscientes no sentido empregado pela psicologia” (FREUD, 2001, 

p. 519). O Ics não acessaria a consciência, e dessa maneira estaria desvinculado de 

quaisquer valores morais, enquanto o Pcs conseguiria alcançar a consciência. O 

mais importante dessa teoria freudiana para os nossos estudos reside em suas 

comparações entre o que ele denomina de pré-consciente (Pcs) e de consciente 

(Cs). De acordo com a teoria freudiana, a consciência seria um estágio onde os 

valores humanos não são fixados. A fixação de valores dependeria do sistema pré-

consciente, de onde o material excitatório fluiria para o órgão sensorial da 

consciência ou sistema Cs (FREUD, 2001). 

 Das ideias de Freud (2001) concluímos que o sistema Pcs seria uma espécie 

de “processador” de sentimentos que, uma vez armazenados, influenciariam as 

ações do indivíduo. O resultado desse trabalho de processamento de sentimentos 

poderia determinar, dentre outras coisas, a maneira de se portar das pessoas e a 

noção destas acerca da realidade. Grosso modo, podemos dizer que o sistema Pcs 

detalhado por Freud (2001) aproxima-se do que Thomas e Zaniecki (1918) 

denominam de atitude. 

 De acordo com Thomas e Zanieck (1918), nem toda ação humana decorre de 

um processo de reflexão. Para esses autores, a ação que decorre de um processo 

de reflexão deve ser denominada de atitude. Essa é uma brilhante perspectiva, mas 

justamente por envolver reflexão o conceito de atitude não prescinde de elementos 
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comportamentais. Por esse motivo, entendemos que o conceito de atitude deve ser 

adaptado à teoria freudiana (2001) acerca do inconsciente, pré-consciente e 

consciente. Neste ponto da investigação estamos, na realidade, trabalhando o 

problema da definição de termos. A partir da evolução do conceito de consciência 

pelos estudos da Psicanálise, a reflexão deixou de ser o único elemento necessário 

para explicar o processo de fixação de valores humanos. Os valores humanos não 

seriam forjados no indivíduo meramente a partir de processos de reflexão operados 

em seu sistema consciente, mas sim a partir de processos de reflexão que 

proporcionassem ao indivíduo sensações de prazer e, ou de desprazer. O fato de 

um indivíduo saber que pelas normas sociais deve agir de determinada maneira não 

garante que sua ação corresponda ao que dele espera a sociedade. Para tanto, é 

necessário ao indivíduo, além de conhecer o “dever ser18”, ter fixada em seu pré-

consciente a essência do valor. Isso se processa a partir de interações sociais nas 

quais o indivíduo desempenhe papéis que de fato o façam assimilar os valores, e 

isso só ocorre se o processo intelectivo for acompanhado de sensações, ou melhor, 

de emoções. Resumidamente, podemos dizer que os valores humanos fixados pelo 

pré-consciente por meio de sensações de prazer ou desprazer influenciam 

sobremaneira as ações19 do indivíduo. Quando estas ações refletirem os valores 

morais dos indivíduos elas poderão ser chamadas de atitudes, entendendo-se estas 

como o resultado de processos do consciente do indivíduo quando este de fato 

socorra-se em seus próprios valores morais armazenados a partir de seu sistema 

pré-consciente. Nesse sentido, toda atitude seria uma ação, mas nem toda ação 

seria necessariamente uma atitude. De tudo o que foi exposto, podemos concluir 

que ao conceito de atitude de Thomas e Zanieck (1918) deve ser incluído o 

elemento “valor fixado pelo pré-consciente”. Importante frisar que tanto uma atitude 

quanto uma mera ação do indivíduo podem ser classificadas como positivas ou 

negativas para a sociedade. Todavia, a atitude deve ser compreendida 

exclusivamente como aquela ação do indivíduo que reflita os seus próprios 

sentimentos, os seus próprios valores morais. A atitude não é uma mera ação, pois 

o indivíduo vigiado ou fiscalizado pode agir de acordo com o que a sociedade 

                                                           
 

18 Sobre este assunto vide Miguel Reale (2003). 
19 Ação está colocada aqui no sentido comissivo e omissivo, ou seja, fazer ou deixar de fazer são 

considerados ações. 
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espera, mas basta um descuido, uma desatenção dos outros para que ele aja de 

acordo com os sentimentos gravados a partir de seu sistema pré-consciente. 

 Feitas essas considerações, passaremos a tratar do conceito de valores 

humanos sob a perspectiva de valor social. 

 Segundo Thomas e Zaniecki (1918), valor social era qualquer dado que fosse 

fruto de um processo de percepção das coisas ou significados das coisas, 

compreensível empiricamente pelos membros de um grupo. Esses autores 

concluem, dentre outras coisas, que o fenômeno da cooperação grupal nascido na 

célula familiar pode ser encontrado em todas as fases de desenvolvimento cultural. 

Apesar disso, e de se constituir no mais importante valor para a manutenção da vida 

social, a cooperação tende a perder sua força pela falta de atribuição de papéis, ou 

seja, de responsáveis pela defesa do valor da solidariedade nos grandes grupos 

sociais que se constituem as grandes cidades. A falta de atribuição desses papéis 

representaria um perigo para a Humanidade e isso deveria ser tratado com 

preocupação pelas autoridades públicas. Essas considerações de Thomas e 

Zanieck foram ótimas, mas para deixar claro ao leitor a diferença entre valor social e 

valor individual, complementamos dizendo que um valor social não o é, 

necessariamente, um valor do indivíduo. Mesmo que este aja de acordo com as 

tradições de seu grupo social, o valor social somente o será um valor individual se 

assim o sentir o indivíduo. 

 Considerando o aspecto idiossincrático do ser humano destacado por Hegel 

(1989, p. 74) e as conclusões de Thomas e Zaniecki (1918, p. 87) de que a tradição 

é uma ferramenta de manutenção de valores humanos ao longo de gerações, 

perguntamo-nos: há uma razão histórica que explique os valores humanos20? 

 Apesar de não concordarmos com alguns posicionamentos de Dylthey (1994), 

aproveitamos algumas de suas ideias, em especial a de que somos seres históricos 

e o sentido de nossas vidas pode ser encontrado nos provérbios, nos mitos e, 

sobretudo nas grandes obras de arte. Tomando essas afirmações como verdadeiras, 

podemos dizer que a vida revela a si em si mesma e na incomensurável 

profundidade daquilo que Thomas e Zaniecki (1918) chamam de atitude21. A essas 

                                                           
 

20 Entendam-se valores humanos, os valores sociais e os sentimentos pessoais do indivíduo. 
21 A atitude não é o ato em si, mas um processo da consciência individual que determina a ação do 

indivíduo ou a possibilidade desta se concretizar no mundo social (THOMAS; ZANIECK, 1918).  
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lições, acrescentamos a ideia sorokiniana (SOROKIM, 1968) sobre a importância de 

se conhecer o universo cultural de uma sociedade para compreender como se 

formam os seus valores. Conhecer a cultura de uma sociedade como um todo é 

extremamente importante, pois é na linguagem, nos valores morais e suas 

formalizações pelo Direito que o indivíduo, conforme ensina Dilthey (1994), liberta-se 

de sua própria individualidade e de sua condição de efemeridade. 

 Todas essas ideias, de uma maneira ou de outra, discutem sobre como o 

indivíduo pode ser influenciado pelo passado, tornando-se um elemento de 

continuidade da tradição, ou sobre como ele pode contribuir para dissolvê-la. Sob 

essa perspectiva, torna-se fácil perceber que a ideia de fixação de valores permeia 

questões que de per si constituem importantíssimos valores, como por exemplo, a 

liberdade político-ideológica para conhecer a verdadeira História e por consequência 

seus próprios valores no tempo e no espaço, ou melhor, sua identidade cultural. É 

nesse contexto que Gadamer (2006) afirma que conhecer a História em sua 

plenitude pode, de fato, propiciar a dissolução de uma tradição, ou mesmo o seu 

enriquecimento. 

 Ao pensarmos, por exemplo, a escola e a transmissão de dados em massa22 

como meios de dissolução e, ou de enriquecimento da tradição, não há como ignorar 

o perigo da má orientação político-ideológica. Esta pode assim ser entendida 

quando permitir ou promover o afastamento do ser humano de valores como 

tolerância e respeito ao próximo. 

 Segundo Russel (1957, p.25), há pelo menos três espécies de influência ou 

poder: “a) poder físico direto sobre o corpo (Exemplo: prisão); b) recompensas ou 

castigos não físicos (Exemplo: contratar ou demitir um trabalhador); c) influência 

sobre a opinião (Exemplo: propaganda)”. Utilizando como exemplo a propaganda de 

Hitler e o consequente Holocausto, Russel (1957) aponta a influência sobre a 

opinião, como uma ferramenta capaz de causar grandes males. 

 Todas as espécies de influência, de uma maneira ou de outra causam prazer 

ou desprazer aos indivíduos. É nesse sentido que retomamos nesse ponto a 

importância do aspecto sensorial destacado por Freud (2001) para a fixação de 
                                                           
 

22 Preferimos utilizar a expressão “transmissão de dados em massa” ao invés de “comunicação de 
massa” porque a comunicação exige a interlocução, algo que regra geral não acontece nas 
propagandas difundidas na televisão, jornais e revistas, pois a grande massa de receptores das 
mensagens não interage com seus respectivos locutores. 
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valores humanos, ou seja, a partir das influências do ambiente social no sistema pré-

consciente dos indivíduos (Pcs). Tudo aquilo que for fixado como importante no Pcs 

do indivíduo influenciará sobremaneira suas ações, significando dizer, por exemplo, 

que quanto maior o número de indivíduos que tiverem como importante um 

determinado valor, maior a possibilidade de haver consenso no grupo em torno 

daquele valor. Isso coaduna com a teoria de flutuação dos sistemas socioculturais 

desenvolvida por Sorokim (1968), segundo o qual os valores humanos podem ser 

divididos em duas grandes categorias: empírica e idealista, mas em quaisquer das 

duas os valores humanos sofrem alterações de acordo com o que as pessoas 

consideravam valioso. Para este autor, as crenças e a arte, tanto quanto as 

estruturas sociais e políticas se mantêm ou sofrem alterações a partir de inúmeros 

processos de imitação e, ou de reflexão. Por esse pensar, a soma dos valores 

sociais correntes corresponderia ao universo cultural, e este, por consequência 

natural, estaria relacionado ao conjunto de ações e, ou de atitudes dos indivíduos e 

não à soma das normas sociais e, ou jurídicas. Segundo essas concepções, a 

incongruência entre os valores sociais correntes e as regras de conduta social 

explicaria a morte e o nascimento de culturas como também seria uma das causas 

da extinção e, ou de surgimento de Estados23. Cabe, portanto, ao Estado assumir o 

seu papel de construtor e mantenedor da identidade nacional, promovendo, de fato, 

a fixação de importantes valores humanos nas crianças e nos adolescentes com a 

respectiva compatibilização do ordenamento jurídico ao universo cultural da 

sociedade. 

 Vale observar, que a educação moral não se faz de um punhado de boas 

ideias que se lançam ao vazio quando, por exemplo, formalizam-se apenas “no 

papel”. Antes de tudo, constitui-se de processos atitudinais onde o educador e os 

educandos assumem papeis e transformam as ideias em fatos, por meio de uma 

relação de confiança e respeito que afasta a ambiguidade do discurso hipócrita – em 

que as pessoas pensam numa coisa, mas dizem o que a sociedade supostamente 

deseja ouvir –. Quanto a isso, dramatizou Shakespeare (1996) no primeiro ato da 

cena 3 de sua peça Hamlet, Príncipe da Dinamarca: 

[...] _ Cuidado, Ofélia, muito cuidado minha irmã querida, procura ficar na 
retaguarda da paixão, fora do alcance do perigoso desejo. [...] _ A lição que 

                                                           
 

23 Sociedades politicamente organizadas. 
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me ofereces será a guardiã do meu coração. Mas não faças tu, meu irmão, 
como certos indignos sacerdotes da Igreja que nos incitam ao árduo e 
sofrido caminho do Céu, enquanto eles mesmos, emproados e abusados 
libertinos, seguem a prazenteira trilha da leviandade e permanecem surdos 
aos seus próprios conselhos (SHAKESPEARE, 1996). 

 Considerando a expressão “educação moral” num contexto de formação do 

ser social, o conjunto de valores que se deseja imprimir na personalidade em 

formação deve ser amplamente discutido e os processos educacionais devem ser 

proporcionados aos indivíduos desde tenra idade24. Todavia, deve-se ter cautela ao 

se escolher os conteúdos que se deseja “imprimir” no educando. Isso há de ser feito 

por meio de processos não totalitaristas, pois a própria essência do ser humano não 

se presta à robotização. Na construção da personalidade em que o indivíduo não 

absorva o valor humano prazerosamente, ele pode crescer em conflito consigo 

mesmo, desenvolvendo problemas de ordem psicológica provocados pelo desejo de 

ser o que de fato não o é (FREUD, 2001). Por isso, a verdadeira educação moral é 

aquela que proporciona ao indivíduo a capacidade de reflexão crítica e o desejo de 

conviver pacificamente25 respeitando ao próximo. Importante frisar que a verdadeira 

educação moral não se faz apenas com palavras, mas acima de tudo com 

atitudes26. 

 Sobre o assunto, Sorokim (1968, p. 99) ensina que a vida do ser humano, em 

quaisquer de suas fases – infância, adolescência, adulta e idosa – “[...] é 

determinada por seu próprio organismo biológico, existindo, porém, fatores 

sociológicos que determinam o como, o quando, o onde e o com quem de suas 

realizações sociais”. 

 Dentre os fatores sociológicos que influenciam “[...] o como, o quando, o onde 

e o com quem (SOROKIM, 1968, p. 99) das realizações da vida de um ser humano, 

Gadamer (2006, p. 13) destaca a consciência histórica: “[...] uma tradição 

determinada em que vive o intérprete e que modela os seus preconceitos”. Por esse 

                                                           
 

24 Essa ideia tem como base histórica os ensinamentos de Platão que dão conta de que é durante 
a infância ou tenra idade “que se é moldado, e se enterra a matriz que alguém queira imprimir 
numa pessoa” (PLATÃO, 2007, p. 64). 

25 Segundo Platão (2007, p. 64), para um ser humano ser “brando para os familiares e conhecidos, 
tem de ser por natureza filósofo e amigo do saber”. 

26 Essa conclusão pode ser depreendida dos ensinamentos de Platão (2007), encontrando-se 
brilhantemente dramatizada na peça teatral escrita por Shakespeare e denominada de Hamlet: 

 [...] Mas meu bom irmão, não faz como certos pastores impostores, que nos mostram um 
caminho pro céu, íngreme e escarpado, e vão eles, dissolutos e insaciáveis libertinos, pela 
senda florida dos prazeres, distantes dos sermões que proferiram (SHAKESPEARE, 1996). 
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pensar, a História seria, ao mesmo tempo, uma espécie de reflexo e um importante 

refletor para a construção dos valores humanos. 

 Tais pensadores influenciaram ao longo dos tempos estudiosos em todo o 

mundo. No Brasil, por exemplo, Souto (1997) acredita que um dos requisitos básicos 

para a manutenção da paz e da harmonia social seja a existência de um mínimo de 

padronização nos pensamentos, nos sentimentos e atividades de integrantes dos 

mais diversos grupos que por ventura componham determinada sociedade. 

 Nesse contexto de padronização de pensamentos, sentimentos e atividades 

de membros de um grupo social, chamou nossa atenção o pensamento de Drucker 

(1999), um especialista em política econômica, negócios e organização da alta 

administração. Ao questionarem-no sobre como seria a pessoa de um administrador 

educado, Drucker respondeu: 

 

[...] Nós temos uma situação muito peculiar. Os jovens, quando estão na 
escola, ficam muito entusiasmados com as ciências humanas, até as mais 
tradicionais, e cinco anos depois de formados eles as rejeitam e se tornam 
profissionais em sua orientação. Este desequilíbrio não é saudável em 
longo prazo. Quando olho para os nossos executivos – pessoas que 
começaram há 20 ou 30 anos, penso que esses gerentes de 45 ou 50 anos 
deveriam voltar às suas escolas e dizer: Agora precisamos compreender um 
pouco a respeito de nós mesmos e da vida! [...] Porém, por esta 
perspectiva, o ensino pós-graduado de nossos gerentes foi um fracasso 
total (DRUCKER, 1999, p. 276). 

 

 Vale destacar que a análise de Drucker não levou em conta se os jovens que 

faziam a graduação continham em seus respectivos sistemas Pcs verdadeiras 

barreiras que os impediam de tomar as atitudes de acordo com suas reflexões. 

Todavia, serviu-nos essa lição para observar que o papel do administrador não se 

resume apenas à aplicação de técnicas organizacionais ou à realização de tarefas 

segundo uma razão exclusivamente instrumental. Depreensão essa fortificada nas 

previsões do mesmo autor sobre a evolução do papel da administração: 

 

[...] A administração se preocupará cada vez mais com a manifestação de 
crenças e valores básicos tanto quanto com a consecução de resultados 
mensuráveis. Defenderá cada vez mais a qualidade de vida de uma 
sociedade tanto quanto seu padrão de vida (DRUCKER, 1986, p. 21). 

  

 Essa previsão de Drucker (1986) encontra respaldo na História, ou melhor, 

nos conflitos de natureza cultural, religiosa e nos decorrentes de revoltas contra a 
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má qualidade de vida. Mas não é só isso: ao colocar a consecução de resultados 

mensuráveis em um mesmo nível de importância dos valores humanos, Drucker 

lança a ideia de valorização do ser humano pela Administração. Essa ideia é 

defendida cada vez mais por estudiosos dessa área do conhecimento, como por 

exemplo, Tenório (2004, p. 134), que critica os cálculos utilitários das consequências 

como algo que possa influenciar negativamente na “emancipação do homem, 

enquanto sujeito social”. Essa é uma preocupação que deve ter a Administração 

Pública em seus trabalhos de elaboração e execução de políticas públicas 

educacionais, em especial quando o tema envolver fiscalidade. Os administradores 

envolvidos com tributação devem ter em mente que a educação fiscal não pode ser 

mais uma ferramenta de controle tributário. Ao contrário, ela deve ser um 

instrumento de reflexão de agentes públicos e demais cidadãos no que diz respeito 

à função social do tributo. Isso deve ser realizado de forma prazerosa, desde tenra 

idade, mantendo-se por todo o período de formação moral do indivíduo, 

concomitantemente aos processos de sua formação intelectual. 

 Há muito se tenta construir uma cultura27 de tributação consensual. Ensina 

Torres (1991, p. 127), que no “lumiar do Estado Moderno”, a fiscalidade da Igreja e 

da nobreza foi substituída por uma de natureza libertadora: 
 
O poder tributário, pela sua extrema contundência e pela aptidão para 
destruir a liberdade e a propriedade, surge limitadamente no espaço 
deixado pela autolimitação da liberdade e pelo consentimento no pacto 
constitucional. Em outras palavras, o tributo não limita a liberdade nem se 
autolimita, senão pela liberdade é limitado, tendo em vista que apenas a 
representação e o consentimento lhe legitimam a imposição (TORRES, 
1991, p. 127). 
 

 A aversão ao confisco de bens é antiga, e isso pode ser comprovado em 

trabalhos desenvolvidos por diversos autores ao longo dos tempos, como por 

exemplo, no principal estudo que desencadeou na teoria do laicismo. Este estudo foi 

desenvolvido por um professor italiano que viveu entre 1275 e 1343 e, chamado 

Marsilio, ficou conhecido como Marsilio da Padova28, cidade onde nasceu. Marsílio 

da Padova ou em português Marsílio de Pádua defendeu que era do Príncipe, e não 
                                                           
 

27 Ensina Sorokim (1968, p. 99) que a Cultura tem como elementos “significados, valores e 
normas”. Partindo dessa premissa, podemos concluir que a palavra cultura não se resume a 
manifestações estéticas como absurdamente algumas pessoas imaginam. A estética pertence 
ao mundo cultural, mas ela própria se desenvolve a partir de significados, valores e normas. 

28 Cidade italiana. 
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da Igreja o poder de expropriação. Ao defender essa ideia, Pádua (1995) pretendia 

combater o confisco de bens, admitindo, no entanto, que a expropriação do 

patrimônio poderia até ser aceitável, mas desde que a partir de uma lógica dos 

homens e não de uma lógica da divindade: 

[...] não vale inferir como uma conclusão necessária que alguém tido na 
conta de herege, tenha de ser julgado e condenado neste mundo, mediante 
um julgamento coercivo, que incida sobre sua pessoa ou seus bens ou 
sobre ambos, por um presbítero ou bispo. [...] Muito menos resulta que os 
bens materiais ou temporais do condenado como herege, dos quais ele é 
parcialmente ou completamente despojado, por causa do castigo aplicado 
ao seu delito, tenham de ser dados a algum presbítero ou bispo [...] 
(PÁDUA, 1995, p. 328). 

 Na realidade, Pádua combatia mesmo era o poder temporal da Igreja 

Católica. Com o tempo, esse movimento parcialmente libertário culminou no 

surgimento de normas claras e pré-definidas para a acumulação privada de 

riquezas, fazendo com que os que exploravam os processos econômicos 

passassem a influenciar sobremaneira nas decisões do soberano. Com exceção do 

que ainda ocorre em Estados Teocráticos, atualmente a Igreja não tem a mesma 

força para influenciar o poder soberano29 como o fazia antigamente, tornando-se um 

dos mais fortes do “fraco30” Terceiro Setor de poder da sociedade que disputa com o 

Estado e a economia, dentre outras coisas, quais os conteúdos que farão parte das 

políticas públicas. 

 Pelo que foi exposto, torna-se fácil perceber que o poder de coerção 

institucionalizado pela Igreja ou mesmo pelo Soberano, sempre esteve relacionado 

com a produção de riquezas, sendo a acumulação destas uma das formas de 

garantir o poder sobre as pessoas. 

 De uma maneira ou de outra, podemos dizer que a sociedade politicamente 

organizada evoluiu a partir da repetição de inúmeros processos sociais relacionados 

ao poder e à acumulação de riquezas. É certo que o exercício do poder pode gerar 

felicidades ou tristezas. Da mesma maneira, podem as riquezas ou a falta destas 

gerar o prazer ou a dor. Tudo isso reflete a ambiguidade do indivíduo diante da 

sociedade. Essa ambiguidade, segundo Russel (1957), existe porque o indivíduo, 
                                                           
 

29 Atualmente, as expressões “poder soberano”, “poder do rei” ou simplesmente “poder de império” 
foram açambarcadas pela expressão “poder do Estado” (AZAMBUJA, 1995). 

30 Rockefeller III (1975) observou que dentre os três setores que disputavam o poder na sociedade 
– Estado, economia e sociedade civil organizada –, o mais fraco era o Terceiro Setor – 
sociedade civil organizada – composto das instituições religiosas, e de outras associações civis, 
como por exemplo, os sindicatos de trabalhadores, os sindicatos de empregadores, etc. 
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apesar de desejar viver em comunidade, ao contrário do que ocorre com as abelhas 

numa colmeia, tende a exacerbar sua individualidade, sendo essa a justificativa da 

necessidade de Governo para regrar a conduta social. 

Por tudo o que foi exposto, podemos concluir que existe uma bifurcação entre 

o interesse individual e o coletivo. Mas ao contrário do que ocorre com o 

paralelismo, uma bifurcação representa que em dados momentos os interesses 

tanto se desencontram quanto convergem em uma mesma linha, conforme 

demonstramos na ilustração a seguir: 
Figura 1 – diferença entre paralelismo e bifurcação. 

 
Fonte – elaboração própria. 

Conhecer a dimensão em que o interesse de um indivíduo se coaduna com o 

da coletividade sempre foi um desafio encarado por muitos, mas nunca esclarecido 

totalmente. Essa dificuldade, no entanto, não autoriza uma omissão da 

Administração que, segundo Drucker (1986, p. 18), deve “tornar-se o instrumento 

pelo qual a diversidade cultural possa atender a finalidades comuns da 

humanidade”. Essa ideia converge para aquilo que se espera de um Estado – 

proporcionar o bem comum, etc. –, mas é importante observar que nenhuma 

instituição o será um instrumento sem que ela própria instrumentalize a si mesma. 

Para instrumentalizar com excelência a si mesma, a Administração Pública 

necessita de boas diretrizes e de um eficiente corpo de servidores públicos que 

assumam seus papéis de acordo com as diretrizes pré-estabelecidas. Mas será que 

isso é possível? 

Ao revisarmos a literatura sobre eficiência da Administração Pública, 

encontramos interessantes abstrações de autoria de Max Weber. Das depreensões 

deste autor que não conflitam com o restante da literatura adotada como o nosso 

referencial teórico, mencionamos sua ideia acerca do nível de eficiência estatal. 

Segundo Weber (2007), a eficiência do Estado estaria diretamente relacionada à 

presença de determinadas qualidades nos servidores públicos. Essa assertiva é de 

fácil intuição, mas não é em sua obviedade onde se encontra o cerne das ideias 

weberianas sobre esse assunto. Para compreender o que Weber tem por 
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“qualidade” do servidor público, não se pode ler a sua obra em partes. Para Weber 

(2007), a qualidade do funcionário público não se resume ao que hoje se conhece 

por qualificação e capacitação. Além destas qualidades, o funcionário público deve 

incorporar determinados valores morais que correspondam a uma matriz de valores 

humanos escolhidos pela sociedade politicamente organizada. Em suma, podemos 

dizer que para Weber (2007) quanto mais os servidores públicos dominassem boas 

técnicas e adotassem os fundamentos morais do Estado, mais eficaz este o seria. 

Disso podemos depreender que é melhor para o Estado se este, ao invés do chicote 

e da vigília, adotar uma matriz moral que considere o universo cultural do seu 

elemento humano31. 

Em sociedades com grande fragmentação cultural, o Estado deve promover a 

fixação de uma matriz de valores morais em sua população32 para garantir-lhe uma 

identidade nacional. Quando isso não é efetivado com a devida amplitude33, os 

fundamentos e os objetivos do Estado soam como “palavras ao vento”, como utopia, 

ou mesmo como uma contraproducente doutrina alienígena. 

Diante da bifurcação entre os interesses individuais e os interesses sociais34, 

parece-nos mais apropriado estabelecer diretrizes morais a partir do universo 

cultural, mas não somente “no papel”, e sim como referências morais de onde se 

socorra a grande maioria dos indivíduos. Quanto mais essas diretrizes coincidam 

com os fundamentos e os objetivos do Estado, mais facilmente este cumprirá com 

suas finalidades precípuas. 

 Segundo Thiry-Cherques e Pimenta (2006, p. 6), no que diz respeito à 

administração privada nota-se em executivos brasileiros a “perda da relevância da 

própria virtude, do ideal de autoeducação, da busca da excelência do ser humano”. 

Isso pode ser reflexo da falta de fixação de uma matriz moral nas crianças 

brasileiras. Destacam esses autores, a existência de uma espécie de ética da 

conveniência que concerne n’uma adequação prudencial que nada mais é do que 

                                                           
 

31 Para a grande maioria dos autores da Teoria do Estado, este tem, no mínimo, três elementos 
indissociáveis de sua natureza: a) povo; b) território próprio; c) governo relativamente soberano. 
Destes três elementos, o povo é o elemento humano do Estado (JELLINECK, 2000; BOBBIO, 
1995; AZAMBUJA, 1995; BONAVIDES, 2010).  

32 A palavra “população”, diferentemente do termo “povo”, abrange a estrangeiros e cidadãos que 
habitam o território de um determinado Estado.  

33 A execução da educação moral deve alcançar a todas as crianças e jovens da sociedade.  
34  Interesses sociais são justamente as atitudes que a sociedade espera dos indivíduos para 

conseguir garantir a paz e a harmonia social 
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uma obediência vigiada. Trata-se isso, pois, de uma falsa aceitação que por não ter 

sido gravada prazerosamente no sistema Pcs do indivíduo, dele não flui 

naturalmente (FREUD, 2001). Isso demonstra a necessidade de colocarmos em 

prática no sistema educacional brasileiro a fixação de uma matriz de valores nos 

indivíduos. Não podemos sustentar a sociedade brasileira nos velhos valores 

hipócritas burgueses, tampouco na conformidade. Temos uma interessante cartilha 

política35 baseada em valores humanos de última geração, mas não temos um 

trabalho continuado de construção de uma cultura em torno desses valores. 

 Segundo Puig (1988), a educação moral não pode ser tomada como sinônimo 

de imposição de valores e de normas de conduta. Pelo contrário, deve ser uma 

atividade que propicie ao indivíduo tanto a construção de convicções próprias quanto 

o aceite de normas que visem à justiça e ao bem estar social. De uma maneira 

geral, tomando o termo moral no contexto de coletividade, podemos dizer que 

educar moralmente significa, por exemplo, ensinar a criança a conviver. 

 Quanto à forma de execução da educação moral, ensina La Taille (2007, 

2008), que ética36 não se aprende espontaneamente – deve ser ensinada –. Na 

opinião deste autor, a melhor maneira de se introduzir os conteúdos relacionados ao 

ensino da moral é a transversalidade. Todavia, o ensino da ética deve ser contínuo, 

contribuindo para a formação do caráter do aluno. Por essa razão, a ética ensinada 

por meio transversal37 e intermitente não fará o efeito desejado, pois dificilmente se 

estenderá a todo o ambiente escolar sob a forma de discussão e de incentivo. Disso 

depreendemos que, sem um trabalho contínuo de distribuição de papeis às crianças 

e adolescentes, nenhuma matriz de valores humanos será agregada ao universo 

cultural brasileiro e, por consequência, não haverá uma “fonte principal de socorro 

moral” que conduza a nossa sociedade culturalmente fragmentada a uma identidade 

que nos proporcione alcançar a paz e o desejado bem estar social. 

 Conforme pode ser depreendido do que foi exposto, a educação moral é um 

importante meio para fixar nos indivíduos valores que garantam uma boa 

convivência em sociedade. Nesse mesmo sentido, os conteúdos da educação fiscal 
                                                           
 

35 Constituição Federal brasileira. 
36 Enquanto ciência da moral. 
37 O ensino transversal, grosso modo, é aquele que, em tese, é ministrado por diversos ou todos os 

professores. No Brasil isso soa como piada, pois regra geral, se nem mesmo as disciplinas 
principais são executadas com eficácia, quiçá as que não têm espaço próprio no currículo 
escolar.  
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representam uma oportunidade ímpar de se estabelecer um ambiente propício ao 

alcance de um consenso social que denote na legitimação, dentre outras coisas, da 

cobrança de tributos. Apesar de encontrarmos essas conclusões na forma explícita e 

implícita nos parâmetros curriculares nacionais há mais de 10 anos, vemos que 

alguns fenômenos, como por exemplo, o da implacável corrupção brasileira, 

demonstram que a grande maioria dos cidadãos do Brasil ainda não tem fixada no 

sistema Pcs os valores morais necessários à paz e bem estar social destacados na 

ordem jurídica. 

 Sendo os valores humanos formados a partir de sentimentos de prazer ou 

desprazer processados no sistema Pcs (FREUD, 2001), é necessário que uma 

matriz de valores morais seja fixada de forma prazerosa nos indivíduos desde tenra 

idade (PLATÃO, 2007). Esses valores devem ser dosados o suficiente para inibir o 

individualismo exacerbado que alimenta, dentre outras coisas, a corrupção 

generalizada (RUSSEL, 1957). A matriz de valores deve ser fixada por meio de 

processos atitudinais que distribuam papeis às crianças, atribuindo-lhes de forma 

prazerosa as responsabilidades sociais de manutenção dos valores do respeito ao 

próximo, da tolerância, da cooperação intergrupal, da aversão à corrupção e de 

tantos outros valores morais que se fazem necessários ao alcance da paz e do bem 

estar social. 

 

2.2 História e Educação 
 
 Muitas vezes, perguntamo-nos sobre o porquê das coisas, referindo-nos a 

fatos pretéritos ou mesmo a previsões que poderão ou não se concretizar. Essa 

curiosidade abrange as coisas da Natureza e as ações humanas. Com relação aos 

fatos sociais, é comum acreditarmos que ao conhecermos suas motivações 

poderemos melhorar a vida em sociedade. Por esse motivo, observamos os 

acontecimentos e destes abstraímos nossas conclusões, muitas destas equivocadas 

em razão de nossos preconceitos ou limitações idiossincráticas cujas causas estão 

relacionadas com a própria educação que recebemos e outras influências do 

ambiente em que vivemos. Apesar dessas limitações, produzimos conhecimento. 

Inicialmente, o conhecimento produzido acerca dos fatos sociais era 

assistemático, mas evoluiu até se tornar sistematizado, facilitando a consulta, o 

aperfeiçoamento das ideias e por consequência o ineditismo. Essa capacidade de 
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abstração humana fez surgir heróis e mitos, dignificando pessoas e seus grandes 

feitos, criando diferentes consciências históricas em diferentes sociedades, 

espalhando valores e influenciando a imposição de normas sociais ao redor do 

mundo. 

Essa investigação acerca das causas e dos efeitos das ações humanas é 

salutar, e pode ser realizada de forma atomística38 ou macrossocial. De uma 

maneira ou de outra, é necessário buscar respostas para as ações que se repetem. 

Entender as causas dessas repetições significa compreender o que move a 

sociedade, o que a faz mudar ou permanecer em uma determinada ordem. Para 

tanto, contamos com a História, sendo esta uma importante ferramenta para gravar 

e contar os fatos pretéritos. Todavia, necessitamos conhecer a verdadeira História, 

analisando-a sem o sabor das paixões, dos deuses, dos mitos ou da hegemonia do 

discurso econômico, político ou religioso, pois a verdadeira análise histórica dos 

fatos sociais não é ingênua nem romântica. Ela não tem interesse em mitificar. Ao 

contrário, cuida de separar a fantasia da realidade, dois extremos cujo grande 

diferencial é, simplesmente, a própria verdade. Nesse contexto é que concordamos 

com a dialética político-econômica de Marx (2006, 2010a), ou seja, acreditamos que 

somente por meio de uma análise que considere, sem romancismos, a influência da 

economia e da política nas interações humanas, poderemos alcançar a verdadeira 

finalidade da História para as ciências sociais. Mas a História sozinha não faz 

conhecimento. Observar os fenômenos sociais sob a ótica da interdisciplinaridade 

do conhecimento e do universo cultural onde os fatos ocorrem é extremamente 

importante. Quanto a isso, Sorokim (1968) ensina que nenhum dos fenômenos 

sociais, como por exemplo, os estudados em específico pelas ciências do Direito, da 

Economia, da Política e da Ética podem ser compreendidos de forma cabal sem que 

o investigador considere o universo cultural da sociedade onde ocorrem. Apesar das 

idiossincrasias humanas, inúmeras razões levam os indivíduos de uma sociedade a 

repetirem os mesmos processos sociais, como que levados por uma espécie de 

consciência coletiva que, segundo Gadamer (2006), é formada durante os processos 

de interação social ao longo dos tempos. Trata-se, pois, de uma espécie de 

consciência histórica que reflete, dentre outras coisas, a reunião dos indivíduos de 

                                                           
 

38 Como o faz, por exemplo, a Psicanálise (SOROKIM, 1968). 
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uma sociedade em torno de valores e normas que determinarão os rumos que 

poderá tomar a sociedade politicamente organizada39. Quanto mais os valores 

sociais estejam gravados no sistema Pcs dos indivíduos (FREUD, 2001), mais estes 

serão direcionados ao senso comum da necessidade de manutenção do bem estar 

social, e mais facilmente este o será alcançado. Caso contrário, a discórdia e o 

individualismo exacerbado farão a infelicidade da coletividade (MONTESQUIEU, 

1982). 

 Quando Montesquieu (1982) referia-se à infelicidade da coletividade, ele 

costumava empregar a expressão “espírito da lei”, evidenciando que a essência de 

uma boa lei residia nos valores sociais correntes. Respeitadas as devidas 

proporções da liberdade vigiada que detinha Montesquieu em virtude do próprio 

pensamento dominante de sua época, trazemos suas lições para o presente e delas 

abstraímos algumas ideias, a saber: quanto mais participativos na dinâmica estatal o 

forem os cidadãos isoladamente ou ajuntados em sociedades civis organizadas, 

maior a possibilidade de se alcançar a legitimidade das leis. Da mesma maneira, 

quanto maior e mais frequente o for o debate sobre Ética, maiores as possibilidades 

de adesão ao espírito de coletividade. Sem este, ao Estado resta apenas tentar 

impor as normas pela força. 

 Corroborando a ideia de que as boas políticas públicas não prescindem da 

legitimidade para se tornarem efetivas e eficazes, ensina Bresser Pereira (2003, p. 

163) que em um Estado suficientemente forte “[...] os cidadãos organizados na 

sociedade civil participam da definição de novas políticas e instituições e do 

exercício do controle social [...]”. Para Bresser Pereira (2003), em um Estado 

suficientemente forte, apesar dos servidores públicos terem interesses próprios, eles 

também têm compromisso com o interesse público40. Por consequência disso, o 

Estado consegue fazer reformas e aplicar a lei, inclusive no que diz respeito à 

tributação dos cidadãos para suprir os cofres públicos dos recursos necessários às 

implantações e execuções de políticas públicas. 

 Depreendendo do que foi visto, temos como coerente a ideia de que a 

efetividade e a eficácia das leis estão relacionadas à legitimidade. Por sua vez, 

                                                           
 

39 A expressão sociedade politicamente organizada foi empregada no sentido de Estado-Nação. 
40 Isso corrobora a ideia de Max Weber (2007) sobre o perfil dos funcionários públicos de Estados 

evoluídos. 
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alcançando-se a legitimidade tem-se o consenso, refletindo a paz e o bem estar 

social. Contudo, é importante frisar que somente se conseguem normas legítimas 

quando as diferenças entre os indivíduos não se tornam barreiras intransponíveis 

para alcançar o consenso social. Sejam essas diferenças relativas à orientação 

política, orientação religiosa, opções sexuais, características somáticas, situação 

econômica, ou quaisquer outras, elas devem ser respeitadas em prol da 

coletividade. E é nesse sentido que podemos abstrair das ideias do Relatório Delors 

(UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL 

ORGANIZATION, 1996) que povo41 esclarecido não é somente aquele que recebe 

educação tecnológica e científica. Acima de tudo, povo esclarecido é aquele 

educado para conviver, para aceitar as diferenças e abdicar em parte o 

individualismo que, segundo Russel (1957), apesar de ser inato ao ser humano 

adquire sua forma mais prejudicial à sociedade quando se torna exacerbado, 

atentando nesse nível contra o espírito de coletividade. Essas e outras importantes 

questões devem nortear fortemente o conteúdo curricular de qualquer sistema 

educacional. 

 Os conteúdos curriculares subdividem-se em prescritivo e interativo. O 

conteúdo curricular prescritivo trata desde as normas legais do sistema educacional 

até os conteúdos programáticos que devem ser ministrados. O interativo diz respeito 

ao que é realizado por professores e alunos (SACRISTÁN, 1998). Os conteúdos 

curriculares prescritivos e interativos são, ao mesmo tempo, produtos da ação 

humana e impulsionadores desta. Assim como outros fatos sociais, o currículo 

educacional compõe a História de uma sociedade que por sua vez é produto de 

duas inegáveis realidades: as forças da Natureza e as interações sociais. 

 É certo que os eventos da Natureza podem ter relação direta, indireta ou 

mesmo nenhuma relação com as ações humanas. Por outro lado, também é certo 

que sem interação social não existe sociedade, sendo este o contexto histórico que 

nos interessa no momento. Nesse ínterim, é que acompanhamos a ideia de Sorokim 

(1968) que nos dá conta da existência de uma trindade inseparável: personalidade, 

sociedade e cultura. A personalidade é o sujeito da interação, a sociedade é o 

conjunto dessas personalidades e a cultura é a “totalidade dos significados, valores 

                                                           
 

41 Total de cidadãos de um Estado. 
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e normas possuídas pelas pessoas em interação, e a totalidade dos veículos que 

objetivam, socializam e transmitem esses significados” (SOROKIM, 1968, p. 98). 

 Em consonância com as ideias de Sorokim (1968), com o qual coaduna 

Sacristán (1998), podemos dizer que as salas de aula são importantes células da 

sociedade, pois é nelas, em especial, que se desenvolvem processos críticos42 

capazes de gerar repetidas difusões de diversificadas ideias. Com base científica ou 

sem esta, algumas ideias difundidas em sala de aula costumam ser atrativas e soar 

como verdade, podendo importar em consideráveis mudanças sociais ao longo do 

tempo. Essas interações realizadas em sala de aula correspondem ao currículo 

interativo, ou seja, ao que efetivamente é realizado por professores e alunos; o 

currículo prescritivo corresponde às normas de conduta – jurídicas ou não – e ao 

próprio conteúdo programático. Quanto mais prazeroso o for o processo 

educacional, maior a possibilidade de fixação dos valores sociais constantes do 

conteúdo prescritivo. 

 Por tudo o que foi exposto, depreendemos que a sala de aula é uma célula 

social de construção e transformação onde é possível aproveitar os alunos como 

parte de um processo dialógico prazeroso, ou ainda como simples caixas de 

ressonância de um discurso hegemônico. Justamente pela possibilidade de fixação 

nos alunos de valores que atendam mais ao interesse de poucos que 

verdadeiramente aos interesses da maioria é que os currículos prescritivos devem 

ser amplamente discutidos e os currículos interativos fiscalizados. Com exceção da 

tolerância, do respeito ao próximo e da solidariedade, os demais valores devem ser 

transmitidos como importantes, mas não como dogmas intransponíveis. Transmitir 

valores como dogmas intransponíveis significa reprimir o surgimento de processos 

sociais que possam denotar numa importante evolução da sociedade. 

Contemporaneamente, prega-se que as escolas devem promover o diálogo, pois 

somente por meio deste construir-se-ão significados mais apropriados à realidade 

social corrente. De uma maneira ou de outra, a melhor forma de ensinar valores 

para as crianças é contar-lhes boas fábulas (PLATÃO, 2007), mas a melhor maneira 

                                                           
 

42 Os processos críticos não importam, necessariamente, na fixação de valores no sistema Pcs dos 
indivíduos. Da mesma forma, o fato do indivíduo não memorizar em seu sistema Pcs o 
sentimento prazeroso relacionado ao valor e por consequência a própria essência do valor, não 
importa em dizer que seu discurso não pregará as ideias discutidas em sala de aula, 
consubstanciando o que se conhece como: “faça o que eu digo, mas não o que eu faço” –. 
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de se formar uma sociedade sólida é construí-la por meio do prazer, por meio da 

sensação de libertação que o diálogo pode proporcionar (FREIRE, P., 1980). 

 Conforme vimos, tanto o currículo prescritivo quanto o interativo tornam, de 

per si, a escola um polo de socialização poderoso. A sala de aula, tal qual se faz no 

chão de fábrica, nos escritórios, nos clubes e nas ruas, reúne as pessoas em torno 

de valores, normas e seus significados. Todavia, é na escola onde os valores, as 

normas e seus significados são apresentados com um tom de oficialidade e 

cientificidade, tornando-a a médio e, ou longo prazo um canal extremamente 

estratégico para o alcance de objetivos relacionados à conduta social desejável para 

o alcance de uma harmonia social. 

 Dessas características da escola pode servir-se o Estado para implantar e 

executar suas políticas educacionais, e é justamente nesse contexto em que reside 

o perigo da sala de aula ser transformada em uma ferramenta ideológica por 

diferentes grupos de interesse. 

 Sintetizando todas as ideias apresentadas nesta seção, destacamos 

inicialmente a nossa concordância com a ideia de Marx (2006) sobre a História, em 

especial no que se refere à necessidade dos fatos serem investigados e discutidos 

de forma crítica, sem romancismo. Todavia, alertamos que não estamos aqui 

aderindo ao discurso político-ideológico marxista, e sim à premissa de que os fatos 

devem ser analisados historicamente com ênfase nos aspectos políticos e 

econômicos. 

 Aproveitamos a ideia marxista de expor os acontecimentos sob o aspecto 

político e o econômico, associando-os à premissa de que as normas jurídicas43 

devem ser legitimadas. Este princípio foi defendido por Montesquieu (1982) e 

aprimorado ao longo dos tempos pela ideia de participação da sociedade civil 

organizada na definição das políticas públicas, algo que, segundo Fleury (2006), 

torna o ambiente político mais democrático. Todavia, para que tudo isso funcione é 

necessário que os indivíduos tolerem uns aos outros, respeitando suas diferenças 

(UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL 
                                                           
 

43 Norma jurídica é o gênero dos diversos tipos de regras contidas em um determinado 
ordenamento jurídico. Estas regras podem ser classificadas de diversos modos. Em termos de 
hierarquia das normas jurídicas, temos no Brasil a Constituição Federal, suas emendas, as leis 
complementares, os tratados e acordos internacionais, as leis ordinárias, os decretos-lei não 
revogados, as leis delegadas, as medidas provisórias, os decretos legislativos, as resoluções, os 
decretos regulamentares, as portarias, as circulares, etc. (BRASIL, 1988)  
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ORGANIZATION, 1996). Esse trabalhado deve ser realizado desde o início da 

formação da personalidade, por meio de técnicas de fixação de determinados 

valores sociais imprescindíveis para a manutenção da paz e da justiça social 

(PLATÃO, 2007). Contudo, para moldar valores e normas é necessário um bom 

sistema educacional, e este não o será bom se não mantiver em seu currículo 

prescritivo, desde a educação infantil à educação superior os valores da tolerância, 

do respeito ao próximo e da busca do consenso. Da mesma maneira, não o será 

bom o sistema educacional que não aplicar com eficácia o currículo prescritivo em 

sua forma interativa (FREIRE, P., 1980; PUIG, 1988). 

 Por fim, concluímos que os conteúdos curriculares devem ser produzidos a 

partir de estudos que considerem o universo cultural (SOROKIM, 1968) da 

sociedade brasileira no tempo e no espaço. Somente desse modo será possível 

afastar do individualismo exacerbado os cidadãos cujas personalidades44 estão em 

construção. 

 

2.3 Política e Educação 
 

 A análise histórica sob a perspectiva político-econômica ganhou coro em todo 

o mundo com a publicação da primeira obra45 – tese universitária – de um dos 

maiores cientistas sociais de todos os tempos – Karl Marx – (MARX, 2006). A partir 

de Karl Marx, analisar os fatos considerando as influências de interesses políticos e 

econômicos no tempo e no espaço tornou-se uma prática que se difundiu no meio 

acadêmico. A nossa revisão da literatura sobre as políticas públicas educacionais 

brasileiras considerou os fatos históricos relacionados ao tema sob as perspectivas 

políticas e econômicas, dentre outras. 

 O primeiro levantamento sobre a educação dos habitantes do Brasil foi 

realizado em 1872. Essa pesquisa apontou um total de 16% de alfabetizados, 

demonstrando que a grande massa de habitantes livres46 do Brasil – 84% – era 

composta de pessoas sem o mínimo de instrução necessária para o 

desenvolvimento de processos cognitivos que dependessem de domínio de 

                                                           
 

44 As personalidades em construção dos indivíduos de uma sociedade. 
45 O Dezoito Brumário de Louis Bonaparte. 
46 Não escravos. 
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vocabulário específico ou da prática da leitura de uma maneira geral. Esse cenário 

refletia a falta de investimentos em educação pela Coroa Portuguesa no Brasil 

Colônia47. Mas esse problema não se resumia à instrução básica. Durante muito 

tempo, apenas aqueles que conseguiam estudar em Portugal tinham acesso ao 

ensino superior. Até a independência brasileira, apenas 1.242 lusitanos nascidos no 

Brasil Colônia conseguiram ingressar no ensino superior oferecido pela Coroa 

Portuguesa. Apesar da maioria dos estudantes provenientes da Colônia brasileira 

retornar a seu lar após a conclusão dos estudos superiores em Portugal ou em 

outros países, o grupo era reduzido e isso dificultou a difusão do conhecimento nas 

poucas escolas que existiam à época em nosso atual território nacional 

(CARVALHO, 2001). 

 Em 1830, existiam apenas 4 escolas superiores no Brasil. As primeiras 

universidades brasileiras só apareceram no século XX. Entre 1830 e 1900, diversos 

fatores de natureza político-econômica culminaram em importantes mudanças no 

panorama da alfabetização da população brasileira. Em 1831, ao proibir o tráfico 

negreiro, Portugal começou a atender a pressões inglesas48 que visavam, dentre 

outras coisas, acabar com a exploração da mão-de-obra escrava. Essa política 

antiescravista inglesa foi marcada formalmente na história em 1768, quando os 

protestantes ingleses radicais denominados de Quakers enviaram ao Parlamento 

inglês uma solicitação para o fim do tráfico negreiro. A partir desse marco histórico, 

diversos processos socioeconômicos desencadearam nos movimentos 

abolicionistas contra a escravatura (ALBUQUERQUE, 2006). 

 Ao final do século XIX, mais precisamente em 13 de maio de 1888, a 

população brasileira negra foi libertada da escravidão. Esse foi o estopim para a 

proclamação da República do Brasil, pois o Império Português baseava os 

processos econômicos de suas colônias na exploração de mão-de-obra escrava e, 

com a abolição da escravatura, deixou de contar de vez com o apoio dos detentores 

do poder econômico que enxergavam a Coroa Portuguesa como um poder 

decadente. Mesmo antes da Lei Áurea49 assinada pela Princesa Isabel, os grupos 

                                                           
 

47 Importante frisar que a falta de investimentos da Coroa Portuguesa no Brasil não se deu 
exclusivamente por opções políticas. Outros fatores foram determinantes, como por exemplo, as 
dificuldades econômicas seculares de Portugal.  

48 Pressões da Inglaterra. 
49 Lei que aboliu a escravatura. 
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que exploravam os processos econômicos no Brasil preparavam-se para as 

mudanças relacionadas à mão-de-obra, discutindo sobre a vinda de imigrantes livres 

para trabalhar em território brasileiro. Em 15 de novembro de 1889, fragilizada com a 

falta de apoio do setor econômico, a Coroa Portuguesa perdeu definitivamente sua 

maior colônia: proclamou-se a República do Brasil! 

 O Governo republicano brasileiro, apoiado pelo setor econômico, incentivou 

fortemente a vinda de estrangeiros ao Brasil para substituir a mão-de-obra escrava. 

A população brasileira cresceu e com ela a necessidade do ensino da língua 

portuguesa aos novos habitantes. Isso influenciou a aprovação de políticas públicas 

de alfabetização, e essa foi a principal razão para cair pela primeira vez o índice de 

analfabetos da população brasileira. Segundo Carvalho (2001), durante o período 

colonial brasileiro, mais especificamente em 1872, o Brasil tinha 84% da população 

constituída de pessoas não alfabetizadas. Em 1920, já sob a égide do Governo da 

Primeira República50, o percentual de analfabetos da população caiu para 76%, o 

que não representou uma mudança significativa, pois mesmo com essa diminuição 

de brasileiros que não sabiam ler nem escrever, a "grande massa" do povo ainda era 

composta de analfabetos. Durante o período compreendido entre 1900 e 1920, a 

população brasileira começou a experimentar inúmeros processos sociais de cunho 

ideológico, estes, em grande parte, influenciados pelos efeitos da Primeira Guerra 

Mundial – 1914 a 1918 – e pelos efeitos da Revolução Comunista de 1917 

(CARVALHO, 2001). Importante frisar, que os italianos que migraram para o Brasil 

tiveram significativo papel nos movimentos sociais de cunho ideológico nesse 

período – 1900 a 1920 –. 

 Nesse período pós-Primeira Grande Guerra e pós-Revolução Comunista de 

1917, a propagação das ideias relacionadas a lutas entre classes sociais cada vez 

mais influenciou os conteúdos das políticas públicas em todo o Mundo. De uma 

maneira geral, o Mundo passou a viver entre o ideal capitalista de acumulação de 

riquezas e a ideia de que estas deveriam ser distribuídas de maneira mais justa. Isso 

alimentou a propagação de antigas e novas ideologias por meio de todos os tipos de 

ferramentas, incluindo a forma como os conteúdos programáticos educacionais eram 

expostos aos alunos ao redor do planeta Terra. O mundo foi praticamente dividido 

                                                           
 

50 A República do Brasil foi proclamada em 15 de novembro de 1889. 
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em dois polos: os acumuladores de riquezas51 e os distribuidores de riquezas52. As 

ideias desses dois grandes polos foram repassadas às pessoas ao longo de 

décadas por todos os meios de transmissão de informações. Dentre esses meios de 

transmitir conteúdos relacionados a princípios e valores sociais, o que está mais 

afeto ao nosso estudo é o que diz respeito ao sistema educacional. É neste meio 

que se refletem ações e omissões estatais que podem influenciar o modo de pensar 

e de agir de grandes parcelas da sociedade. 

 Indiscutivelmente, a verdadeira História é a que deve ser contada nas 

escolas. Essa História que conta a realidade é a mesma que deve ser considerada 

como fonte de dados de consulta de cientistas sociais. Todavia, os fatos históricos 

tendem a sofrer constantes deturpações demandadas por diversos interesses, em 

especial os políticos e os econômicos. Isso não significa dizer que, 

necessariamente, esses interesses políticos e econômicos sejam desfavoráveis à 

sociedade como um todo, mas é imprescindível que os fatos históricos sejam 

analisados e contados de acordo com a realidade. Desse modo, evitar-se-ão os 

engodos das mitificações e das fantasias romancistas. A História, com seus fatos 

discutidos criticamente, propicia às pessoas a chance de autoanalisarem sua própria 

essência cultural, suas próprias tradições. Livres das amarras da hegemonia do 

discurso, libertam-se da alienação os indivíduos e os próprios grupos sociais, 

tornando espontâneos os processos de aculturação e demais fenômenos de 

absorções culturais, diminuindo a influência dos “enlatados da Indústria Cultural53”. 

 De uma maneira geral a economia e os ideais políticos são utilizados como 

ferramentas de poder. A economia, enquanto meio de manutenção das 

necessidades básicas humanas, serve ao discurso de empresários que, obviamente, 

necessitam manter e, ou expandir seus negócios54. Esta manutenção e, ou 

expansão dos negócios pode gerar conflitos entre patrões e empregados e entre 

fornecedores e consumidores. Da mesma forma, a propaganda política pode levar a 

grandes conflitos armados. 
                                                           
 

51 Segundo Setor de Poder ou Setor Econômico. 
52 Primeiro Setor de Poder ou Estado. Sobre este tema vide COMISSION ON PRIVATE 

PHILANTHROPY AND PUBLIC NEEDS OF UNITED STATES OF AMERICA (1975). 
53 Influência propositada ou não da cultura estrangeira que é difundida incessantemente pela 

Indústria Cultural por meio de ferramentas de informação em massa, como por exemplo, o 
cinema e a televisão. 

54 Estamos nos referindo ao discurso hegemônico, por exemplo, de que é necessário cada vez 
mais baratear a mão-de-obra para manter o nível de empregos.   
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 Durante o período que compreendeu a Revolução Comunista de 1917 e a 

extinção da União Soviética vários fatores influenciaram as políticas públicas nos 

diversos Estados-nacionais do mundo. Todavia, foi o ano de 1930 que segundo 

Carvalho (2001, p. 27) representou o primeiro “divisor de águas” em termos de 

mudanças sociais e políticas no Brasil. 

 Os anos que antecederam ao de 1930 acumularam acontecimentos que 

abalaram profundamente as instituições políticas e econômicas de todo o mundo. O 

Brasil, entre 1914-1930 sofreu com a carestia e as pressões político-ideológicas 

internacionais ocasionadas por diversos fatores, dentre eles a Primeira Grande 

Guerra, a Revolução Comunista de 1917, o Fascismo implantado por Benito 

Mussolini e a quebra da Bolsa de valores de Nova Iorque em 1929 (CARVALHO, 

2001). 

 A Primeira Grande Guerra (1914-1918) prejudicou a procura estrangeira pelo 

café brasileiro, bem como inflacionou os preços de uma infinidade de produtos que o 

Brasil importava. Ao final deste conflito mundial, o Governo brasileiro que mantinha 

boas relações com o Império Germânico terminou ao lado de seus inimigos – os 

Aliados –. Isso acabou rendendo ao Brasil uma cadeira na Conferência de Paris – 

18/01/1919 – e influenciando o seu posicionamento político e respectiva participação 

no subsequente grande conflito mundial. Os anos seguintes à conferência de Paris 

foram marcados pela admiração dos militares brasileiros aos países Aliados da 

Primeira Guerra Mundial (CARVALHO, 2001). 

 Ao revisarmos a literatura sobre os efeitos da Revolução Comunista de 1917, 

observamos que em todo o mundo houve reações indignadas de detentores do 

capital que temiam perder seus patrimônios caso aquele modelo político-ideológico 

se alastrasse. No caso do Brasil, a Revolução Comunista de 1917 funcionou como 

uma espécie de mola propulsora para a decretação de uma série de greves de 

operários e o recrudescimento em solo nacional de manifestações que misturavam 

ideias anarquistas a ideias comunistas. Desde 1893, em especial na Região 

Sudeste, imigrantes em sua maioria italianos incomodavam o Governo brasileiro e 

os detentores do poder econômico no Brasil. Esse incômodo foi crescendo 

paulatinamente na mesma proporção em que ideologias contrárias ao sistema 

político brasileiro passaram a ser difundidas por meio da mídia impressa. 

 Dois jornais destacaram-se na difusão de ideologias contrárias aos detentores 

do poder no Brasil durante o período compreendido entre 1893 e 1918. O precursor 
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foi o Jornal “Il Risveglio” fundado em 1902 – “O Despertar” em português – que teve 

sua sucessão pelo Jornal La Battaglia fundado em 1904 promovida por seu editor 

Luigi Damiani. Esse jornal foi dirigido por Luigi Damiani, Florentino de Carvalho, 

Angelo Bandoni e Alessandro Cherchiai. O outro jornal de destaque foi o “O Amigo 

do Povo” fundado em 1903. Este jornal assumiu uma linha sindicalista e seus 

dirigentes foram Neno Vasco55, Edgard Leuenroth, José Sarmento Marques e Giulio 

Sorelli que reuniram forças em torno de associações de operários, culminando na 

fundação da Federação Operária de São Paulo (FOSP) que pregava a defesa dos 

trabalhadores contra os interesses capitalistas (TOLEDO, 1999). Todos esses 

movimentos refletiam no Brasil as críticas do Velho Mundo ao modelo industrial e, de 

uma maneira geral, pregavam uma educação crítica e, portanto, “libertadora”. Esta 

palavra – libertadora – foi colocada entre aspas para evidenciar que os movimentos 

anarquistas no Brasil que se instalaram nas bases operárias resumiram-se, segundo 

Hardman (2002) às atividades de propaganda, denotando numa espécie de 

subcultura anarquista. Acreditamos que ao denominar o movimento anarquista 

brasileiro dos primeiros 5 anos do século XX de subcultura anarquista, Hardman 

(2002, p. 309-310) referiu-se ao fato do movimento não ter conseguido fixar seus 

valores no ego56 do operário brasileiro. 

 Obviamente, a fixação de valores humanos no sistema Pcs57 não se constrói 

do dia para a noite. O que pode ser construído rapidamente é a manipulação da 

grande massa, em especial se o nível de satisfação de carências básicas humanas 

estiver abaixo do suportável. Nesse sentido é que concordamos com a afirmação de 

Russel (1957), quando este diz que as ideologias políticas são ferramentas de 

manipulação da grande massa, notadamente quando esta é composta em sua 

maioria por analfabetos. De fato, existem carências humanas como também o 

                                                           
 

55 Substituído temporariamente entre junho de 1903 e março de 1904 por Manuel Moscoso 
(HARDMAN, 2002). 

56 Para Sorokim (1968, p. 58), são sólidos os argumentos das teorias psicanalíticas no ponto em 
que se referem à existência de um ego consciente e um inconsciente ou subconsciente que 
diferem do “superego consciente e social do indivíduo”. 

57 A fixação de valores humanos depende do sistema pré-consciente, de onde o material excitatório 
flui para o órgão sensorial da consciência ou sistema pré-consciente Cs (FREUD, 2001). Sob 
uma perspectiva macrossociológica, o sistema Pcs é uma espécie de “processador” de 
sentimentos, cujos efeitos podem determinar, dentre outras coisas, a maneira de se portar das 
pessoas, sua noção acerca da realidade e de um modo geral os valores que de fato comandam 
suas atitudes. Grosso modo, podemos dizer que o sistema Pcs detalhado por Freud (2001) 
aproxima-se do que Thomas e Zaniecki (1918) denominam de atitude. 
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existem exploradores da miséria alheia, e nessa teia da vida em que interagem 

pessoas bem intencionadas e nefastos aproveitadores é que se implantam os 

modelos político-ideológicos. Segundo Geertz (2008, p. 107), essa é, sem dúvida, 

uma forte razão para “o termo ideologia ter se tornado, ele próprio, totalmente 

ideológico”. Ao dizer isso, o autor aludiu ao fato de que inicialmente a palavra 

ideologia nada mais significava do que um conjunto de concepções políticas 

propostas por alguém ou por um conjunto de pessoas, mas depois se tornou mesmo 

o “familiar paradigma da paródia: ‘Eu tenho uma filosofia social; você tem opiniões 

políticas; ele tem uma ideologia” (GEERTZ, 2008, p. 107). 

 Importante frisar, que não estamos discutindo se um ou outro modelo estatal 

é melhor ou pior, justo ou injusto. O nosso foco nesta parte do trabalho é o de 

demonstrar que o sistema educacional está sujeito à influência de orientações 

políticas que visam à massificação de valores, discutindo se isso é necessário e 

quais os porquês. A revisão da literatura neste ponto visa à análise das implicações 

da orientação política governamental na realidade fática da educação crítica, 

tomando como premissa que um currículo educacional prescritivo tanto quanto sua 

versão interativa não deve incentivar ou fazer encômios a modelos político-

ideológicos, mas sim promover o debate reflexivo. 

 Retomando a nossa análise dos processos políticos de construção de valores, 

algo que obviamente está conectado a processos educacionais, observamos que 

além dos jornais que citamos, houve outros que também tiveram iguais ou mais 

importantes papéis na difusão das ideias contrárias ao modo de exploração 

capitalista da época, como por exemplo, o jornal “Guerra Sociale” e o jornal “A 

Plebe” (TOLEDO, 1999). Nessa época, a imprensa escrita já demonstrava sua força 

ao conseguir colocar no exercício do poder de Estado jornalistas de destaque, como 

por exemplo, Benito Mussolini58, figura máxima do Fascismo implantado na Itália 

(GREGOR, 1979). 

 Aproveitando-se das dificuldades por quais passava a Itália no período pós-

guerra e, sentindo-se traído pelos antigos aliados da Primeira Grande Guerra devido 

ao descumprimento de algumas promessas feitas durante o conflito, Benito 

                                                           
 

58 Benito Mussolini foi editor-chefe do Jornal Avanti e um difusor do discurso contra os aliados da 
Primeira Grande Guerra Mundial que, apesar das promessas de ajuda, não auxiliaram a 
combalida Itália após o conflito (GREGOR, 1979). 
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Mussolini conseguiu engrossar o coro de seu discurso fascista. Mussolini passou a 

propagar o preconceito, a violência e a guerra como meios para alcançar seus ideais 

de etnocentrismo contrários à liberdade de opinião e à pluralidade cultural 

(GREGOR, 1979). Isso prejudicou as relações entre a Itália e os antigos Aliados, 

incluindo o Brasil. 

 Todas essas ideias libertárias, além de seu caráter político, estão 

intrinsecamente relacionadas a aspectos econômicos. Como exemplo disso, citamos 

o evento econômico que ficou conhecido como “a quebra da Bolsa de Nova Iorque”. 

Este acontecimento repercutiu em todo o mundo. Seu principal efeito econômico 

para o Brasil foi uma abrupta derrubada do preço da saca de café a valores que de 

longe cobriam os custos de produção. Isso abalou incomensuravelmente a 

economia brasileira porque o café era o principal gerador de riquezas do país. Todos 

esses fatos levaram o Brasil a procurar soluções para sua indesejável dependência 

às monoculturas, em especial a do café. Durante essa fase de readaptação da 

economia brasileira, houve muitas mudanças políticas decorrentes da perda de 

apoio do Governo por uma importante base econômica que ficou conhecida como 

Oligarquia do Café com Leite (CARVALHO, 2001), grupo de pressão este que por 

muito tempo orientou a política brasileira, dando origem à expressão “Política Café 

com Leite”. 

 As oligarquias político-econômicas do café concentradas em São Paulo e as 

oligarquias do leite de gado bovino concentradas em Minas Gerais, passaram a 

pressionar incessantemente o Governo brasileiro que por outro lado não conseguia 

mais conter o avanço político dos setores econômicos emergentes. Havia 

reclamações da classe operária, da burguesia brasileira e do próprio aparato estatal, 

em especial os militares (CARVALHO, 2001). O marco de finalização desse período 

de conturbação que demandava um realinhamento econômico e político do Brasil foi 

o que se conhece por fim da Primeira República ou República da Espada brasileira. 

Isso aconteceu com a derrubada do Presidente Washington Luís, oportunidade em 

que Getúlio Vargas chegou ao poder com o auxílio dos militares (MAIA, 2012). 

 O discurso conciliador de Getúlio Vargas atraiu as elites dos militares 

brasileiros que desejavam acabar com o poder das elites agrárias regionalistas que 

mantinham para si todas as atenções governamentais na contramão dos que 

desejavam colocar o Brasil no caminho da produção industrial (SILVA, L., 2012). 

 A subida de Getúlio Vargas ao poder ficou conhecida como Revolução de 



51 

 

1930. Esse acontecimento foi marcado por ações centralizadoras do poder e por 

orientações político-ideológicas de abrangência nacional. A partir de Vargas, o 

Estado brasileiro passou a centralizar as decisões políticas de uma maneira que 

nunca fora vista até o final da década de 1920 (JAMBEIRO, et al, 2004). 

Inicialmente, Getúlio Vargas assumiu o Governo brasileiro provisoriamente, mas 

estendeu-se no poder por muito tempo: 

[...] sua revolução que se pretendia democrática sofreu seu definitivo desvio 
e enveredou pelo caminho autoritário. Em 10 de novembro de 1937, o já 
então presidente constitucional Getúlio Vargas consolidou uma aliança com 
os militares, assegurando, assim, a implantação da ditadura do Estado 
Novo (JAMBEIRO, et al, 2004, p. 9-10). 

 O Governo Vargas pregou o rechaço ao discurso fascista e ao comunista, 

combatendo essas ideologias por meio da coação física e da propaganda política. 

Todavia, apesar de pregar o rechaço ao discurso fascista, Vargas implantou no 

Brasil um regime corporativista e ditatorialista impregnado da ideia fascista de 

hegemonia do Estado sobre o indivíduo e a sociedade civil organizada (JAMBEIRO, 

et al, 2004). 

 Entre 1930 e 1937, diversos acontecimentos políticos conturbaram o “Estado 

Novo de Vargas”. Dois fatos em especial marcaram o primeiro Governo de Getúlio 

Vargas: em 1932, São Paulo59 movimentou armas clamando por uma Constituição 

Federal que desse maior autonomia aos estados-membros brasileiros; em 1935 o 

Partido Comunista, auxiliado por Moscou tentou derrubar Vargas para implantar o 

regime comunista russo no Brasil (JAMBEIRO, et al, 2004). Conforme pode ser 

depreendido, o Mundo e por consequência o Brasil, passavam por um período de 

instabilidade político-ideológica decorrente do confronto de duas grandes forças: o 

modelo capitalista que defendia a propriedade privada versus o modelo Socialista 

Real. Esse período de disputas pelo poder a partir de correntes ideológicas, foi 

marcado pelo controle social por meio da propaganda política que disseminava 

boatos e empregava o discurso ideológico nas escolas. Um exemplo de boato oficial 

no Brasil, foi a mentira difundida pelo Governo Vargas denominada de Plano Cohen. 

Esse plano seria, supostamente, uma tentativa de golpe comunista. Após esse 

boato, Vargas estabeleceu de vez no Brasil um regime baseado no Nacionalismo 

com a hegemonia “do Estado sobre o indivíduo e as instituições sociais” 

                                                           
 

59 Estado-membro da República brasileira. 
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(JAMBEIRO, et al, 2004, p. 11). 

 Com Vargas, inúmeras instituições de grande importância para um Estado 

Democrático de Direito o foram criadas. Todavia, o Governo Vargas promoveu a 

tecnocracia na administração pública e o paternalismo autoritário no tratamento dos 

conflitos sociais. Esse modelo varguista propagou a cultura de ideologização, 

apoiando atividades culturais que disseminassem os ideais da Era Vargas. De outro 

lado, os artistas e empresários do ramo cultural que trabalhassem orientações 

ideológicas contrárias às do Governo eram perseguidos (JAMBEIRO, et al, 2004). 

 Importante frisar que, de uma maneira ou de outra, o Mundo estava dividido 

em dois grandes blocos político-econômicos – capitalismo x Socialismo Real – e que 

estes dois blocos, regra geral, implantavam e mantinham seus modelos ideológicos 

de maneira autoritária. Portanto, não podemos afirmar que a Era Vargas e 

posteriormente a Ditadura Militar iniciada em 1964 foram regimes piores dos que 

poderiam se instalar no Brasil a partir da ideologia Socialista Real. Colocamos isso 

desta forma não para celebrar o autoritarismo que vigorou no Brasil durante os 

mencionados regimes, mas sim para não correr o risco de mitificar aqueles que 

também desejavam impor outros regimes totalitaristas à grande massa brasileira que 

era composta em sua maioria de analfabetos. 

 Logo no início do primeiro Governo de Getúlio Vargas (1930), criou-se o 

Ministério da Educação e Saúde. Os militares impunham a criação de um sistema 

nacional público de ensino e de inúmeras reformas que perdurariam por muitas 

décadas além da de 1940. Em 1942 o Governo Vargas criou o Serviço Nacional da 

Indústria (SENAI), reformou o ensino secundário e padronizou o sistema público de 

educação superior. Outras medidas foram tomadas por Vargas a partir de seu 

Ministro da Educação Gustavo Capanema, dentre elas destacamos a do ensino 

primário que passou a fazer parte do sistema nacional de ensino. Capanema foi 

Ministro da Educação durante o período compreendido entre os anos de 1934 a 

1945 (ARANHA, 2002; ROMANELLI, 2001). 

 O final do primeiro Governo Vargas coincidiu com a vitória dos Aliados na 

Segunda Grande Guerra. Nesse período, verificou-se que apesar dos militares 

brasileiros desejarem o crescimento da economia nacional, uma boa parte deles 

pressionava pela melhoria de qualidade de vida do povo. Isso refletia justamente a 

discussão sobre a exploração econômica do homem que, ao final da Segunda 

Grande Guerra, serviu de mote para a divisão do mundo em dois grandes blocos 
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econômicos – Estados Unidos da América (EUA) e União da República Socialista 

Soviética (URSS) –. 

 Com relação à divisão do mundo em dois grandes blocos encabeçados pelos 

EUA e pela extinta URSS, vale ressaltar o evidente alinhamento brasileiro aos norte-

americanos. Em meio a uma espécie de “loteamento” político-econômico do mundo 

por essas duas potências, diversos setores da nossa sociedade apoiados pelo 

Governo Norte-Americano propiciaram a instituição do regime autoritário no Brasil 

estabelecido em março de 1964 (GREEN, 2009). 

 Poucos meses após as forças armadas brasileiras terem deflagrado um golpe 

de estado entre a madrugada do dia 31 de março e a manhã do dia 1 de abril de 

1964, o Brasil firmou um acordo de assistência técnica com a Organização das 

Nações Unidas (ONU). Este acordo foi aprovado pelo Decreto Legislativo n. 11, de 

1966 (BRASIL, 1966a) e, promulgado pelo então Presidente da República do Brasil 

Humberto de Alencar Castelo Branco, por meio do Decreto n. 59.308, de 23 de 

setembro de 1966 (BRASIL, 1966b). 

 Quando foi criada em 1945, a United Nations Educational, Scientific and 

Cultural Organization (UNESCO) – Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura – passou a desempenhar importante papel na área da 

educação. Prestando aconselhamento técnico, elaborando materiais didáticos e 

realizando conferências internacionais, a organização colaborou com Ministérios de 

Educação e assemelhados em mais de 191 Estados-Nações60 de todo o mundo 

(UNITED NATIONS EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL 

ORGANIZATION, [200-]). 

 Para o Brasil, a UNESCO presta aconselhamentos desde a década de 1950. 

Exemplo disso foi o seu incentivo para a administração pública brasileira criar o 

Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE) na década de 1950. O CBPE 

foi importante, mas pouco realizou em termos de pesquisa sobre educação 

propriamente dita. Na realidade, o centro de pesquisas foi utilizado pelo governo 

brasileiro para construir conhecimentos sobre urbanização, estratos e mobilidade 

social (SCHWARTZMAN, 2005).  Durante esse período, o Brasil vivia a execução de 

um grandioso plano de ações implantado pelo Governo de Juscelino Kubitschek. 

                                                           
 

60 Países. 
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Ocorre que nessa mesma época, mais especificamente entre os anos de 1947 e 

1968, as despesas do setor público brasileiro saltaram de 18% para 28% do Produto 

Interno Bruto, aumentando o déficit e a demanda governamental por mais recursos. 

Isso denotou em um processo inflacionário que foi combatido pela administração 

pública por meio do aumento da carga tributária, cuja aceleração mais substancial 

ocorreu em 1964. Para piorar a situação, apesar do elevado grau de participação 

estatal na economia, a renda per capita brasileira não havia aumentado desde a 

década de 1940 (SILVA F., 1971). 

 Além dos problemas com o déficit público e a estagnação da renda per capta, 

o Brasil vivia em 1964 um momento de instabilidade política que vinha crescendo 

desde 01 de janeiro de 1959, quando Fidel Castro tomou o poder em Cuba. Nessa 

época, o Brasil e diversos países viam-se em meio a uma verdadeira disputa pela 

hegemonia econômica, político-ideológica e armamentista iniciada no fim da 

Segunda Grande Guerra e cujos atores principais, conforme já mencionado, eram os 

Estados Unidos da América e a União da República Socialista Soviética. A disputa 

entre EUA e URSS chegou ao ápice em 1962, quando as duas potências mundiais 

detentoras de inúmeros artefatos nucleares deram fortes sinais de um iminente 

conflito. Os EUA instalaram mísseis na Turquia e a URSS estava prestes a instalar 

os seus mísseis em Cuba (AVILA, 2012). 

 Em 31 de janeiro de 1961, Jânio Quadros assumiu a Presidência da 

República do Brasil. Quadros, eleito em 03 de outubro de 1960 com 48% dos votos, 

prometera em sua campanha política o combate à corrupção, melhorias no sistema 

educacional e uma melhor distribuição de riquezas. Ocorre, que Jânio Quadros logo 

se viu diante das dificuldades geradas pela enorme dívida pública deixada por seu 

antecessor Juscelino Kubitscheck. Além dos problemas de ordem financeira do 

Governo janista, este enfrentava resistência de boa parte dos militares brasileiros 

com relação a sua orientação político-ideológica. Logo no início de seu mandato 

presidencial, Quadros impôs uma política econômica de austeridade fiscal, 

restabeleceu relações diplomáticas com a União Soviética e condecorou o 

guerrilheiro Ernesto Che Guevara, um dos símbolos da Revolução Cubana. 

Enquanto Jânio Quadros e seu Vice-Presidente João Goulart estreitavam os laços 

com a URSS, Cuba e China, os militares brasileiros há muito alinhados aos Estados 

Unidos da América, acompanhavam essa aproximação com o desagrado de quem 

via os socialistas como inimigos. Os EUA encaravam com receio as diretrizes 
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socialistas cubanas implantadas por Fidel Castro, que dava claros sinais de 

alinhamento à URSS (BEZERRA, 2010). Por essa razão, os EUA resolveram treinar 

exilados cubanos e mercenários para derrubar Fidel Castro do poder, promovendo o 

episódio que ficou conhecido como a Invasão da Baía dos Porcos, ocorrido em 17 

de abril de 1961. Mas a preocupação norte-americana não se encerrava em Cuba. 

Os EUA disputavam o mundo palmo a palmo com a URSS, e o Brasil não escaparia 

dos interesses dessas duas superpotências (BANDEIRA, 1998, 2012). 

 A partir do nascimento do Estado Moderno, o mundo procurou colocar em 

prática as ideias libertárias construídas ao longo de séculos e sistematizadas, em 

especial, durante o Período Iluminista. Com a ascensão bélica dos EUA e da URSS, 

o Globo ficou praticamente refém de suas disputas ideológicas. Para evitar o avanço 

do modelo político soviético no mundo, os norte-americanos promoveram golpes de 

estado em países periféricos, mas essa era uma prática também adotada pela 

URSS. Na realidade, em nome de uma suposta “liberdade”, militantes do modelo 

capitalista e do modelo comunista, em todo o Globo, faziam vítimas, eram vítimas e 

“se faziam de vítimas”. 

 Esse maniqueísmo ideológico norte-americano e soviético criou e derrubou 

mitos e, mesmo após a extinção da URSS conta com inúmeras caixas de 

ressonância que pregam a “imposição” de ideias “libertárias” da mesma maneira que 

o tentaram sem sucesso os blanquistas61 e proudhonistas62 no limiar do Estado 

Moderno (ENGELS, 2011). Temos firme convicção de que o Mundo deve extirpar 

esse maniqueísmo ideológico de seus modelos educacionais. 

 O plano norte-americano da invasão da Baía dos Porcos falhou, mas os 

planos norte-americanos de estancar o crescimento do socialismo real não se 

resumia a Cuba. 

 Em 25 de agosto de 1961, o Presidente brasileiro Jânio Quadros renunciou ao 

cargo. Ao que parece, Jânio esperava provocar uma comoção popular e com isso 

pressionar o Congresso Nacional, com o qual não mantinha uma boa relação. Jânio 

Quadros, ao que parece, esperava que o povo fosse às ruas para levá-lo nos braços 
                                                           
 

61 Os blanquistas eram os adeptos do comunismo utópico francês idealizado por Louis Auguste 
Blanqui (MARX, 2011). 

62 Os proudhonistas eram os adeptos do federalismo de Pierre-Joseph Proudhon. Importante frisar 
que Proudhon, antes de se declarar federalista, talvez embalado pelo seu ódio às organizações 
econômicas industriais que influenciavam os governos, havia dito publicamente que era 
“anarquista” (MARX, 2011). 
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de volta ao Governo. Todavia, isso não ocorreu e os rumores de que os militares 

tomariam o poder correu o Congresso Nacional, fazendo com que este se 

mobilizasse para evitar o iminente golpe de Estado. As articulações políticas 

funcionaram, e o Vice-Presidente da República João Goulart assumiu o cargo de 

Presidente da República logo após o seu retorno de uma visita oficial à China. Para 

evitar o golpe de Estado, o Congresso nacional alterou o sistema de governo 

presidencialista para parlamentarista. Isso permitiu que os militares se acalmassem 

e João Goulart permanecesse 32 meses no poder (TRAMARIM, 2011).  

 O modelo educacional planejado pela chapa Jânio Quadros e João Goulart 

tinha uma grande envergadura. Jânio, antes mesmo de tomar posse, aceitara uma 

proposta da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), institucionalizando o 

combate ao analfabetismo com a criação do Movimento de Educação de Base 

(MEB) e a Mobilização Nacional Contra o Analfabetismo (MNCA). Essas políticas 

públicas visavam diminuir os índices de analfabetismo, em especial o da população 

adulta. Não se sabe ao certo, se Jânio Quadros ou João Goulart tinham a intenção 

de fazer da sala de aula uma ferramenta de ideologização comunista. Todavia, esse 

poderia ser um receio dos EUA, pois segundo Gordon (2002), o período 

compreendido entre o ano de 1960 e 1965 foi visto por alguns estudiosos norte-

americanos como o furacão da influência marxista sobre o pensamento dos 

cientistas sociais latino-americanos. 

 Esse receio norte-americano e o alinhamento dos militares brasileiros aos 

EUA que culminou no Golpe de 1964 contribuíram para o acirramento da relação 

entre o Governo brasileiro e o meio acadêmico nacional. Destarte, o Governo 

brasileiro passou a perseguir os intelectuais que discutiam política no Brasil, 

atingindo tanto aos que de fato faziam da sala de aula uma ferramenta de 

ideologização, quanto àqueles que almejavam um sistema educacional crítico e 

reflexivo alheio a interesses político-ideológicos. Nesse ínterim, pessoas de renome 

no cenário acadêmico nacional acabaram presas e exiladas do Brasil, como por 

exemplo, ocorreu com Paulo Freire63. 

                                                           
 

63 Paulo Reglus Neves Freire, nascido em 19 de setembro de 1921, no município do Recife, capital 
do estado-membro brasileiro denominado Pernambuco foi um grande educador que recebeu o 
título de Doutor Honoris Causa por 27 universidades, recebeu o Prêmio Rei Balduíno para o 
Desenvolvimento em 1980, na Bélgica, recebeu em 1986 o Prêmio UNESCO da Educação para 
a Paz e em 1992 o Prêmio Andres Bello da Organização dos Estados Americanos como 
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 Com receio do crescimento de ataques promovidos por ateístas contra 

católicos e a própria instituição, a Igreja Católica, em especial a partir de João XIII, 

passou a externar sua preocupação com a expansão do comunismo. O Vaticano 

adotou de vez o discurso do combate ao analfabetismo, fazendo frente à política 

educacional comunista que teve início com a criação da Comissão Extraordinária da 

Rússia de Combate ao Analfabetismo. Na realidade, essa comissão visava por em 

prática as ideias leninistas de construir o socialismo por meio de uma “educação 

crítica” onde a injusta sociedade burguesa fosse exposta e o proletariado alienado – 

pequenos burgueses – abrisse sua mente para a realidade da exploração do 

capitalismo (BITTAR, 2011). Apesar da linha do Vaticano ser tida como de defesa 

contra o comunismo, muitos sacerdotes defendiam os ideais marxistas. 

 Com a renúncia de Jânio Quadros, o Vice-Presidente da República João 

Goulart que estava em viagem oficial à China teve de retornar às pressas para o 

Brasil. Enquanto viajava de volta ao Brasil, o Congresso Nacional brasileiro 

empossou provisoriamente na Presidência da República o Presidente da Câmara 

dos Deputados – o deputado paulista Ranieri Mazzilli –. No dia sete de setembro do 

mesmo ano, o Vice-Presidente da República João Goulart tomou posse da 

Presidência da República do Brasil. Esse processo foi tenso devido à ameaça de 

golpe de Estado pelos militares brasileiros que tinham em Goulart uma ameaça à 

disciplina militar. Na realidade, os militares estavam alinhados aos norte-americanos 

e não gostavam das ideias esquerdistas de João Goulart. O programa político do 

Presidente da República João Goulart era de esquerda e tinha o apoio do Partido 

Trabalhista Brasileiro, Goulart pretendia realizar mudanças que alterariam a práxis 

da administração pública, afetando o modelo agrário nacional, a política fiscal, o 

sistema bancário, a configuração urbana e o sistema educacional, em especial o 

universitário (JAMBEIRO, et al, 2004; BRASIL, 2003b). 

 A partir da deposição de João Goulart, ou seja, com a implantação do que os 

militares brasileiros denominaram de “estado de exceção”, o Brasil criou diversas 

políticas públicas que evidenciaram o seu alinhamento aos Estados Unidos da 

América (EUA). Isso era uma tendência que se fortalecia desde o início da Era 

Vargas (JAMBEIRO, et al, 2004; BRASIL, 1997a), mas enfrentava forte resistência 

                                                                                                                                                                                     
 

Educador dos Continentes. Faleceu em decorrência de infarto agudo do miocárdio no dia 2 de 
maio de 1997, na cidade de São Paulo. 
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de simpatizantes da ideologia marxista, em especial de professores que tiveram 

formação comunista na Rússia, como por exemplo, ocorria na Universidade de 

Campinas (UNICAMP) comandada pelo Reitor Zeferino Vaz64 entre 1966 e 1978: 

[...] No seu entender, Zeferino, ao contrário de outros reitores tutelados pela 
ditadura, dava prova de sua boa-fé ao não impor critério ideológico para a 
compra de livros. "Compre livros atuais", foi a orientação básica que deu a 
Berlinck. Atuais, para os padrões do IFCH, eram Marx, Engels e seus 
amplificadores ao longo dos séculos XIX e XX. Consta que a Unicamp foi a 
primeira escola de ensino superior do Brasil a introduzir Gramsci, o 
pensador marxista italiano, em seu currículo de ciência política (GOMES, E., 
2006). 

 Com relação ao currículo prescritivo de conteúdos destinados ao 

desenvolvimento da personalidade ou temperamento65, o Brasil baixou o Decreto n. 

68.065, de 14 de janeiro de 1971 (BRASIL, 1971), implantando de fato a disciplina 

de Educação Moral e Cívica que formalmente já havia sido instituída em 1969 por 

meio do Decreto-Lei de nº 869, de 12 de setembro do mesmo ano (BRASIL, 1969). 

Essa disciplina foi, indiscutivelmente, uma das ferramentas implantadas pelo novo 

regime para difundir suas ideias e combater os modelos político-econômicos e 

político-ideológicos contrários às concepções norte-americanas às quais o Brasil 

estava alinhado. 

 A minha experiência pessoal vivida durante este período autoritário permitiu-

me chegar a essa conclusão. Estudei a disciplina de Educação Moral e Cívica no 

Colégio Militar de Manaus onde fui aluno entre o ano de 1976 – preparatório – e o 

ano de 1983 – 3a série do antigo segundo grau ou “científico”. Essa disciplina 

pregava importantes valores sociais, mas seu discurso entoava o progresso 

econômico pelo veio capitalista e a aversão a supostos inimigos do Estado brasileiro 

que assim o eram tidos se o simpatizassem com quaisquer ideias contrárias ao 

regime implantado no Brasil. De uma maneira geral, o discurso das aulas de 

História, ou melhor, da disciplina de “Estudos Sociais” mitificava o povo norte-

americano, transformando os EUA em praticamente os únicos “salvadores do 

                                                           
 

64 Em 1965 foi designado presidente da Comissão Organizadora da Unicamp, tendo assumido em 
21 de dezembro de 1966 sua Reitoria, posto no qual permaneceu até 1978, quando se 
aposentou compulsoriamente aos 70 anos. Continuou, entretanto, na presidência da Fundação 
de Desenvolvimento da Unicamp (FUNCAMP) até 1981, quando morreu vítima de problemas 
coronarianos (UNIVERSIDADE DE CAMPINAS, [2011?]).   

65 A palavra personalidade tem uma acepção vasta e ainda confusa, mas de uma maneira geral 
adotamo-la no sentido de comportamento que se espera e comportamento que se realiza no 
habitat físico e no habitat cultural. Mais detalhes vide “O contexto da Personalidade” em Pasquali 
(2003). 
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mundo” em especial por sua participação no evento que ficou conhecido por 

Segunda Grande Guerra. Por outro lado, o mesmo discurso praticamente omitia a 

participação Soviética no evento, evidenciando um claro desejo de evitar a 

possibilidade de admiração por parte dos alunos aos feitos da URSS no mesmo 

conflito. Esse é o meu testemunho de apenas um dos fatos que vivenciei da 

realidade educacional durante o mencionado regime militar. Todavia, de uma forma 

ou de outra, passados os anos e analisando o autoritarismo do regime da extinta 

URSS, eu tenho a impressão de que o Brasil não escaparia de um regime 

autoritário. Fosse este alinhado aos EUA ou à URSS, fatalmente viveríamos um 

regime ditatorialista. O Brasil escolheu aos EUA, e isso ficou claro desde a subida de 

Vargas ao poder em 1930, inclusive, pela adoção brasileira ao modelo pedagógico 

do sistema educacional norte-americano: 

A partir de 1930, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública 
e a Reforma Francisco Campos, acentuou-se o fortalecimento do poder 
central do Estado e do controle sobre o ensino. O ensino de História era 
idêntico em todo o País, dando ênfase ao estudo de História Geral, sendo o 
Brasil e a América apêndices da civilização ocidental. Ao mesmo tempo 
refletia-se na educação a influência das propostas do movimento 
escolanovista, inspirado na pedagogia norte-americana, que propunha a 
introdução dos chamados Estudos Sociais, no currículo escolar, em 
substituição a História e Geografia, especialmente para o ensino elementar 
(BRASIL, 1997a). 

 Segundo Mota (1990), o alinhamento político-econômico do Brasil aos EUA 

influenciou sobremaneira a cultura nacional. Os filmes, as histórias em quadrinhos, 

as revistas do tipo “Seleções” e “Readers Digest” influenciavam significativa parcela 

da sociedade brasileira, em especial a de educadores e políticos que: 

[...] viviam com os olhos voltados para o hemisfério norte, quando 
modernos, lendo John Dewey. Era um tempo em que, em São Paulo, 
encontravam-se Braudel e William Faulkner para, com Roger Bastide, 
Florestan Fernandes e Paulo Duarte, discutirem as "resistências à 
modernização". Enquanto músicos brasileiros não hesitavam em adotar 
nomes norte-americanizados como Bill Farr, Johnny Alf e Dick Farney 
(MOTA, 1990). 

 O alinhamento político do Brasil aos EUA influenciou o currículo prescritivo e 

o interativo brasileiro, em especial a partir do ano de 1971. Esses currículos 

escolares, juntamente com a forte influência dos filmes, revistas infantis e adultas 

dos EUA promoveu uma forte aculturação dos brasileiros com relação a alguns 

aspectos da cultura norte-americana, como por exemplo, no que se refere ao 

consumismo. 

  O regime político de exceção brasileiro estabelecido em 1964 só teve o fim 
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formalizado em 198566, quando foi eleito Presidente do Brasil o civil Tancredo Neves 

de Almeida do PMDB, o qual faleceu antes de tomar posse, assumindo o vice de 

sua chapa eleitoral, o Sr. José Sarney (ANGELOZZI, 2009). 

 Menos de três anos passados da data em que oficialmente acabou a ditadura 

no Brasil – 1985 –, o sistema soviético de socialismo real começou a se desintegrar 

diante de uma declaração feita por Gorbachev67 (1988) em Nova Iorque – Estados 

Unidos da América – durante a 43ª Assembleia Geral de Les Organisation de Nation 

Unie (ONU). 

 Gorbachev (1988) declarou que todo e qualquer povo tinha o direito de 

escolher o seu sistema econômico e político. Essa declaração abriu caminho para o 

abrandamento das pressões político-ideológicas em todo o mundo. O novo 

panorama mundial de abertura político-econômica permitiu, enfim, que as políticas 

públicas educacionais não tivessem no Brasil um fim específico de ideologização. 

 Nesse clima mundial de desapego a ideologias políticas, após tantos 

governos autoritários no Brasil – inclusive em períodos anteriores ao golpe de 1964 

–, o processo brasileiro de redemocratização exigia uma série de políticas públicas 

que despertassem a participação social. Todavia, não se desejavam radicalismos, 

como por exemplo, o do maniqueísmo ideológico refletido nos embates entre EUA e 

URSS. Era oportuno incentivar a participação social, mas com uma abordagem 

político-econômica não ideológica. Por essa razão, era compreensível o temor de 

que uma disciplina obrigatória da Ciência da Moral servisse de palanque para 

discursos ideológicos destinados a crianças e adolescentes. Esse foi, sem dúvida, 

um dos motivos que levou à revogação do Decreto-Lei nº 869, de 12 de dezembro 

de 1969 (BRASIL, 1969) que havia instituído a obrigatoriedade da disciplina de 

Educação Moral e Cívica da grade curricular brasileira. Cerca de 8 anos após o final 

do regime militar instituído no Brasil em 1964, a disciplina de Educação Moral e 

Cívica foi oficialmente retirada do currículo nacional com a promulgação da Lei nº 

8.663, de 14 de julho de 1993 (BRASIL, 1993). 

 Com o fim da União Soviética e a queda do muro de Berlin, a UNESCO, mais 

especificamente a partir de 1993, iniciou uma série de estudos sobre a importância 
                                                           
 

66 A partir de 1979, com o Governo do General João Baptista Figueiredo, foi formalmente iniciado o 
processo de anistia e abertura política no Brasil. 

67 Mikhail Gorbachev foi Secretário-geral do Comitê Central do Partido Comunista da URSS entre 
1985 e 1991. 
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da educação para a sociedade. Um dos pontos de maior destaque foi o da educação 

de convivência. Concluiu a UNESCO, que não bastava preparar os indivíduos para o 

mercado de trabalho. Era necessário educar as pessoas para interagirem sempre 

em prol de uma melhor convivência. Este seria o melhor caminho para o alcance da 

paz, liberdade e justiça social. Educar para conviver seria ensinar as pessoas a 

respeitarem as diferenças e a valorizarem a coletividade, não somente no âmbito 

local, mas também nos âmbitos regional e global. Segundo a UNESCO, todo e 

qualquer Estado deveria implantar programas educacionais que, privilegiando a 

participação da comunidade local, dos pais, diretores de estabelecimentos de ensino 

e professores propiciassem o ensino do conviver aos jovens, em especial às 

crianças. Por essas premissas, o currículo escolar deveria primar pelo diálogo 

crítico, impulsionando os alunos à percepção de que o bem estar individual e o 

coletivo dependem de suas atitudes ao longo de todas as suas vidas. Para a 

UNESCO, o ensino do conviver deve ser permanente e proativo, realizado nos lares, 

nas escolas e nas ruas, sendo essa a fórmula adequada para combater o perigoso 

ciclo de convivência humana sustentado, ora pelo cinismo, ora pela resignação, 

ambos inibidores do verdadeiro espírito de coletividade (UNITED NATIONS 

EDUCATIONAL, SCIENTIFIC AND CULTURAL ORGANIZATION, 1996). 

 Paralelamente aos trabalhos da UNESCO sobre educação para convivência, 

o Brasil encomendou um estudo que contou com a participação de 

aproximadamente 700 especialistas em educação, culminando na elaboração de 

parâmetros para a criação de currículos escolares no âmbito nacional, que seriam 

estabelecidos por cada um dos membros da República Federativa do Brasil. Todos 

deveriam atender aos parâmetros curriculares nacionais e trabalhá-los a partir de 

áreas de conhecimento comuns em todo o país. Essas áreas comuns seriam: língua 

portuguesa, matemática, mundo físico, realidade política e social, arte e educação 

física, todas obrigatórias nos currículos da educação infantil, do ensino fundamental 

e do ensino médio. Fora estas áreas do conhecimento obrigatórias em âmbito 

nacional, outras poderiam ser agregadas aos currículos escolares. Os estudos 

encomendados pelo Governo brasileiro serviram para a elaboração de um projeto de 

lei que culminou na promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) (BRASIL, 1996b) e dos respectivos parâmetros Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 1997a). A LDB foi promulgada logo após o término dos estudos da 

UNESCO sobre educação para a boa convivência entre os indivíduos e os povos. 
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Ao que parece, o momento era propício para a implantação de políticas públicas 

educacionais desvinculadas do discurso político-ideológico. O mundo vivia uma nova 

experiência com o fim das pressões político-ideológicas dos dois grandes blocos 

outrora representados pelos Estados Unidos da América (USA) e pela extinta União 

da República Socialista Soviética (URSS). 

 O esfriamento dos embates político-ideológicos cedeu lugar a discussões 

político-econômicas. A preocupação com possíveis conflitos entre Estados-Nações 

continuou, mas as ideologias deixaram de manobrar as massas com a facilidade 

com que ocorrera durante tantos anos desinteressando os detentores do poder 

político. Ressalvando-se um possível caráter temporário que possa ter esse 

fenômeno de desinteresse de utilização das ideologias como ferramentas de poder, 

destacamos as ideias dos teóricos do “fim das ideologias”. Para esses teóricos – a 

exemplo de Lipset, Beel e Raymond Aron –, quando as forças políticas 

reconhecessem ser inevitável a implantação da democracia pluralista ou pluralismo 

político, ocorreria o apaziguamento ideológico em aproveitamento da combinação de 

modelos político-econômicos que permitiriam ao Estado alcançar a paz e a harmonia 

social (CHÂTELET, 1983). 

 Por quaisquer razões que tenham levado o mundo a ceder o lugar das 

maniqueístas discussões político-ideológicas ao diálogo sobre a paz social e a 

qualidade de vida, perigos como o da apatia ou quase apatia decorrentes do 

individualismo exacerbado, da miséria e da ignorância continuam vivos. Esses 

perigos foram observados pela UNESCO em seus estudos sobre convivência. Com 

relação à apatia, Bobbio, Matteucci e Pasquino (1995, p. 56) ensinam que o 

fenômeno reflete nos indivíduos “[...] um estado de indiferença, estranhamento, 

passividade e falta de interesse pelos fenômenos políticos. É um comportamento 

muitas vezes ditado pelo sentimento de alienação”. Para esses autores, a 

indiferença é um risco para os programas que pressupõem a motivação e 

participação de grandes parcelas da população. 

 Com relação ao Brasil na contemporaneidade, a ideia da necessidade de 

tolerância e respeito ao próximo, assim como a de pluralidade de participação no 

poder político ou “pluralismo político68” encontram-se implícita e explicitamente 

                                                           
 

68 Há quem confunda pluralismo político com pluralismo partidário. Das ideias de Platão (2007), 
Russel (1957), Châtelet (1983), Chevalier (1982) e Rockefeller III (1975) sobre poder e 
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dispostas em sua Constituição Federal. A Assembleia Nacional Constituinte 

Brasileira de 1987 colocou esses valores em forma de objetivos69 na Carta Magna 

do Brasil de 1988. Posteriormente, a Administração Pública70 brasileira determinou 

que esses valores compusessem a base da orientação política dos conteúdos dos 

currículos prescritivos71. Acredita-se que, ao serem fixados de forma gratificante nos 

jovens brasileiros72, esses valores possam fortalecer o tecido social no Brasil, 

impulsionando-o ao encontro dos declarados fundamentos73 do Estado. 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais de 1997 (BRASIL, 1997a) traçaram os 

fundamentos para a construção da personalidade do cidadão brasileiro a partir da 

fixação de valores e regras morais sob três pilares: b) afetividade; b) racionalidade; 

c) desenvolvimento moral e socialização. O documento enfatiza que se de um lado 

os valores sociais são imprescindíveis para a manutenção da vida em sociedade, do 

outro lado os seres humanos não podem se tornar espécies de marionetes, devendo 

ter a liberdade de construir a si mesmos e por consequência à própria sociedade: 

É preciso, portanto, ter claro que não existem normas acabadas, regras 
definitivamente consagradas. A ética é um eterno pensar, refletir, construir. 
E a escola deve educar seus alunos para que possam tomar parte nessa 
construção, serem livres e autônomos para pensarem e julgarem (BRASIL, 
1997a, p. 50). 

 Por fim, entendendo como necessários à vida em sociedade os valores 

morais de boa convivência destacados na Constituição Federal, concluíram os 

autores dos parâmetros curriculares nacionais brasileiros de 1997 (BRASIL, 1997a), 

pela necessidade de efetiva74 participação da escola na fixação desses valores nos 

jovens brasileiros: 
                                                                                                                                                                                     
 

participação política, depreende-se que a expressão “pluralismo político” refere-se à participação 
de uma pluralidade de setores no poder da sociedade politicamente organizada, o pluralismo 
partidário nada mais é do que uma das formas de expressão do pluralismo político. 

69 Art. 3º. I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; II - garantir o desenvolvimento 
nacional; III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988). 

70 Entenda-se Administração Pública com as iniciais em maiúsculo como expressão sinônima de 
Governo. Já a expressão administração pública com iniciais minúsculas, deve ser compreendida 
como sinônimo de gestão pública ou simplesmente de atividade desempenhada por gestor 
público, independentemente de ser o gestor afeto ao Poder Executivo, Legislativo ou Judiciário. 

71 Parâmetros Curriculares Nacionais de 1997 (BRASIL, 1997a). 
72 Sistema Cs (FREUD, 2001). 
73 Art. 1º. I - a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; IV - os valores 

sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político. Parágrafo único. Todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição. 

74 Com efetiva, mas não exclusiva responsabilidade. 
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Acrescente-se ainda que, se os valores morais que subjazem aos ideais da 
Constituição brasileira não forem intimamente legitimados pelos indivíduos 
que compõem este país, o próprio exercício da cidadania será seriamente 
prejudicado, para não dizer, impossível. É tarefa de toda sociedade fazer 
com que esses valores vivam e se desenvolvam. E, decorrentemente, é 
também tarefa da escola (BRASIL, 1997a, p. 51). 

 Para que sejam legitimados os valores morais que se desejam comuns à 

sociedade politicamente organizada, é necessário que o indivíduo os tenha como 

“partes integrantes do respeito próprio” (BRASIL, 1997a, p. 55). Esse pensamento 

coaduna com a ideia de Freud (2001) quanto à necessidade de fixação de valores 

no sistema Pcs por meio de processos prazerosos. Isso não invalida, no entanto, a 

possibilidade de coerção estatal para a manutenção das regras de convivência 

social. 

 Por todo o exposto, concluímos que a educação ética deve ser uma 

verdadeira missão do Estado e da própria escola. A escola deve ter uma 

participação efetiva na fixação de valores humanos nos indivíduos em um nível que 

permita a coexistência pacífica, mas sempre a partir de um modelo estatal não 

totalitário. Obviamente, a execução da orientação política de um Governo deve estar 

em sintonia com as bases axiológicas adotadas no modelo estatal75, mas este deve 

ser construído com observância aos valores sociais correntes. Vale destacar que em 

qualquer Estado onde os valores sociais correntes de seu elemento humano – povo 

– correspondam ao individualismo exacerbado, o ente estatal estará fadado senão 

ao insucesso do controle social, mas certamente ao insucesso da promoção do bem 

estar da sociedade como um todo. 

 A educação deve servir à construção de tradições que valorizem o espírito de 

coletividade, em especial nas sociedades com grande fragmentação cultural. Essas 

tradições devem valorizar a tolerância e o respeito ao próximo, mas isso não é viável 

enquanto somente uma parcela da população tem acesso e efetivamente estuda as 

mais diversificadas fontes idôneas de informações. É necessário que a grande 

massa tenha acesso às mais variadas fontes de conhecimento para debatê-las e, a 

partir da formação prazerosa das escolhas dos valores, construir uma cultura social 

que propicie a paz entre os indivíduos. Isso não será possível, ao menos em grande 
                                                           
 

75 Isto significa dizer, por exemplo, que a orientação política do Governo estará refletida nas 
políticas públicas, mas estas devem restringir-se aos limites da própria orientação política 
adotada nas bases de surgimento do próprio Estado. No caso do Brasil, essas bases estão 
explicitamente destacadas em sua Constituição Federal, em especial nos artigos 1º, 3º, 4º, 5º, 
6º, 7º, 8º, 9º, 14, 15, 17 (BRASIL, 1988). 
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escala, enquanto a maior parte da população for composta de analfabetos, sejam 

estes totalmente analfabetos ou “analfabetos funcionais76”. 

 O Brasil deve superar seus traumas relacionados às disputas político-

ideológicas que permearam o mundo entre os séculos XIX e XX. As divergências 

quanto aos modelos estatais devem ser abordadas em processos críticos e 

reflexivos que expliquem as teorias e suas críticas a partir de uma visão histórica. 

Esta visão deve ser construída sem um determinismo ideológico histórico, e sim por 

meio de uma abordagem histórica aberta que ao apresentar os acontecimentos 

respeite as diferentes hipóteses ou suposições quanto às causas dos fatos. 

 O sistema educacional sempre esteve e sempre estará conectado a 

orientações políticas, mas estas devem primar acima de tudo, pelo respeito e 

tolerância, ou seja, pela boa convivência. O fortalecimento do tecido social a partir 

dessas premissas poderá garantir grandes períodos de paz social que, obviamente, 

carecerá da manutenção das garantias básicas de sobrevivência digna dos 

indivíduos. 

 Parâmetros curriculares nacionais que preconizam a fixação de valores 

humanos benéficos ao convívio social foram traçados pelo Estado brasileiro, mas 

será que a nossa sociedade tem um grau de espírito de coletividade que permita 

uma rápida evolução nesse sentido? 

 Medir em que grau se encontra o “espírito de coletividade” de uma sociedade 

politicamente organizada – Estado – é uma missão senão impossível, extremamente 

difícil. Todavia, segundo Sorokim (1968), é possível identificar quais valores 

preponderam em uma sociedade a partir da análise de seu universo cultural e é 

nesse sentido que trabalharemos as próximas seções desta pesquisa. 

  

2.4 Educação no Brasil, tributação, consenso e espírito de coletividade. 
 

 Após um longo período sem inovações no sistema educacional brasileiro, o 

Ex-Ministro da Educação no Brasil Paulo Renato de Souza reabilitou o INEP, criando 

o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF) instituído pela Emenda Constitucional n.º 14, 

                                                           
 

76 Pessoas que, devido a deficiências da educação básica, têm dificuldades para ler e interpretar 
textos, etc. 
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de setembro de 1996 (BRASIL, 1996a). O FUNDEF foi regulamentado pela Lei n.º 

9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano (BRASIL, 1996c) e, posteriormente, pelo 

Decreto nº 2.264, de 27 de junho de 1997 (BRASIL, 1997c). Esse fundo sofreu 

alterações em sua destinação e na própria denominação. A partir do Decreto 6.253, 

de 13 de novembro de 2007 (BRASIL, 2007), o FUNDEF passou a se chamar de 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB). A criação desse fundo foi uma inovação, 

pois deu um caráter de continuidade à política de manutenção e desenvolvimento 

educacional. 

 O INEP, criado em 1937 com a denominação original de Instituto Nacional de 

Pedagogia (BRASIL, 1937, 1938), quase foi extinto no início da década de 1990: 

A partir de 1995 houve o processo de reestruturação do órgão. Com a 
reorganização do setor responsável pelos levantamentos estatísticos, 
pretendia-se que as informações educacionais pudessem, de fato, orientar a 
formulação de políticas do Ministério da Educação (BRASIL, [2011?]). 

 Com a reabilitação do INEP, a educação brasileira passou a ser avaliada, 

expondo os seus problemas, o que permitiu ao Estado identificar variáveis de 

influência do fenômeno da educação nacional, melhorando o planejamento de suas 

ações estratégicas nessa área. Ademais, o FUNDEB permitiu a descentralização da 

educação para o nível de governo municipal, estabelecendo limites e controles de 

gastos (SCHWARTZMAN, 2005). 

 O levantamento do panorama da educação nacional passou a influenciar a 

tomada de decisão, contribuindo com a melhoria do sistema de ensino. Dando 

prosseguimento à modernização da administração pública no setor educacional, 

criou-se o Índice de Desenvolvimento da Educação (IDEB) com intervalo de 

mensuração de dois em dois anos. Com este índice, foi possível traçar diretrizes e 

definir metas. A partir das políticas públicas traçadas com base no IDEB, presume-

se que o Estado brasileiro atinja o nível de desenvolvimento educacional desejado 

em 2022 (BRASIL, 2011). 

 A partir de 2002, o Brasil supriu a necessidade de vagas escolares de toda a 

sua população compreendida na faixa etária entre 7 e 14 anos. Em números 

históricos isso representou 36,5 milhões de pessoas. Por outro lado, nesse mesmo 

ano sobraram milhões de vagas para o ensino fundamental, algo imperdoável diante 

do prejuízo financeiro que isso representou (SCHWARTZMAN, 2005), demonstrando 

grave dissonância entre o planejamento estatal as reais necessidades do público 
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alvo da política pública educacional. 

 Com relação às verbas destinadas à educação, vale observar que o Plano 

Nacional de Educação de 2001-2011 (BRASIL, 2001) previu investimentos apenas 

na ordem de 4% do PIB para o decênio, e que para 2011 o Governo federal enviou 

em dezembro de 2010 o Projeto de Lei protocolizado na Câmara dos Deputados sob 

a identificação 8.035/2011 sem obedecer aos 5% mínimos estabelecidos na 

Constituição Federal (BRASIL, 2010a). A previsão de aplicação de percentual 

inferior a 5% do PIB nacional no setor educacional provocou muitas discussões 

entre os deputados federais durante a apreciação do mencionado Projeto de Lei 

8.035/2010. Isso ocorreu, segundo Amaral (2011), porque o governo cometeu um 

equívoco ao eleger um percentual do PIB com base no que outros países da 

América Latina o faziam. O mencionado equívoco pode ser ilustrado no seguinte 

exemplo: digamos que o Brasil e o Chile, cada um deles, investisse 10% do 

respectivo PIB. Teríamos o seguinte: 

a) Considerando dados de 2009, 10% do PIB do Brasil corresponderiam a USD 

202.400.000.000 (duzentos e dois bilhões e quatrocentos milhões de dólares 

americanos) para uma população em idade educacional de 84.400.000 (oitenta e 

quatro milhões e quatrocentas mil pessoas). Dividindo o valor nominal dos 10% do 

PIB brasileiro pelo seu número de estudantes, o governo do Brasil, se aplicasse 10% 

do seu PIB em educação, investiria o equivalente a USD 2.398,00 (dois mil trezentos 

e noventa e oito dólares americanos) em cada aluno; 

b) Considerando dados de 2009, 10% do PIB do Chile corresponderiam a USD 

24.400.000.000 (vinte e quatro bilhões e quatrocentos milhões de dólares 

americanos) para uma população em idade educacional de 5.513.934 (cinco 

milhões, quinhentos e treze mil, novecentos e trinta e quatro pessoas). Dividindo o 

valor nominal dos 10% do PIB chileno pelo seu número de estudantes, o governo do 

Chile, se aplicasse 10% do seu PIB em educação, investiria o equivalente a USD 

4.425,00 (quatro mil, quatrocentos e vinte e cinco dólares americanos) em cada 

aluno (AMARAL, 2011). 

 Com relação à apreensão de conteúdos, a educação brasileira apresentou 

melhoras. No caso de Pernambuco, estado-membro onde foi realizado o nosso 

estudo de caso, foi constatada, em pesquisa realizada pelo INEP (2012), uma 

melhora no desenvolvimento do ensino entre 2005 e 2011.  Houve expressivos 

resultados no desenvolvimento da apreensão de conteúdos pelos estudantes 
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pernambucanos da primeira à quinta série do ensino fundamental. Por outro lado, os 

resultados foram menos expressivos para alunos da sexta à nona série, indicando 

possíveis dificuldades relacionadas à falta de conhecimentos prévios, ou seja, se o 

aluno não apreendeu conhecimentos necessários para o pleno desenvolvimento de 

outras disciplinas, os conteúdos destas não serão apreendidos a contento (BRASIL, 

2012). Importante destacar que os mecanismos de mensuração do IDEB foram 

criticados. Com isso, especula-se que em breve haverá confrontação de seus 

resultados com o Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA. 

 Apesar da melhora da apreensão de conteúdos pelos alunos brasileiros, estes 

ainda apresentam grandes dificuldades relacionadas à leitura e interpretação de 

textos, algo grave segundo Lakatos (1990). Para esta autora, a comunicação 

consiste na mais importante forma de interação social. Nesse contexto, as 

dificuldades com leitura e interpretação de textos constituem uma grande barreira da 

evolução social. Quando não exercitamos nossa capacidade de comunicação, 

corroboramos a supremacia da ganância econômica, concedemos Poder a quem 

não merece exercê-lo e contribuímos para marcar a humanidade com profundas 

feridas que jamais cicatrizarão, a exemplo do que se conhece por Holocausto. 

 Em um estudo sobre desafios da educação no Brasil, Scwhartzman (2005) 

chamou a atenção para o fato de que, além dos problemas relacionados a 

investimentos – verbas – e à quantidade de vagas, o Estado brasileiro deveria 

preocupar-se também com o conteúdo técnico e humanístico prescrito aos alunos: 

Há também um problema de relevância de conteúdo, que afeta segmentos 
substanciais do ensino superior, mas acima de tudo os alunos da escola 
secundária.  Será que o aluno está aprendendo o que precisa para 
aprimorar sua personalidade e entrar no mercado de trabalho? O Brasil está 
formando os especialistas, pesquisadores e inovadores de que precisa para 
fazer parte da moderna ‘economia do conhecimento’? (SCWHARTZMAN, 
2005, p.13, grifo nosso). 

 Aproveitando as indagações de Scwhartzman (2005), perguntamos: como é 

que os alunos brasileiros aprimorarão suas personalidades e absorverão 

conhecimentos em um nível satisfatório se eles apresentam grandes dificuldades 

relacionadas à leitura e interpretação de textos? 

 Em um estudo sobre analfabetismo funcional que realizamos entre 2011 e 

2012 com alunos de uma instituição de ensino superior em Pernambuco, 

observamos que, em média, 28% dos alunos matriculados no primeiro período do 

curso de Direito tinham graves dificuldades para ler e interpretar textos. Como 
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consequência lógica, a quase totalidade desses 28% de alunos não conseguia 

redigir textos inteligíveis, enquadrando-se segundo os critérios de medição da 

alfabetização no Brasil, no nível de analfabetos funcionais. Esses critérios podem 

ser visualizados no sítio do Instituto Paulo Montenegro (IPM) na WEB77. Alertamos 

para o fato de que os nossos resultados dizem respeito apenas a uma amostra – os 

universitários do Curso de Direito de uma única instituição de ensino superior (IES) – 

enquanto as pesquisas do IPM compreendem uma população amostral infinitamente 

superior quanto ao número de participantes e sua diversificação. Não obstante 

esses fatores de diferenciação da pesquisa, os números que obtivemos 

aproximaram-se dos resultados obtidos pelo INAF em 2011. Quanto à leitura e 

interpretação de textos, acreditamos que a melhoria dos níveis do INAF, de per si, 

justificam maiores investimentos em disciplinas relacionadas ao ensino da Ética 

enquanto Ciência da Moral. Se o povo brasileiro começar a compreender com 

profundidade o que está escrito e a separar o discurso demagógico da realidade dos 

fatos, alcançará a maturidade necessária para vencer a estreiteza da visão 

individualista exacerbada que prepondera no universo da cultura nacional. 

 É nesse sentido que Viana (2006, p. 44) trata sobre a legitimidade das 

normas jurídicas: 

[...] o cumprimento da norma, num Estado democrático, far-se-á de maneira 
mais espontânea, e moralmente mais aceitável, pelo cidadão, que 
compartilhará consensualmente os fins, e, muito provavelmente, também os 
meios utilizados para sua consecução, ainda que não a sua totalidade. 

 A ideia de Viana sobre espontaneidade está diretamente relacionada à noção 

de legitimidade, não no que diz respeito à consciência histórica ou ao conjunto de 

personalidades da sociedade – o povo –, mas sim quanto aos processos de reflexão 

do indivíduo. Para alcançarmos o ideal de Viana, necessitamos combater o 

analfabetismo ou alfabetismo funcional. Ressaltamos, porém, a necessidade de 

fixação de determinados valores sociais no sistema Pcs ou sistema pré-consciente 

do indivíduo (FREUD, 2001). Sem a fixação do espírito de coletividade no 

subconsciente humano, o individualismo pode se tornar praticamente a única 

variável de influência efetiva das decisões do indivíduo. 

 A expressão alfabetismo funcional surgiu, segundo Suzane de Castell, Allan 

Luke e David MacLennan (1986) na década de 1930, quando os americanos 
                                                           
 

77 Em português: Teia de Aranha, também conhecida como internet. 
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utilizaram-na para descrever a capacidade de leitura e o entendimento de instruções 

militares. 

 Segundo Vera Ribeiro Masagão (1997), durante as décadas de 1970 e 1980 

as já difíceis condições educacionais na América Latina foram agravadas pelas 

dificuldades econômicas desse período. Boa parte dos latino-americanos, mesmo 

tendo frequentado a escola, tinham dificuldades de leitura e interpretação de textos. 

Esse problema foi detectado pela UNESCO, que estabeleceu políticas educacionais 

para incentivar o combate à alfabetização precária, passando a denominá-la de 

“analfabetismo funcional”. Devido à grande extensão de tempo e volume de pessoas 

atingidas pelo fenômeno, a UNESCO começou a pesquisá-lo na América Latina 

(RIBEIRO, V., 1997). 

 No Brasil, desde 2001, existe um indicador nacional sobre analfabetismo 

funcional. Todavia, optou-se por denominá-lo de INAF que significa Índice Nacional 

de Alfabetismo Funcional. Apesar da nomenclatura adotada pelo Brasil ser diferente 

da adotada pela UNESCO, o fenômeno pesquisado é o mesmo. O INAF é um 

indicador brasileiro criado em 2001 e, segundo o Instituto Paulo Montenegro (IPM), 

“revela os níveis de alfabetismo funcional da população entre 15 e 64 anos de idade” 

(INSTITUTO PAULO MONTENEGRO, 2012). 

 As dificuldades dos alunos brasileiros com a leitura e interpretação de textos 

são tão graves, que o Brasil decidiu assumir de vez sua intenção de combater o 

analfabetismo ou alfabetismo funcional: 

O INAF Brasil, ao retratar os níveis de alfabetismo da população brasileira 
adulta, traz dados inéditos e complementares que evidenciam a 
necessidade de implantar e fortalecer estratégias que combinem as políticas 
públicas e iniciativas da sociedade civil que assegurem a incorporação de 
crescentes parcelas de brasileiros à cultura letrada, à sociedade da 
informação, à participação social e política, e ao leque de oportunidades de 
trabalho digno, responsável e criativo (INSTITUTO PAULO MONTENEGRO, 
2012, p. 3). 
 

 Para medir o grau de dificuldade de leitura e interpretação textual, assim 

como a habilidade com números, o INAF do IPM (INSTITUTO PAULO 

MONTENEGRO, 2012, p. 2) considera quatro níveis: 

• Analfabetismo: corresponde à condição dos que não conseguem 
realizar tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e frases ainda 
que uma parcela destes consiga ler números familiares (números de 
telefone, preços, etc.). 
• Nível rudimentar: corresponde à capacidade de localizar uma 
informação explícita em textos curtos e familiares (como, por exemplo, um 
anúncio ou pequena carta), ler e escrever números usuais e realizar 
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operações simples, como manusear dinheiro para o pagamento de 
pequenas quantias ou fazer medidas de comprimento usando a fita métrica. 
• Nível básico: as pessoas classificadas neste nível podem ser 
consideradas funcionalmente alfabetizadas, pois já leem e compreendem 
textos de média extensão, localizam informações mesmo que seja 
necessário realizar pequenas inferências, leem números na casa dos 
milhões, resolvem problemas envolvendo uma sequência simples de 
operações e têm noção de proporcionalidade. Mostram, no entanto, 
limitações quando as operações requeridas envolvem maior número de 
elementos, etapas ou relações. 
• Nível pleno: classificadas neste nível estão as pessoas cujas 
habilidades não mais impõem restrições para compreender e interpretar 
textos em situações usuais: leem textos mais longos, analisando e 
relacionando suas partes, comparam e avaliam informações, distinguem 
fato de opinião, realizam inferências e sínteses. Quanto à matemática, 
resolvem problemas que exigem maior planejamento e controle, envolvendo 
percentuais, proporções e cálculo de área, além de interpretar tabelas de 
dupla entrada, mapas e gráficos (INSTITUTO PAULO MONTENEGRO, 
2012, p. 3). 

 As definições sobre os níveis de alfabetização são, de per si, assustadoras. É 

impressionante como em pleno século XXI existam seres humanos que não 

consigam exercer sua plena capacidade intelectiva no que se refere à leitura e 

interpretação de textos. A incapacidade para ler e interpretar textos é um atentado à 

evolução que o surgimento da escrita representou e representa para a Humanidade. 

Os vários níveis de analfabetos existentes no Brasil – ou alfabetizados funcionais, 

que o sejam – refletem a falta de eficácia ou mesmo de interesse público que 

remonta ao Período Colonial brasileiro. Esse é um problema histórico que deve ser 

encarado e combatido com seriedade por aqueles que governarão o Brasil no século 

XXI. Não combater esse problema é o mesmo que praticar ininterruptos atentados 

contra a cidadania. 

 A metodologia utilizada para estabelecer os índices de alfabetismo funcional 

no Brasil, conforme o Instituto Paulo Montenegro (IPM) é semelhante à da United 

Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO)78 e à da 

Organisation de Coopération et de Développement Économiques (OCDE)79. Os 

resultados do INAF no período compreendido entre 2001 e 2012 (INSTITUTO 

PAULO MONTENEGRO, 2012) podem ser visualizados na seguinte ilustração: 

                                                           
 

78  Em português: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 
79 Em português: Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico. 
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Tabela 1 – evolução do Indicador de Alfabetismo Funcional do período entre 2001 e 2012. 

 
Fonte: INSTITUTO PAULO MONTENEGRO, 2012. 

 
 Essa parte da pesquisa permitiu-nos concluir, dentre outras coisas, que uma 

enorme parcela da população brasileira supostamente alfabetizada e que está ou 

não frequentando a escola não consegue, de uma maneira geral, libertar-se de suas 

idiossincrasias por meio da leitura. O Brasil tem, na realidade, um verdadeiro 

exército de pessoas inteligentes que, infelizmente estão perdidas na cegueira 

provocada pela falta de inserção no mundo da leitura. O problema pode ser 

comparado, por exemplo, à situação de um ocidental que ao abrir um jornal local em 

um país oriental, depara-se com um mundo de termos e expressões que não 

compreende. Mesmo sabendo falar a língua, se o indivíduo não a souber interpretar 

em sua forma gráfica, ele será incapaz de compreender o conhecimento que ficou 

gravado no mundo da escrita, cabendo-lhe por essa razão, o infortúnio de não poder 

exercer plenamente sua personalidade. Na medida em que não domine o léxico o 

suficiente para interpretar o que está escrito e escolher sua própria literatura, o 

indivíduo mantém-se preso às abstrações e literaturas escolhidas por outras 

pessoas e, portanto, às idiossincrasias alheias. 

  

2.4.1 Tributação e consenso social 

 

A necessidade de consenso sobre tributação ficou clara durante a crise fiscal 

mundial pós-década de 1980. Quanto mais aumentava o déficit público, menos 

recursos os Estados tinham para investir. Se de um lado o Estado, a despeito de 
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outras maneiras de superar a crise fiscal, simplesmente aumentava a carga tributária 

para manter suas funções, do outro lado aumentava a insatisfação de outros setores 

de poder da sociedade, refletida no sentimento de que o Governo cobrava tributos 

cada vez mais altos, mas não realizava as contrapartidas desejadas. Com o 

recrudescimento desse sentimento, o mercado foi o primeiro a colocar em xeque o 

consenso sobre a legitimidade da cobrança de tributos que era um dos pilares de 

sustentação do Welfare State (ABRÚCIO, 2003 in BRESSER PEREIRA, 2003). 

 A crise fiscal mundial da década de 1980 resultou, dentre outras coisas, da 

necessidade de reconstrução da infraestrutura dos Estados afetados pela Segunda 

Grande Guerra. Apesar dos efeitos positivos gerados pelos investimentos com a 

reconstrução da infraestrutura estatal destruída durante a Segunda Grande Guerra, 

as duas décadas que se seguiram após o fim do mencionado conflito mundial 

impactaram as contas públicas, pressionando os Estados a reduzirem seus déficits. 

Juntando-se a isso, os processos produtivos que eram fortemente dependentes dos 

combustíveis fósseis, sofriam com os efeitos da Crise do Petróleo que, segundo 

Vicente (2009), iniciou-se em 1973 e foi controlada somente em 1979. 

Um dos fatos ocorridos nesse período de turbulência econômica que abalou o 

Welfare State e que merece ser citado foi uma revolta de empresários na Inglaterra 

contra o aumento da carga tributária que incidia sobre seus negócios. Segundo 

Abrúcio (2003, p. 176), os empresários teriam se rebelado “[...] contra a cobrança de 

mais tributos, principalmente porque não enxergavam uma relação direta entre o 

acréscimo de recursos governamentais e a melhoria dos serviços públicos”. Esse 

fato ficou conhecido como a “revolta dos tax payers”. 

Ao contrário do que se possa imaginar, a revolta dos “tax payers” não é um 

exemplo de que a manutenção de um consenso social, ou a construção de um novo 

consenso social dependa exclusivamente de intervenções estatais na economia, ou 

de políticas públicas voltadas para o mercado.  Acima de tudo, a revolta dos tax 

payers demonstra que o consenso social depende da vitória do espírito coletivo 

sobre o individualismo exacerbado, carecendo de debates sobre justiça fiscal, no 

tempo e no espaço enfocando a dicotomia entre o indivíduo e a coletividade. 

A possibilidade de se estabelecer um consenso está diretamente relacionada 

à forma como os indivíduos pensam, e isso inclui o Estado com seus servidores 

públicos e a economia com seus empresários. No Brasil, a adoção de princípios do 

Welfare State não teve origem em lutas de classes (GOMES, F., 2006), pois os 
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valores relacionados ao Welfare State que o Brasil adotou resultaram de políticas 

públicas do tipo top down. Isso representa um problema incomensurável, pois a 

efetividade das “leis” da dinâmica do Estado e da própria economia está relacionada 

à vontade do ser humano, ao universo cultural e respectivas tradições sociais. Os 

ditos organismos estatais e as ditas empresas só existem porque o ser humano as 

inventou. Importante frisar que não estamos negando a existência de uma dinâmica 

própria ao Estado e à economia, mas sim abstraindo da gênese desses institutos a 

ideia de que, mudando os valores sociais, muda a dinâmica do Estado e da 

economia, mudam os servidores públicos e mudam os empresários. Nesse sentido 

foi que Marx (2006) pregou a libertação do homem pela educação afirmando, dentre 

outras coisas relacionadas a valores morais, que “na economia nacional, sob o 

domínio da propriedade privada, o interesse que um indivíduo tem na sociedade 

está precisamente em relação inversa ao interesse que a sociedade tem nele [...]” 

(MARX, p. 64, 2010a). 

A ideia marxista sobre educação tem como foco principal a contraposição às 

apologias históricas, aos falsos heróis e às más fábulas ou ideologias destinadas à 

perpetuação de uma elite no poder. Para Marx (2006, 1985), essa contraposição só 

é possível de ser feita quando interpretamos os fatos com abordagens realistas, em 

especial considerando seus aspectos políticos e econômicos no tempo e no espaço. 

De tudo o que foi exposto, podemos abstrair que a palavra consenso deve ser 

tomada no sentido de reflexão e escolhas baseadas em informações plenas sobre o 

problema ou problemas em discussão. Contudo, o alcance do consenso depende, 

obviamente, de um espírito de coletividade que de acordo com o pensamento 

platônico (PLATÃO, 2007) só pode ser alcançado quando houver um mínimo de 

coincidência entre os valores morais dos indivíduos, e isso só ocorre quando a 

matriz axiológica fixada nas crianças contempla determinados valores morais 

imprescindíveis à vida em sociedade. 

Considerando que a fixação de valores morais ocorre no sistema pré-

consciente – Pcs – (FREUD, 2001), e o consenso social depende da vontade 

individual, o alcance do consenso está diretamente relacionado ao arbitramento do 

cidadão que por sua vez é sobremaneira influenciado pelo próprio ego. Mas o que 

isso tem de relevante? A resposta é a seguinte: ao refletir, o indivíduo poderá 

considerar inúmeras variáveis, mas regra geral, sua escolha em prol da coletividade 

só ocorrerá se o valor ou conjunto de valores que determinam o fenômeno do 
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individualismo exacerbado não estiverem impregnados em seu subconsciente. O ser 

humano que é exacerbadamente individualista, ou seja, egoísta ao extremo não se 

preocupa com seus semelhantes ou, preocupando-se, senti-lo-á apenas por uma ou 

outra pessoa mais próxima. O segredo do consenso está, portanto, na formação do 

caráter do indivíduo que deve ser moldado para evitar a fixação de valores em seu 

sistema Pcs que o transformem em um individualista exacerbado. 

 

2.4.2 Liberdade de pensamento e espírito de coletividade 

 

O ser humano tem, naturalmente, grande capacidade de discernimento. 

Todavia, apesar dessa qualidade, a busca da verdade não é uma missão de fácil 

execução. Interesses pessoais e, ou corporativos de diversas naturezas, como por 

exemplo, os de ordem econômica e os de ordem política podem impregnar a 

produção intelectual e dificultar o alcance do verdadeiro conhecimento. Esse foi um 

dos motivos para o filósofo Arístocles de cognome Platão ter ensinado que existem 

“duas espécies de literatura, uma verdadeira e outra falsa” (PLATÃO, 2007, p. 65).  

Essa é a maior dificuldade para quem deseja encontrar a razão, ou melhor, esse é 

um dos grandes problemas da Humanidade. 

O ser humano tem uma enorme capacidade de interligar as ideias, uma 

excepcional capacidade de produzir teorias e, por isso mesmo, surgem ideias 

antagônicas, construtos que tentam generalizar o que supostamente não é 

generalizável e políticas públicas que tentam por ordem no caos, mas acabam 

alimentando o caos com problemas relativamente simples de se resolver. 

Ao conectarmos essa abstração ao contexto da educação moral, surge a 

preocupação com a alienação. Aqui se encaixa a ideia de que existem pessoas que 

não têm liberdade para pensar ou a tem de forma reduzida. Isso ocorreria, por 

exemplo, quando as abstrações mentais dos alunos fossem produzidas 

exclusivamente com base em literaturas que o Estado adotou excluindo 

propositadamente as ideias contrárias ao seu modelo político. Essa é uma das 

justificativas para adotarmos como lógica a expressão “liberdade de pensamento” 

que apesar de aparentemente ilógica, foi cunhada na Constituição Federal brasileira 

(BRASIL, 1988). O legislador pátrio – no caso o poder constituinte originário do 

Estado – percebeu que as pessoas propositadamente educadas para conhecer 

apenas a “uma razão” não têm, de fato, liberdade para pensar. Provavelmente ele 
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chegou à conclusão de que não haveria liberdade de pensamento se as pessoas só 

tivessem acesso a uma única literatura, a uma única teoria, ou ainda quando o 

Estado adotasse uma política educacional que visasse a uma espécie de “lavagem 

cerebral” ou “quase apatia” do povo. Por esse motivo é que o Poder é um tema 

diretamente relacionado ao sistema educacional de um Estado e, portanto, deve 

fazer parte do currículo prescritivo e interativo, em especial para mostrar os males 

que algumas características presentes em determinados modelos de Estado e o 

inadequado exercício do poder por determinados governantes causaram aos 

cidadãos e estrangeiros ao longo dos tempos. 

O modelo de Estado e respectivos governos devem permitir e incentivar 

incansavelmente ao cidadão a investigação da literatura humanística e dos conflitos 

reais e aparentes existentes em seu próprio ordenamento jurídico. Somente assim, o 

indivíduo poderá exercer sua personalidade e cidadania de forma plena, ou seja, 

com uma considerável base argumentativa para reivindicar da Administração Pública 

a criação, a manutenção e, ou alterações de políticas públicas em específico. 

Por tudo isso é que as políticas educacionais suscitam grandes dúvidas, 

como por exemplo: quais conteúdos e de que maneira eles devem ser 

proporcionados aos alunos? Essa resposta pode estar no ordenamento jurídico da 

sociedade politicamente organizada onde estão previstos os fundamentos e os 

objetivos do Estado, mas verdadeiramente a resposta se encontra no universo 

cultural da sociedade. 

Sendo o Brasil uma sociedade altamente corrupta, os conteúdos das políticas 

educacionais devem buscar resolver esse problema, pois segundo Russel (1957), a 

corrupção é uma atitude e ao mesmo tempo um fenômeno, ambos diretamente 

relacionados ao individualismo exacerbado que consiste numa das grandes 

barreiras para o alcance da paz e da justiça social. 

Esse assunto há muito é discutido. De uma maneira genérica, as atitudes 

humanas e a relação destas com o Poder podem ser vistas, por exemplo, no 

discurso platônico. Ao tratar sobre justiça e injustiça, Platão (2007) abordou 

indiretamente a questão das políticas públicas educacionais, discutindo sobre a 

relação entre os conteúdos e a capacidade de discernimento dos alunos, 

relacionando a este assunto a necessidade de censura, algo que ainda hoje é 

adotado mundo afora. Um dos exemplos sobre censura é a separação e 

oferecimento do material de estudo de acordo com a idade dos alunos, censura esta 
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apenas para obedecer a alguns critérios relacionados à capacidade de 

discernimento humana, regra geral diferente em algumas faixas etárias. Outro 

exemplo, é a censura opressora propriamente dita, ou seja, aquela que pretende 

enfraquecer o tecido social, alcançando todas as faixas etárias e com o intuito de 

alienar o povo. Isso é algo que costuma ocorrer em Estados totalitários. 

A abordagem platônica tem diversos aspectos interessantes e um deles foi a 

sua preocupação com o espírito de coletividade como algo necessário para a 

manutenção da justiça social. Segundo Platão (2007), a acepção da palavra “justiça” 

deveria ser tomada de uma forma mais ampla, atendendo aos interesses de todos 

aqueles que contribuíssem direta ou indiretamente com a manutenção da paz e do 

bem comum. Platão observou ser necessário resolver os problemas de escassez de 

recursos e combater a ganância e a corrupção, associando essas mazelas sociais 

aos individualistas exacerbados. Esse é um tema que faz parte das discussões 

sobre as finalidades do Estado, seus modelos estruturais e sua dinâmica política. 

Por tudo o que foi exposto, podemos depreender que o consenso social sobre 

tributação e o espírito de coletividade estão intrinsecamente ligados à necessidade 

de fixação de uma matriz de valores no sistema Pcs das crianças, mas isso não 

pode ser construído com a privação do conhecimento científico e sem uma 

economia que garanta as necessidades básicas da população. Essa economia pode 

ser compreendida, dentre outras coisas, como o conjunto de atividades econômicas 

que correspondem à interação de um complexo de variáveis de influência tais como 

fatores antropológico-culturais, Direito, políticas públicas, tecnologia e 

comportamento social (FLOUZAT, 2004). Por esse pensar, a economia está 

intrinsecamente ligada às culturas, religiões e respectivas tradições, ou seja, às 

fontes matrizes dos valores morais, e é justamente por isso que a economia 

enquanto atividade econômica pode ser considerada um dos setores de poder da 

sociedade. 

Dos três setores de poder existentes na sociedade, o Governo ou Estado é o 

primeiro, a economia é o segundo e a sociedade civil organizada é o terceiro e o 

mais fraco deles (ROCKEFELLER III, 1975). O terceiro setor compreende, por 

exemplo, as associações de lavadeiras, as associações de sapateiros, as 

instituições religiosas – Igrejas –, os sindicatos patronais, os sindicatos de 

trabalhadores, as ONG’s, etc. 

De um lado, o Estado deve defender os interesses dos indivíduos e da 
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sociedade civil organizada, mas por outro lado, o mesmo Estado deve defender a 

manutenção dos processos econômicos que são necessários para o cumprimento 

de suas funções sociais e da própria subsistência humana. Isso denota em uma 

espécie de conflito de valores em que o Estado se coloca como um mediador entre o 

terceiro setor – indivíduos e suas associações civis – e o segundo setor – aqui 

compreendido como economia – instituições empresariais formais e, ou informais –. 

Esse papel estatal de mediador dos interesses do terceiro e do segundo 

setores representa, de per si, um interesse à parte que é o da soberania do próprio 

Estado. E é nesse sentido que o Estado pode ser considerado o primeiro setor de 

poder da sociedade. Todos esses interesses foram vislumbrados como fundamentos 

da formação do Estado Brasileiro (BRASIL, 1988)80.  

De uma maneira ou de outra, todos os problemas relacionados à disputa 

entre os três setores de poder destacados por Rockefeller III (1975) – Estado, 

economia e sociedade civil organizada – estão intimamente ligados à falta de 

consenso entre os seres humanos, pois são estes que fazem funcionar os três 

setores de poder. Ainda sob a ótica do consenso, a classificação de setores de 

poder está relacionada à ideia de legitimidade, sendo esta discutida nesse contexto 

com propriedade por Marx (2010b) durante uma crítica a Hegel (1989).  

Para Marx (2010b), o Direito e o próprio Estado somente seriam legítimos 

quando verdadeiramente nascidos da sociedade civil, ou seja, a fonte do Direito e do 

próprio Estado seriam os valores sociais correntes. Esse é um dos pensamentos 

marxistas que contrariam algumas afirmações de Hegel. Segundo Marx (2010b), 

Hegel (1989) estava errado quando afirmava que o Estado seria a base da 

sociedade civil. Para Marx isso seria um contrassenso, porque além da sociedade 

ter surgido antes do Estado, este seria o reflexo das fraquezas e, ou forças da 

grande massa. A crítica de Marx (2010b) a Hegel (1989) acerca da legitimidade, 

                                                           
 

80  A Constituição Federal prevê como fundamentos do Estado brasileiro a soberania, a cidadania, 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e o pluralismo político – art. 1º –. Os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa representam, dentre outras coisas, o que Flouzat (2004) 
chama de conjunto de atividades econômicas que correspondem à interação de um complexo de 
variáveis de influência tais como fatores antropológico-culturais, Direito, políticas públicas, 
tecnologia e comportamento social. O pluralismo político – não confundir com pluralismo 
partidário – corresponde, dentre outras coisas, ao reconhecimento pelo Estado brasileiro da 
existência de uma pluralidade de interesses que são representados pelos três setores de poder 
da sociedade: os interesses do próprio Estado – como a manutenção da soberania, etc. –, os da 
sociedade civil organizada e os da economia. 
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dentre outras coisas, baseia-se em uma suposta ordem cronológica de quem surgiu 

primeiro – Estado ou sociedade civil? –. No que se refere ao surgimento do Estado e 

da sociedade civil burguesa, se utilizarmos a denominação de Rockefeller III (1975), 

o Estado será o primeiro setor de poder e a sociedade civil burguesa o terceiro –. 

Ainda sobre esse assunto, segundo Montaño (2002), a classificação de 

Rockefeller III (1975) é equivocada, pois a ordem do surgimento das coisas é clara: 

primeiro surgiu o ser humano, em seguida a sociedade e posteriormente esta última 

organizou-se politicamente criando o Estado. Essa ideia reflete o pensamento 

marxista já tratado nesta seção. Além de observar que a sociedade surgiu antes do 

Estado, Marx (2010b) abordou diretamente a legitimidade da ordem jurídica com um 

consistente material que pode ser empregado nas reflexões acerca da legitimidade 

das políticas públicas. Se de um lado Marx (2010b) tem razão quanto à cronologia 

do surgimento da sociedade civil e do Estado, de outro lado Hegel (1989) está certo 

quanto à possibilidade de o Estado ser a base da sociedade civil, bastando para 

tanto criar, efetivar e executar com amplitude máxima e eficaz políticas públicas 

educacionais que promovam a fixação de valores sociais destacados no 

ordenamento jurídico estatal. Podemos depreender das ideias colocadas nesta 

seção, que o cerne do que aqui se discute, é a necessidade de os indivíduos que 

fazem funcionar a economia, a sociedade civil organizada e o próprio Estado 

desenvolverem um espírito de coletividade. Esse espírito de coletividade pode ser 

compreendido como uma matriz de valores morais que favoreça ao consenso, mas 

sem que isso importe n’uma espécie de alienação que beneficie um ou mais setores 

de poder em detrimento de outro. 

 

2.5 O brasileiro e o Brasil 
 

 Esta seção trata sobre a ideia de coletividade. Nela investigamos quais as 

principais culturas que forjaram o povo do Brasil influenciando a forma de pensar do 

brasileiro no que diz respeito à sua posição de indivíduo inserido na sociedade 

politicamente organizada81. Buscamos compreender o brasileiro a partir de sua 

consciência histórica refletida nos costumes, tradições e outros aspectos culturais 

                                                           
 

81 Estado. 
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que ao longo dos tempos podem ter dado a atual forma do universo cultural 

brasileiro. Para compreendermos como o brasileiro se posiciona diante de sua 

própria sociedade, revisamos a literatura sobre as culturas ameríndia, africana e 

europeia, esta última fortemente representada pelos colonizadores ibéricos 

lusitanos. Nesta seção, apresentamos de modo conciso o resultado dessa revisão 

bibliográfica. 

 

2.5.1 Os ameríndios da Colônia Brasil 

 

 Um dos estudos sobre os ameríndios na Colônia Portuguesa denominada 

Brasil que merece ser revisado é o do antropólogo e indigenista brasileiro Darcy 

Ribeiro publicado com o título de “O Povo Brasileiro” (RIBEIRO, D., 1995). Neste 

estudo, o autor utilizou-se de relatos documentados por colonizadores do Brasil, 

comparando-os aos resultados dos tratamentos dos dados coletados em suas 

próprias pesquisas de campo realizadas em tribos indígenas. Darcy procurou 

analisar os relatos dos colonizadores sob uma ótica de discurso de invasor, ou seja, 

cuidando para não se ofuscar com preconceitos relacionados às matrizes culturais 

dos povos ameríndios. 

 Darcy Ribeiro (1951) gostava de chamar a atenção para o fato de que 

intelectualidade não é uma palavra sinônima de qualificação ou letramento. Para 

este autor, intelectual era aquele que melhor dominasse e expressasse o saber de 

seu grupo. Obviamente, esse era o desabafo de um antropólogo que enxergava na 

pesquisa de campo a melhor maneira de construir conhecimento. Para Darcy Ribeiro 

(1951, apud GOMES, A., 2010), observar e entrevistar eram meios de pesquisa 

capazes de coletar dados de alto valor científico, e isso era imprescindível para a 

construção de um conhecimento sobre o universo cultural de uma sociedade 

fragmentada em inúmeras culturas e tradições. 

 Segundo Darcy Ribeiro (RIBEIRO, D., 1995) e Cortesão (1958), antes da 

colonização portuguesa, o território que hoje se conhece por Brasil era habitado de 

Norte a Sul por índios de língua Tupi. Todavia, esses índios não formavam uma 

nação: 

[...] Eram, tão-só, uma miríade de povos tribais, falando línguas do mesmo 
tronco, dialetos de uma mesma língua, cada um dos quais, ao crescer, se 
bipartia, fazendo dois povos que começavam a se diferenciar e logo se 
desconheciam e se hostilizavam (RIBEIRO, D., 1995). 
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 Essa observação de Ribeiro (1995) destaca o fato de que apesar do domínio 

da fala Tupi, não existia uma identidade nacional no território que passou a ser 

chamado de Brasil quando do advento da colonização portuguesa. Existia sim, em 

diversos grupos indígenas pesquisados por Darcy Ribeiro (RIBEIRO, D., 1995, 

1951), uma tradição de convivência solidária em que uns tomavam conta dos outros. 

Quando alguém fosse adentrar na mata, deveria avisar a outra pessoa. De uma 

maneira geral, os índios eram muito vivazes e curiosos, o que demonstrava uma 

natural vontade de aprender. A difusão do saber indígena seguia uma técnica de 

explanação por meio do mito, por meio de lendas. Todavia, essas qualidades 

juntamente com seus mitos foram se perdendo com a imposição do saber 

escolástico imposto pelos colonizadores portugueses (RIBEIRO, D., 1995, 1951). 

 Podemos desde já, reunir ao menos três características da população que 

ocupava o território que a partir da colonização portuguesa passou a ser 

denominado de Brasil: 

a) a linguagem dominante da população nativa – população de ameríndios – era o 

Tupi; 

b) havia cultura de solidariedade, mas tribal: apesar dos grupos indígenas terem um 

mesmo tronco familiar e linguístico, eles eram hostis entre si. A solidariedade era 

visível dentro de cada grupo, mas não entre eles; 

c) faltava identidade nacional: apesar do domínio da língua Tupi de Norte a Sul do 

território colonizado, não existia uma identidade nacional que unisse todas as tribos. 

 Com relação aos processos de interação entre os colonizadores e os nativos, 

podemos concluir que a falta de identidade nacional dos habitantes foi um fator 

relevante nos processos de alterações de seus hábitos e tradições. Essas e outras 

variáveis deram origem ao povo brasileiro que, segundo Ribeiro (1995, p. 19) 

originou-se do enfrentamento de “tradições culturais distintas”. Para Ribeiro (1995, 

p.19), o povo brasileiro é novo “porque se vê assim a si mesmo e é visto como uma 

gente nova, um novo gênero humano diferente de quantos o existam”. É novo 

porque o seu modelo de estruturação societária é fundado em um “tipo renovado de 

escravismo e numa servidão continuada ao mercado mundial” (RIBEIRO, 1995, 

p.19). 

 Ao que parece, a falta de uma identidade nacional da população nativa foi 

propícia à desconstrução cultural ameríndia no Brasil Colônia. A cultura indígena da 

Colônia Portuguesa chamada Brasil misturou-se à cultura africana e à lusitana. 
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 Segundo Ribeiro (1995), logo no início da colonização, os nativos foram 

“atiçados” uns contra os outros pelos franceses e portugueses que em 1567 

travaram uma batalha final na localidade que hoje se conhece como Rio de Janeiro. 

Essa utilização dos índios pelos europeus foi possível por diversos fatores, mas a 

falta de identidade nacional foi o principal facilitador. Um exemplo disso era a guerra 

permanente entre os nativos de língua Tupi: 

Cada núcleo tupi vivia em guerra permanente contra as demais tribos 
alojadas em sua área de expansão e, até mesmo, contra seus vizinhos da 
mesma matriz cultural (FERNANDES, 1952). No primeiro caso, os conflitos 
eram causados por disputas pelos sítios mais apropriados à lavoura, à caça 
e à pesca. No segundo, eram movidos por uma animosidade culturalmente 
condicionada: uma forma de interação intertribal que se efetuava através de 
expedições guerreiras, visando à captura de prisioneiros para a 
antropofagia ritual (FERNANDES, 1952 apud RIBEIRO, 1995; RIBEIRO, 
1995). 

  Os ameríndios de língua Tupi, mesmo sem identidade nacional, sustentavam 

valores morais coincidentes entre suas tribos: o orgulho de ter guerreiros corajosos 

em suas tribos era um deles, ou melhor, a coragem era um desses valores. Note-se 

que isso não significa dizer que todos os tupis desejavam sacrificar suas próprias 

vidas em combate, mas certamente eles esperavam que existissem corajosos 

guerreiros para isso. Nos rituais de antropofagia “não se comiam covardes”. 

Também não se desejava fazer escravos, porque “um cativo rendia pouco mais do 

que consumia, não existindo, portanto, incentivos para integrá‐lo à comunidade [...]” 

(RIBEIRO, D., 1995, p. 34-35). 

 Apesar da subjugação das inúmeras tribos indígenas em sua nova colônia 

chamada Brasil, os portugueses jamais conseguiram uma paz estável. Conforme 

Darcy Ribeiro (1995, p. 33), “os índios jamais estabeleceram uma paz estável com o 

invasor, exigindo dele um esforço continuado, ao longo de décadas, para dominar 

cada região”. Dentre os nativos que mais se destacaram pela organização 

estruturada em grandes grupos citamos os Guaikurus ou índios cavaleiros. Esta 

etnia ameríndia aprendeu a utilizar a montaria equina, fazendo dos cavalos uma 

ferramenta para transporte e combate aos invasores europeus. O que mais os 

destacou foi o desabrochamento de um sentimento de identidade que superou a 

tribalidade e denotou em uma estruturação da comunidade composta por várias 

tribos (RIBEIRO, D., 1995). Essa evolução pôde ser percebida com a criação pelos 

Guaikurus de “chefaturas pastoris que enfrentaram vigorosamente o invasor”, 

chegando “a ameaçar a expansão europeia” (RIBEIRO, D., 1995, p.35) na Colônia 
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Brasil. Os Guaikurus, aculturados pela interação com os invasores que os utilizavam 

como guerreiros em suas disputas colonialistas aprenderam a praticar a troca – 

escambo – e o tráfico humano de negros, mamelucos e europeus.  

 Observa Ribeiro (1995), que era comum aos ameríndios das mais diversas 

etnias oferecerem suas filhas aos invasores, sob a crença de que com isso poderiam 

estabelecer uma espécie de união que os tornassem parentes. Segundo Jellineck 

(2000), essa mesma prática é defendida pelos teóricos da origem familial ou familiar 

do Estado como o seu próprio embrião. 

 Diante do que foi exposto, concluímos que os nativos da Colônia Brasil tinham 

uma cultura tribal que estava longe de aceitar grandes adensamentos populacionais 

tampouco a ideia de um poder central comandando todas as tribos. Tratava-se de 

uma cultura primitiva que ia de encontro ao estágio em que à época encontrava-se a 

cultura europeia. Muito antes do desembarque de Pedro Álvares Cabral no que hoje 

se conhece como Brasil, os europeus já haviam evoluído do sistema nômade para o 

feudal (HERCULANO, 1863) e deste para o Mercantilismo ou Capitalismo 

Mercantilista, em especial a partir da aliança de João I aos britânicos (SYLVA, 

1734). 

 

2.5.2 A influência dos lusitanos e dos africanos 

 

 Os colonizadores portugueses trouxeram uma significativa parte que lhes 

cabia da cultura europeia a sua Colônia Brasil. Tanto o Conselho Ultramarino da 

Coroa Portuguesa quanto a Igreja Católica com a repressão de seu Santo Ofício 

tiveram sobremaneira influência na formação do povo brasileiro. Vale destacar que a 

manutenção de uma ausência dos poderosos espanhóis no território da Colônia 

Portuguesa denominada de Brasil foi um dos fatores de preponderância da 

influência lusitana nos processos de interação e aculturação com os ameríndios e 

africanos. O poder da Igreja Católica sobre Portugal e Espanha permitiu aos 

lusitanos a manutenção de sua Colônia Brasil. Ademais, os ditames do Vaticano 

davam, senão uma sustentação moral, ao menos uma base “legal” para espanhóis e 

portugueses praticarem a desumana subjugação de negros africanos e ameríndios – 

bula Romanus Pontifex, de 8 de janeiro de 1454 e bula Inter Coetera, de 4 de maio 

de 1493 – (RIBEIRO, D., 1995). Importante frisar, que a desumanidade colonialista 

não o era uma prática restrita aos católicos. Outros povos europeus de Doutrina 
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Cristã que não o eram vinculados ao Vaticano também praticavam as mesmas 

atrocidades dos portugueses e espanhóis em suas investidas para conquista de 

novos territórios e respectivas riquezas naturais (RIBEIRO, D., 1995; FREIRE, P., 

2003). 

 Antes de instituir sua Colônia Brasil, a sociedade portuguesa há muito iniciara 

a construção de sua identidade nacional. Todavia, mesmo após a independência de 

Portugal, os portugueses continuaram a enfrentar os mouros e conflitar seus 

interesses com os dos espanhóis (HERCULANO, 1863). Exemplo disso, conforme 

narra Machado (1736), foi o curto reinado de Dom Sebastião – 1568 a 1578 – cuja 

suposta morte em luta contra os mouros propiciou a subida ao trono Português pelo 

Rei de Espanha Filipe I, deixando evidentes os sentimentos de desafeto e 

ilegitimidade dos portugueses ao novo monarca estrangeiro. E foi assim, por 

processos de aculturação envoltos a sentimentos de opressão moura e espanhola 

(HERCULANO, 1863; MACHADO, 1736; MENEZES, 1679; SYLVA M., 1725; SYLVA 

J., 1734) que os portugueses construíram uma identidade nacional e lutaram por sua 

independência política. Por essas razões, à época da descoberta do Brasil, os 

portugueses apresentavam uma matriz de valores que evidenciava uma espécie de 

espírito de sobrevivência de grupo voltado para a família. Sobre este sentimento, 

ensina o Professor Hermano Roberto Thiry-Cherques (2008, p. 15) que os 

colonizadores portugueses viviam para “a esfera do íntimo, do familiar, do privado. 

Que se orienta pelo coração e não pela mente”. Além dessa característica 

emocional, o colonizador lusitano também teria, segundo Thiry-Cherques (2008), um 

enorme desejo de ser autossuficiente, de se bastar em si mesmo. 

 Thiry-Cherques (2008) destaca as abstrações de Gilberto Freire (2003) que 

tratam sobre como os portugueses adquiriram esse sentimento de valorização da 

autossuficiência. Para Gilberto Freire (2003), os portugueses nutriram ódio pelos 

mouros e espanhóis devido à subjugação que em determinados momentos 

históricos sofreram em decorrência de disputas territoriais. Esse ódio, de acordo com 

Thiry-Cherques (2008, p. 16) compelia “o português daqueles tempos a voltar-se 

sobre si mesmo em busca de uma harmonia de vida limitada na conformidade da 

natureza interior”, denotando em um ideal de centralidade e de aceitação da solidão 

que podem ser visualizados na literatura e filosofia dos árabes (THIRY-CHERQUES, 

2008). 

 Em nosso pensar, à época do Brasil Colônia, o sentimento português de 



85 

 

necessidade de autossuficiência que Thiry-Cherques (2008, p. 16) chama de 

“concepção do ser humano como fator do próprio destino” operava demasiadamente 

em torno do núcleo familiar tal qual ocorria nas culturas mais primitivas. Contudo, ao 

contrário dos nativos da Colônia Brasil, o espírito de coletividade dos portugueses 

não descartava o sentimento de identidade nacional. Ocorre que, segundo Ribeiro 

(1995), os colonizadores portugueses não nutriam por suas colônias os mesmos 

sentimentos de pertencimento destinados à terra natal. Às colônias, os portugueses 

reservavam-lhes apenas os desejos individualistas de melhoria de vida. 

 Com relação aos negros africanos, ensina Thiry-Cherques (2008) que muito 

provavelmente, dentre as culturas que foram escravizadas em solo da Colônia 

Brasil, as nações africanas islamizadas teriam influenciado o povo brasileiro com 

sua cultura individualista moçárabe. Segundo esse mesmo autor, tanto os nativos 

ameríndios quanto os africanos escravizados em solo da Colônia Brasil “formavam 

um todo indissolúvel com seu grupo familiar” (THIRY-CHERQUES, 2008, p. 16). 

Essa era uma característica tribal que, aliada ao individualismo dos colonizadores 

portugueses, muito provavelmente influenciou a população brasileira até a 

contemporaneidade. Com isso, sobraram demasiadamente no ego dos cidadãos 

brasileiros valores que continuam restringindo o espírito de coletividade estritamente 

ao grupo familiar (RIBEIRO, D., 2007, 1995). 

 Apesar de inúmeros especialistas brasileiros (BRASIL, 1997a, 1998) 

reconhecerem como verdadeira a premissa platônica82 sobre a necessidade de se 

educar moralmente as crianças, falta ao poder público de fato e com eficácia colocar 

em prática políticas públicas educacionais para construir uma coletividade que de 

per si seja capaz de gerar um nível mais elevado de qualidade de vida. O Brasil não 

pode ficar eternamente em berço esplêndido esperando por milagres, benfeitores ou 

heróis. É necessário ao Poder Público tomar para si a responsabilidade de imprimir, 

por meio da escola, uma matriz de valores nas crianças capaz de situá-las frente 

aos maus exemplos dos próprios pais e demais interagentes sociais. 

 Por tudo o que foi exposto, podemos concluir que o Brasil necessita imprimir 

                                                           
 

82 [...] – Mas de que maneira é que se hão de criar e educar estes homens? 
 – Ora, tu sabes que em qualquer empreendimento, o mais trabalhoso é o começo, sobretudo 

para quem for novo e tenro? Pois é, sobretudo, nessa altura que se é moldado, e se enterra a 
matriz que alguém queira imprimir numa pessoa? 

 – Absolutamente! [...] Platão (2007, p. 64). 
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nas crianças brasileiras, desde tenra idade, uma matriz de valores que não restrinja 

o espírito de coletividade apenas ao seio familiar. Em terras brasileiras, de per si 

soer a torpeza, o individualismo exacerbado e o desrespeito ao próximo. As pessoas 

matam, roubam e furtam sem arrependimento. Jogam-se resíduos nas ruas como se 

estas o fossem lixeiras, colocam-se músicas em alto som sem se importar com o 

sono e a paz dos vizinhos, estacionam-se veículos em cima das calçadas e defronte 

ao acesso de cadeirantes, etc., etc., etc. Em terras brasileiras, é comum o suborno 

em negócios da iniciativa privada e no funcionalismo público. No Brasil, as crianças 

e os adolescentes testemunham diariamente em suas casas, nas escolas, nas ruas 

e por intermédio dos meios de comunicação fatos que dão a entender que a coisa 

pública não tem dono e que vale à pena enriquecer a qualquer custo. Por tudo isso, 

é necessário fixar nas crianças e nos adolescentes, o prazer pelas atitudes que 

defendam a coletividade, conscientizando-os de que a felicidade não prescinde de 

determinados valores morais destinados ao bem comum. Devemos forjar desde 

tenra idade, pessoas que tenham em comum a pró-atividade para fiscalizar e cobrar 

segurança, dignidade e outros fatores que importem em qualidade de vida. Pari 

passu à educação moral, o Brasil deve construir um sistema jurídico menos 

hipócrita83. 

 

2.6 Técnicas de coleta, análise e interpretação de dados. 
 

Há autores, como por exemplo, Augusto Nibaldo Silva Triviños (1987), que 

alertam para a falta de rigor metodológico de pesquisadores que não revisam a 

literatura adequadamente, misturando ideias e teorias antagônicas como se o 

fossem concordantes e, ou combinando ideias e métodos sem, no entanto, atentar 
                                                           
 

83  Dentre inúmeros exemplos possíveis, mencionamos um do direito penal brasileiro, que prevê 
uma pena (BRASIL, 1940) de 2 até 8 anos de reclusão – cadeia – a um indivíduo que arrombe 
um acesso de uma residência e desta furte, por exemplo, um televisor que custe 900 Reais – 
cerca de 300 Euros –. Neste caso, o autor do fato não tem direito ao arrependimento eficaz, ou 
seja, não adianta devolver o televisor e pagar os prejuízos à vítima. Apesar de sua pena poder 
ser reduzida, ainda assim a ele será aplicada uma sanção. Por outro lado, o mesmo direito penal 
prevê uma pena menor – de 2 até 5 anos de reclusão – a um empresário que engane a Fazenda 
Pública e deixe de recolher milhões em dinheiro aos Cofres Públicos (BRASIL, 1990), podendo 
esse mesmo empresário livrar-se da cadeia se recolher ao Tesouro Público o que sonegou em 
tributos (BRASIL, 2003a). Perguntamo-nos: qual a razão disso? O dinheiro público destinado à 
saúde e demais serviços públicos é menos importante para a sociedade que o patrimônio 
privado? Esse valor burguês traduzido em norma jurídica contribui com o espírito de 
coletividade? Qual a justificativa para essa discrepância? 
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para os pontos em que estes se apresentam divergentes. Quanto a este assunto, 

observamos que há teorias divergentes que, todavia, mantêm ideias comuns. De 

uma maneira ou de outra, o referencial teórico de uma investigação científica não 

dispensa o conhecimento de técnicas ou métodos de pesquisa, pois o 

desconhecimento ou o emprego inadequado dos procedimentos de obtenção, 

análise e interpretação de dados pode comprometer todo o trabalho do pesquisador. 

Por essa razão, além do referencial teórico sobre o objeto de estudo em si, 

revisamos a literatura sobre métodos de pesquisa científica procurando possíveis 

divergências e convergências entre os mais variados autores até selecionarmos 

aqueles – e suas ideias em específico – que seriam a base do nosso referencial 

teórico da pesquisa de campo. 

Conforme informamos na introdução deste estudo, buscamos identificar as 

principais dificuldades que devem levar em conta os gestores, nos processos de 

execução da educação fiscal nas escolas públicas do ensino fundamental 

pernambucano84. Para tanto, empregamos combinações de técnicas nas fases de 

coleta e análise de dados como também nas fases de interpretação e integração das 

informações. Sob uma visão macrossocial, a nossa abordagem considerou os 

aspectos culturais, políticos e econômicos do objeto de estudo. Sob uma perspectiva 

atomista ou microssocial, consideramos importantes aspectos comportamentais do 

indivíduo tratados em específico pela Psicanálise. 

Optamos pela visão materialista em detrimento da ideacionista, consideramos 

indispensáveis em nossas abstrações a cultura, a política e a economia no tempo e 

no espaço enquanto variáveis de influência dos processos sociais. Em razão da 

importância das variáveis que determinam ou influenciam a fixação de valores 

morais na mente humana, optamos pela utilização de ideias e conceitos da 

Psicanálise em pontos não divergentes com as teorias macrossociais destacadas 

em nosso referencial teórico. Com relação às técnicas de coleta e análise de dados, 

buscamos combiná-las para enriquecermos o conteúdo do conjunto de dados 

coletados. 

O termo mais conhecido para o que se compreende por combinação de 

técnicas de pesquisa é denominado de triangulação. Considerada uma estratégia de 

                                                           
 

84 Segundo Vergara (2009), se houver uma finalidade prática para a identificação de dificuldades 
visando à resolução de problemas concretos, a finalidade da pesquisa será aplicativa. 
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pesquisa, a triangulação não tem por objetivo discutir rivalidades metodológicas. Ao 

aplicarmo-la, estudamos um mesmo objeto a partir de diferentes perspectivas. Trata-

se, pois, de assumir realmente que o conhecimento científico é falsificável, e que por 

isso, ao aplicar somente um método, o pesquisador estará estreitando sua própria 

visão, aprisionando-se a suas idiossincrasias. O ideal é que não descartemos a 

possibilidade de olhar o mundo de uma maneira holística. 

Utópica ou não, a visão holística mostra-nos, por exemplo, que existe uma 

interação entre as estruturas dos organismos vivos e o Universo, e que isso decorre 

do fato desses organismos e do próprio Universo dependerem de um fluxo contínuo 

de matéria e energia para sobreviverem. Devido à interdependência entre os 

sistemas fechados e as variáveis externas, surgem processos de instabilidade que a 

partir de um ponto denominado por Capra (2005) de ponto de mutação, provocam o 

nascimento de uma nova ordem. Ao considerarmos a sociedade uma espécie de 

organismo, os estudos que visam à compreensão dos fenômenos sociais devem 

levar em conta o universo cultural da sociedade em estudo (SOROKIM, 1958) e as 

variáveis independentes de influência comuns a todas as sociedades (CAPRA, 

2005). O comportamento humano é uma dessas variáveis (FREUD, 2001) tanto 

quanto a cultura, a política e a economia (SOROKIM, 1968). 

Por essas razões, o pesquisador deve procurar compreender o objeto de 

estudo, senão em sua totalidade, mas por diferentes ângulos sem, contudo, que isso 

importe em qualquer espécie de rivalidade metodológica: 

Assumir que os métodos podem ser vistos como complementares ao invés 
de rivais traz à tona a ideia de triangulação. O termo triangulação é 
originário da navegação e da estratégia militar. Nesse contexto, a 
triangulação visa determinar a exata posição de um objeto a partir de 
diversos pontos de referência. No âmbito das ciências sociais, a 
triangulação pode ser definida como uma estratégia de pesquisa baseada 
na utilização de diversos métodos para investigar um mesmo fenômeno 
(VERGARA, 2005, p. 257-258). 

 Ao revisarmos a literatura sobre triangulação, encontramos em Triviños e 

Strauss conhecimentos que auxiliaram no embasamento científico da pesquisa. Do 

primeiro autor, obtivemos a lição de que a triangulação de dados pode denotar na 

melhoria da qualidade da pesquisa no que diz respeito à análise e interpretação do 

objeto em estudo. Para Triviños (1987), o pesquisador que realiza uma triangulação 

parte de princípios segundo os quais fenômenos sociais devem ser considerados 

sob seus aspectos históricos e culturais, mas também sob uma perspectiva de 

macro realidade social. De Strauss e Corbin (2008), aproveitamos a compreensão 
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mitigada sobre aplicação de perspectivas macrossociais: 

Em ciências sociais, é verdade que algumas teorias são sistematicamente 
formuladas, mas têm pouca ancoragem na pesquisa real. [...] Um segundo 
conceito errado é que a simples aplicação de um conceito ou de uma teoria 
aos dados de alguém constitui teorização. Não constitui; é uma aplicação 
assumida de um conceito ou de uma teoria. A teorização implica construir 
ou estender e ampliar uma teoria já existente (STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 
36-37). 

Utilizamos a lição de Strauss de forma complementar à de Triviños. Nesse 

sentido, evitamos adotar uma teoria social a priori, procurando informações em 

teorias existentes que fossem capazes de esclarecer perspectivas sobre o fenômeno 

em estudo, deixando de assumir, nos dizeres de Strauss e Corbin (2008, p. 36), uma 

postura capaz de impedir ao pesquisador enxergar “o que mais pode haver nos 

dados”. 

 

2.6.1 Observação participante 

 

Os procedimentos para a realização de uma observação participante exigem 

conhecimentos sobre variadas técnicas de pesquisa. Segundo Norman K. Denzin 

(2009), a observação participante não é somente uma técnica. Trata-se de uma 

estratégia de pesquisa de campo que inclui a combinação simultânea de várias 

técnicas, como por exemplo, a análise de documentos, a entrevista de 

respondentes, a observação e a introspecção: 

[...] There is then a curious blending of methodological techniques in 
participant observation: People will be interviewed, documents from the past 
will be analyzed, census data will be collected, informants will be employed, 
and direct observations of ongoing events will be taken. For present 
purposes participant observation shall be defined as a field strategy that 
simultaneously combines document analysis, respondent and informant 
interviewing, direct participation and observation, and introspection 
(DENZIN, 2009, p. 183-184). 

 Dentre as diversas maneiras de observar algo ou alguém, utilizamos a técnica 

da análise documental, o formulário de pesquisa, a observação livre, entrevistas 

individuais85 e grupo de foco. Todas essas técnicas serão explicadas ao longo deste 

trabalho, inclusive na próxima seção primária que ilustra, de maneira concisa, a 

coleta e tratamento dos dados da pesquisa de campo. 

                                                           
 

85 Com relação às entrevistas individuais, não as ilustramos neste trabalho porque houve saturação 
com os resultados do grupo focal. Todavia, ao longo do trabalho houve citações sobre 
informações verbais extraídas de entrevistas individuais. 
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2.6.2 Análise documental 

 

Ensina Bardin (2011, p. 52), que o “objetivo da análise documental é a 

representação condensada da informação, para consulta e armazenamento”. A 

mesma autora explica que, por outro lado, a análise de conteúdo serve [...] para 

evidenciar os indicadores que permitam inferir sobre uma realidade que não a da 

mensagem” (BARDIN, 2011, p. 52). 

Realizamos duas importantes análises documentais. A primeira foi a do texto 

do Plano Estratégico 2008-2011 do Programa Nacional de Educação Fiscal e a 

segunda foi a do texto dos Parâmetros Curriculares Nacionais 1998-2010. Este 

último documento que analisamos, foi produzido por diversos especialistas86 da área 

de educação a pedido do órgão estatal à época denominado de Ministério da 

Educação e Cultura (MEC)87. 

Mas as nossas análises documentais não se restringiram a simples processos 

de classificação e, ou de indexação dos elementos informativos. Realizamos 

interpretações de mensagens implícitas que, segundo Bardin (2011, p. 231), não se 

tratam propriamente da técnica de análise de conteúdo, mas sim de abordagens que 

ultrapassam o “quadro rígido da linguística” aproveitando à análise de conteúdo. 

Ultrapassar esse quadro linguístico rígido significa, segundo Sautchuck (2010, p. 6), 

representar o “[...] ser humano e a sua cultura na vida em sociedade”, ao considerar 

na análise morfossintática a existência de um “[...] mundo extralinguístico” ou “[...] 

mundo biossocial e, ou antropocultural”. Foi por essa razão, que consideramos 

durante as análises documentais, alguns aspectos da construção do discurso, como 

por exemplo, a credibilidade do escritor ou respondente88, sua capacidade de 

persuasão e a lógica dos elementos apresentados como realidade (LEACH, 2012, p. 

301-303). 

 

 

 
                                                           
 

86 Dentre os diversos especialistas que produziram o documento está o renomado psicólogo social 
e educador Yves de La Taille (BRASIL, 1997a, p. 874), autor este cujas ideias têm destaque em 
nosso referencial teórico. 

87 Atualmente, o Governo brasileiro dividiu a área de conhecimento da educação e cultura em dois 
ministérios: Ministério da Educação e Ministério da Cultura. 

88 Com relação aos textos oriundos de transcrições de entrevistas. 
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2.6.3 Formulário de pesquisa 

 

Ao referirmo-nos a “formulário de pesquisa”, observamos que não 

empregamos o termo como sinônimo de “questionário de pesquisa”. A palavra 

formulário foi utilizada enquanto “[...] nome geral usado para designar uma coleção 

de questões que são perguntadas e anotadas por um entrevistador numa situação 

face a face com outra pessoa” (SELLTIZ et al, 1974, p. 175), o que é diferente de 

questionário de pesquisa, cujo significado geralmente é utilizado para definir uma 

“série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a 

presença do entrevistador” (LAKATOS, 2009, p. 203). 

Uma das vantagens de se realizar um formulário ao invés de se aplicar um 

questionário é a possibilidade de rapport que, segundo Bauer e Gaskell (2011, p. 

74), é uma relação de confiança entre o pesquisador e o entrevistado. Acreditamos 

que essa relação é capaz de proporcionar ao pesquisador um excedente positivo do 

que poderia ser conseguido apenas com a aplicação de um questionário fechado. 

O rapport se consegue “através da forma como o entrevistador faz as 

perguntas, por um encorajamento verbal ou não verbal, e mostrando-se tranquilo e à 

vontade” (BAUER; GASKELL, 2011, p. 74). 

 

2.6.4 Observação livre 

 

Para as minhas observações de campo, utilizei a expressão observação livre 

que, segundo Triviños (1987, p. 152-153), significa “destacar de um conjunto – 

objeto, pessoas, animais etc. – algo especificamente, prestando, por exemplo, 

atenção em suas características – cor, tamanho etc. –”. 

Em Claire Selltiz et al (1974, p. 237) encontrei os requisitos de cientificidade 

das técnicas de observação: “a) realizar um plano de pesquisa sistemático; b) 

registrar as proposições mais gerais observadas durante os trabalhos”. 

Com base nos mencionados requisitos de cientificidade de Selltiz et al (1974) 

resolvi, dentre outras coisas, levantar os eventos dos quais participaria, ou realizaria 

o Grupo de Educação Fiscal Estadual de Pernambuco – GEFE-PE. A partir de um 

levantamento continuamente atualizado, organizei a minha agenda para realizar 

observações diretas e participantes em eventos que pudessem fornecer dados de 

importância para o fenômeno em estudo, como por exemplo, o do “Dia da Nota 
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Fiscal” ocorrido em 10/11/2009, do qual participaram autoridades do Executivo 

Municipal de cerca de 20 municípios pernambucanos. 

As observações livres que realizei compreenderam um período superior a 24 

meses, durante o qual utilizei técnicas que me possibilitaram alcançar o máximo 

possível de espontaneidade de nossos sujeitos da pesquisa. Fiz o reconhecimento 

prévio do ambiente operacional ou Recon89, técnica esta que serve tanto para 

observações do tipo secretas quanto do tipo não secretas. 

Quanto mais integrado ao ambiente operacional estiver o pesquisador, mais à 

vontade estarão os sujeitos da observação. Nesse sentido, o reconhecimento 

operacional do investigador deve levar em conta, dentre outras coisas, a maneira de 

falar e de se vestir das pessoas. Quanto ao reconhecimento do ambiente físico, é 

importante saber onde ficam os banheiros, escadas, entradas e saídas, 

dependências de acesso restrito, lanchonetes, estacionamentos, etc. Feito o 

reconhecimento, o pesquisador tem aumentadas suas chances de atuar 

perifericamente. Da mesma forma, o pesquisador membro que se encaixa no 

ambiente com discrição evita que os sujeitos da observação ajam como se 

estivessem representando um papel no palco de um teatro. 

A aplicação da técnica do Recon retornou dados cuja análise permitiu-me 

aprimorar as observações livres, durante as quais anotei, com discrição, apenas o 

que realmente tinha importância. Com relação às entrevistas, optei por uma 

formatação semiestruturada. Procurei estabelecer uma “relação de confiança e 

segurança que se consegue quando o entrevistador, mostrando-se tranquilo e à 

vontade, faz as perguntas por um encorajamento verbal ou não verbal” (BAUER; 

GASKELL, 2011, p. 74). Importante observar que não parti para realizar as 

entrevistas sem antes conhecer os termos técnicos relacionados ao tema e as 

informações tidas como imprescindíveis para contextualização do assunto. 

 

2.6.5 Entrevistas individuais e grupo de foco 

 

Antes de iniciar as entrevistas e o grupo de foco, fiz dois testes. Para tanto, 

contei com o apoio do Grupo de Educação Fiscal Municipal do Cabo de Santo 

                                                           
 

89 Esta denominação é usual nos órgãos de inteligência brasileiros.  



93 

 

Agostinho/PE e com a colaboração do Sr. Paulo Roberto Negreiros, Gerente do 

Grupo de Educação Fiscal do município de Serra do estado-membro brasileiro 

denominado de Espírito Santo. Os mencionados municípios foram destaques 

nacionais do Programa de Educação Fiscal nos últimos anos. 

Com relação às entrevistas individuais ou de profundidade, segui as 

orientações de Bauer e Gaskell (2011, p. 82-84). Para todas, preparei um lembrete 

chamado de “tópico guia”, iniciando os procedimentos com um agradecimento ao 

respondente por aceitar participar da pesquisa, explicando sobre o que se tratava e 

avisando aos que concordaram em gravar a entrevista90 que eu iria iniciar a 

gravação. 

Quanto ao grupo de foco, procurei manter uma posição moderadora que não 

influenciasse os participantes ao consenso. Segui as lições de Howard Saul Becker 

e Blanche Geer (1957 apud BAUER; GASKELL, 2011, p. 79), segundo as quais o 

moderador deve agir naturalmente, sem assumir “nada como sendo pacífico”. 

 

2.6.6 Saturação 

 

Foi durante os procedimentos do grupo de foco que eu percebi com maior 

clareza a utilidade prática da aplicação da técnica da saturação, pois os resultados 

das entrevistas individuais91 que eu fizera mostraram que houve saturação durante o 

grupo de foco. 

Para determinadas questões, os sujeitos da pesquisa, como que numa 

espécie de ratificação não intencional, faziam as mesmas observações de outros 

entrevistados, evidenciando a saturação que ocorre, segundo Thiry-Cherques (2009, 

p. 23), “[...] quando nenhuma nova informação ou nenhum novo tema é registrado 

[...]”. Para este autor, a dificuldade do processo de verificação da saturação não 

reside na verificação em si, mas na fundamentação do “[...] critério para cessação do 

levantamento ou interrupção das entrevistas, isto é, da adequação da amostra” 

(THIRY-CHERQUES, 2009, p. 23). 

A ocorrência da saturação fortificou alguns conceitos encontrados durante a 

                                                           
 

90 Nem todos concordaram em gravar as entrevistas. 
91 Importante observar que o fato dos entrevistados fazerem parte do grupo de foco contribuiu para 

isso. 
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análise dos dados. Vale destacar, com relação aos textos que compuseram o 

material da pesquisa – tanto os documentos quanto as transcrições de entrevistas 

individuais e grupo de foco –, que os fragmentei enquanto dados e os analisei 

enquanto processos92. Procurei codificar as mensagens criando estruturas 

diagramais93 para visualizar as conexões e aberturas cognitivas entre os inúmeros 

conceitos que fragmentei e agreguei sequencialmente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
 

92 Há informações complementares que podem ser extraídas de um texto pelo analista, tais como 
opiniões, atitudes e representações ocultas pela imposição de um determinado código linguístico 
(BARDIN, 2011, p. 217-218). 

93 Desde o início da análise, o pesquisador deve utilizar recursos que lhe permitam uma melhor 
visualização de possíveis relações entre as categorias textuais, como por exemplo, as 
“miniestruturas de diagramas” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 139). 
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3 COLETA E TRATAMENTO DE DADOS 
 
 Esta seção primária94 apresenta um resumo sobre a coleta e o tratamento dos 

dados da pesquisa, incluindo a apresentação de características dos respondentes95. 

Ao longo desta seção, agregamos explicações acerca dos procedimentos da 

pesquisa, de acordo com o nosso referencial teórico sobre coleta e tratamento de 

dados. 

Analisamos tematicamente o texto do Plano Estratégico 2008-2011 (BRASIL, 

2008b) tanto quanto o dos Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997a). 

Outrossim, aplicamos essa mesma técnica aos dados coletados por meio de 

observações livres, formulário de pesquisa96, entrevistas individuais e, entrevista 

coletiva97 ou “grupo de foco”. 

Importante observar que os dados da pesquisa que fundamentou a confecção 

do Plano Estratégico 2008-11 do PNEF (BRASIL, 2008b) foram coletados entre 

outubro de 2007 e janeiro de 2008. Nossa pesquisa de campo, no entanto, foi 

iniciada em julho de 2008 e finalizada em novembro de 2011. 

Conforme o texto do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b), 

a pesquisa que o embasou teve âmbito nacional, envolvendo todos os grupos de 

educação fiscal dos estados-membros (GEFE) em funcionamento na época, e foi 

realizada por uma consultoria contratada98. Já a nossa unidade de análise resumiu-

se ao Grupo de Educação Fiscal Estadual de Pernambuco (GEFE-PE). 

O Plano Estratégico 2008-2011 (BRASIL, 2008b) do PNEF em vigor e 

adotado parcialmente pelo GEFE-PE99 era um documento com finalidades práticas, 

                                                           
 

94  Seção primária é o nome que se dá ao que comumente se chama de capítulo (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2012a). 

95 Sujeitos da pesquisa. 
96 Antes da realização de entrevistas e grupo de foco, realizamos um formulário de pesquisa ao 

Gerente da GPEF/PE para coletar dados sobre os perfis dos entrevistados. Essa coleta de 
dados visou ilustrar o trabalho com informações adicionais (RICCIO; RUEDIGER, 2006, p. 171). 

97  Grupo de foco é o método de coleta de dados em que o pesquisador reúne pessoas, em um 
mesmo momento, conduzindo uma entrevista coletiva que muitas vezes pode promover um 
verdadeiro debate entre os entrevistados. Fauze Najib Mattar, em seu livro Pesquisa de 
Marketing, utiliza para esse método de coleta outros termos como: reuniões de grupos, 
entrevista profunda em grupos, entrevista focalizada de grupo, pesquisa diagnóstica e pesquisa 
da motivação (VERGARA, 2005, p. 111).     

98 Guilherme Antônio Vivacqua (BRASIL, 2008b, p.59). 
99 De acordo com o Gerente da GPEF/PE, dentre as metas traçadas no PE-PNEF 2008-11 

(BRASIL 2008b), o GEFE-PE deu bastante atenção à questão da baixa institucionalização 
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como por exemplo, as de traçar diretrizes, apontar variáveis de influência do 

fenômeno em estudo e estabelecer metas. 

Devido a essas características do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF, 

categorizá-lo poderia servir para evitarmos vieses na codificação das entrevistas e 

grupo de foco que iríamos realizar aos membros do GEFE/PE. Esse detalhe, 

todavia, não importava em dizer que uma ou mais variáveis dependentes 

destacadas no mencionado documento do PNEF não poderiam se tornar focos de 

nossa pesquisa, ou que não poderiam constar expressamente em nossas 

conclusões. 

A nossa primeira coleta de dados no campo foi uma observação livre, iniciada 

no mês de julho de 2008. Esse trabalho foi realizado enquanto fazíamos um curso 

na Escola Fazendária de Pernambuco onde estava estabelecida a Gerência 

Estadual de Educação Fiscal de Pernambuco. 

Tanto na primeira quanto nas demais observações livres, a nossa 

ambientação no local da pesquisa de campo foi extremamente discreta100. Isso nos 

permitiu, sem alterar o cotidiano das pessoas, acompanhar reuniões de trabalho e 

variados debates entre diversos atores da educação fiscal, bem como coletar outros 

dados como horário de trabalho, número de servidores e frequências de saídas 

destes para realizar atividades externas. Já durante o formulário e as entrevistas, a 

própria natureza interativa dessas técnicas exigiu-nos uma postura de maior 

aproximação101. 

Como resultado desse trabalho, obtivemos duas categorias conceituais que 

foram aprimoradas até que seus conteúdos alcançassem um nível centralizador 

descritivo. A categoria central resultante da codificação sistemática do documento do 

PNEF permitiu evitarmos em nossas entrevistas o viés da baixa institucionalização 

da educação fiscal102, que era um foco central dos trabalhos do GEFE-PE. 

Durante a revisão da literatura, percebemos que existiam duas importantes 

dimensões que deveriam ser levadas em conta durante a análise e interpretação dos 
                                                                                                                                                                                     
 

municipal do PNEF em Pernambuco. Até julho de 2008, dos 148 municípios pernambucanos, 
apenas dois haviam formalizado o programa de educação fiscal. 

100 Discrição não significa falta de interação com os atores. 
101 Seguimos a lição de Flick sobre “entrada no campo”: enquanto em algumas observações 

participantes nós atuamos perifericamente, nas entrevistas e grupo de foco buscamos sempre 
um maior envolvimento com os sujeitos da pesquisa (2009, p. 109).    

102 Entenda-se por baixa institucionalização da educação fiscal, a baixa adesão dos municípios 
pernambucanos ao PNEF. 
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dados. A primeira dimensão foi a do controle fiscal e a segunda dimensão foi a da 

amplitude da expressão “educação moral”. 

A dimensão do controle fiscal, de per si, remeteu-nos às ideias de ordem e 

hierarquia103 que são férteis fontes de ambivalência104 no processo comunicativo105. 

Nesse mesmo sentido, a educação moral enquanto “transmissão de valores” 

apontou para o conflito entre a autonomia do sujeito na formação de sua consciência 

livre versus a razão dialógica oposta às decisões individualistas106. 

 

3.1 Sujeitos da Pesquisa 
 

Segundo Peter Drucker (1964, p. 30), a Administração tem, dentre suas 

funções, a de “dirigir os trabalhadores e o trabalho em si. Isso desde o trabalhador 

totalmente sem especialização ao artista; desde o empurrador de carrinho de mão 

ao vice-presidente executivo”. Desta lição, é fácil perceber a importância de se 

conhecer os sujeitos desta pesquisa, em especial porque todos eles integram o 

Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco. Por essa razão, coletamos alguns dados 

que consideramos relevantes para a nossa pesquisa, como também para outros 

pesquisadores e aos leitores em geral. Destacamos dos diversos dados levantados, 

alguns aspectos concernentes ao gênero, à faixa etária, à escolaridade, à formação 

acadêmica e ao tempo que os entrevistados atuam na educação fiscal. Esses dados 

podem ser utilizados, por exemplo, para comparações com outras equipes de 

educação fiscal dos mais diversos integrantes do PNEF. 

A primeira característica que levantamos foi a do gênero. Esta característica é 

muito importante para as ciências sociais, pois foi graças a levantamentos desse tipo 

de dado foi possível, por exemplo, identificar precisamente uma grande evolução da 
                                                           
 

103 Há um risco das dimensões da ordem e hierarquia servirem à manutenção de visões estáticas 
da realidade, considerando a educação como socialização e adaptação aos esquemas sociais 
existentes (TRIVIÑOS, 1987, p. 117).   

104 Ambivalência no sentido das entrelinhas do discurso. Muitas vezes, o indivíduo que se sente 
oprimido por uma matriz moral que não lhe apraz, diz o que os outros querem ouvir, tentando 
mascarar aquilo que ele realmente sente e pensa. 

105 A concepção do discurso enquanto palavra em ato significa dizer que “na altura da produção da 
palavra é feito um trabalho, é elaborado um sentido e são operadas transformações” (BARDIN, 
2011, p. 218).. 

106 A visão da realidade social deve, ao mesmo tempo, ser objeto de estudo e móbile da educação 
moral. Para Puig, não devemos compreender a coletividade como uma realidade acabada, mas 
sim como “uma instituição em eterna transformação graças à participação criativa de todos os 
seus membros” (PUIG, 1988, p.29). 
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inserção da mulher no mercado de trabalho brasileiro ocorrida entre 1993 e 2005, 

quando houve um salto de 28 para quase 42 milhões de trabalhadoras em postos 

formais de trabalho (BRUSCHINI, 2007). 

Aspectos como idade e limitações físicas, tempo de serviço e experiência do 

trabalhador são variáveis que, da mesma maneira como a do gênero, devem ser 

consideradas pela Administração. Conhecer essas características permite ao gestor, 

por exemplo, melhorar a acessibilidade ao local de trabalho, incrementar o 

planejamento de cursos de capacitação e elaborar políticas de melhoria de 

qualidade de vida do trabalhador. Tudo isso está diretamente ligado à produtividade 

do funcionário. 

 

3.1.1 Gênero dos respondentes 

 

Pelo esquema do gênero dos respondentes, pudemos perceber uma 

supremacia do sexo feminino com relação ao total da amostra. A tabulação dos 

dados retornou uma frequência nominal de sete mulheres para um homem. 
Esquema 1: Gênero dos respondentes. 

Gênero dos 

respondentes 

  Gênero Frequência nominal Percentagem (%) 

Feminino 7 87,50% 

Masculino 1 12,50% 

Total 8 100,00% 

 Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico “Percentual por gênero dos respondentes” demonstrou que durante 

a coleta dos dados, 87,5% dos servidores ligados diretamente à Gerência do Grupo 

de Educação Fiscal do Estado de Pernambuco eram mulheres. Curiosamente, o 

Censo Escolar da Educação Básica de 2007 (BRASIL, 2009) informou que o 

universo docente deste nível escolar era composto de 81,7% de pessoas do sexo 

feminino, percentual este que se aproximava ao da média das respondentes do 

GEFE-PE, cujas atividades estavam diretamente relacionadas à disseminação da 

educação fiscal. 
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Gráfico 1: Percentual por gênero dos respondentes. 

 
 Fonte: elaboração própria. 

 

3.1.2 Faixa etária dos respondentes 

 

Por meio da realização de um esquema da faixa etária dos respondentes, 

identificamos uma unidade de frequência nominal na categoria de respondentes com 

idade entre 18 e 28 anos. Da mesma maneira pudemos separar três unidades de 

frequência na categoria de respondentes com idade entre 29 e 39 anos. Seguindo o 

mesmo procedimento, percebemos que existiam três unidades de frequência na 

categoria de respondentes com idade entre 40 e 50 anos e uma unidade de 

frequência na categoria de respondentes com idade acima de 50 anos. A 

identificação e separação dos respondentes por faixa etária pode ser visualizada no 

próximo esquema apresentado sob a denominação de esquema da “faixa etária dos 

respondentes”. 
Esquema 2: Faixa etária dos respondentes. 

Faixa etária dos 

respondentes 

  Faixa etária Frequência nominal Percentagem (%) 

18 a 28 anos 1 12,50% 

29 a 39 anos 3 37,50% 

40 a 50 anos 3 37,50% 

Mais de 50 anos 1 12,50% 

Total 8 100,00% 

 Fonte: elaboração própria. 
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Ainda com relação à faixa de idade dos respondentes, o gráfico da “faixa 

etária dos respondentes”, informa que entre jovens e pessoas maduras, as de maior 

idade representavam quase a totalidade dos componentes do GEFE-PE. Frisamos, 

porém, que adotamos o conceito de faixa de idade para fins estatísticos e político de 

classificação (EISENSTEIN, 2005, p. 6-7). 

Enquanto o conceito biológico para juventude considera jovem o indivíduo 

com idade entre 10 e 19 anos e adulto a pessoa com idade acima de 19 anos, o 

conceito de jovem para fins estatísticos e político considera jovem o indivíduo com 

idade entre 15 e 24 anos e adulto a pessoa com idade acima de 24 anos 

(EISENSTEIN, 2005, p. 6-7). Esses dados podem ser visualizados no próximo 

gráfico, denominado de gráfico da “faixa etária dos respondentes”. 
Gráfico 2: Faixa etária dos respondentes. 

 
 Fonte: elaboração própria. 

 

3.1.3 Nível de escolaridade dos respondentes 

 

Dando sequência à caracterização dos sujeitos da pesquisa, apresentamos o 

esquema do “nível de escolaridade dos respondentes” que indica quatro graus107 de 

formação acadêmica. O primeiro nível escolar que identificamos dos sujeitos da 

pesquisa foi o médio, mas preferimos apresentá-lo como superior incompleto, 

porque os dois respondentes que se encontravam nessa categoria estavam prestes 

a concluir seus respectivos cursos de graduação. O segundo nível referiu-se aos 

respondentes que tinham curso superior, mas não haviam feito pós-graduação – 

                                                           
 

107 Utilizamos aqui as palavras grau e nível como termos sinônimos. 
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frequência de 3 unidades –. O terceiro nível apresentou duas frequências de pós-

graduados lato senso. Com relação à pós-graduação stricto sensu108, houve apenas 

uma ocorrência que foi no nível de mestrado. 
Esquema 3: Nível de escolaridade dos respondentes. 

Escolaridade dos 

respondentes 

  Nível Frequência nominal Percentagem (%) 

Sup. Incomp. 2 25,00% 

Sup. completo 3 37,50% 

Especializ. 2 25,00% 

Mestrado 1 12,50% 

Total 8 100,00% 

Fonte: elaboração própria. 

 

O gráfico do “Nível de escolaridade dos respondentes” destacou que 75% dos 

sujeitos da pesquisa tinham curso superior completo. Esta representação gráfica, 

assim como o esquema de anterior, mostrou 25% de respondentes com curso 

superior completo, 25% de especialistas, 12,5% com mestrado, e 25% prestes a 

receberem o título subsequente ao do ensino médio. 

Tomando como parâmetro o Censo Escolar da Educação Básica (CEEB) de 

2007 (BRASIL, 2009), o qual revelou que 31,6% do universo docente da educação 

básica eram de profissionais sem curso superior, os disseminadores da educação 

fiscal que serviam no GEFE-PE poderiam ser classificados como de alto nível de 

escolaridade. Esses dados podem ser visualizados no próximo gráfico, denominado 

de gráfico do “nível de escolaridade dos respondentes”. 
 

 

 

 

 

 
                                                           
 

108 Além do nível de pós-graduação stricto senso de Mestrado, há o de Doutorado – Conforme o 
Parecer CFE no 977/65, aprovado em 3 dez. 1965 – (BRASIL, 2005), cuja denominação é 
utilizada no Brasil desde 11 de agosto de 1827 (BRASIL, 1827). 
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Gráfico 3: Nível de escolaridade dos respondentes. 

 
 Fonte: elaboração própria. 

 

3.1.4 Formação acadêmica dos respondentes 

 

O tratamento dos dados demonstrado no próximo esquema revela 

informações sobre a área de formação acadêmica dos respondentes109. Dos 

respondentes, 37,5% eram da área de Pedagogia, seguidos de 25% com formação 

em Administração, 12,5% em Psicologia, 12,5% em Direito e 12,5% em Jornalismo. 

Esses resultados podem ser visualizados no próximo esquema que denominamos 

de esquema da “área de formação acadêmica”. 
Esquema 4: Área de formação acadêmica. 

Formação Frequência nominal Percentagem (%) 

Administração 2 25,00% 

Direito 1 12,50% 

Jornalismo 1 12,50% 

Pedagogia 3 37,50% 

Psicologia 1 12,50% 

Total 8 100,00% 

 Fonte: elaboração própria. 

O Censo Escolar da Educação Básica de 2007 (BRASIL, 2009) revelou quais 

                                                           
 

109 Adotamos para a pesquisa, com relação ao nível de graduação superior, as classificações de 
curso superior incompleto e de curso superior completo. 
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eram as áreas de formação superior que preponderavam no total de docentes. 

Essas áreas eram: Pedagogia – 29,2% –, Letras/Literatura/Língua Portuguesa – 

11,9% –, Matemática – 7,4 % – e História – 6,4% –. Coincidindo com o panorama da 

educação básica relatado no mencionado censo, a área de formação superior com 

maior frequência em nossa amostra foi a de Pedagogia. Esses resultados podem ser 

visualizados no próximo gráfico que denominamos de gráfico da “área de formação 

acadêmica”. 
Gráfico 4: Área de formação acadêmica 

 
 Fonte: elaboração própria. 

 

3.1.5 Tempo de atuação dos respondentes na educação fiscal 

 

Conforme destacou o esquema do “tempo de atuação dos respondentes na 

educação fiscal”, 62,50% dos respondentes tinham entre 4 e 7 anos de atuação na 

educação fiscal, o que indicou um considerável grau de experiência na mesma área 

de atuação. Somando-se a isso, as entrevistas apontaram para a inexistência de 

graduação hierárquica e para um elevado nível de cooperação e participação entre 

os respondentes, onde a interação resultava na troca de conhecimentos que 

aproveitava os variados ramos de formação acadêmica do grupo. O GEFE-PE, até o 

final da pesquisa, não fazia avaliação de desempenho de seus servidores110. Apesar 

                                                           
 

110 Os servidores a que nos referimos são os “Respondentes” que atuam na educação fiscal do 
GEFE-PE. 
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disto, verificamos que existia um satisfatório nível de produtividade laboral do 

grupo111. 
Esquema 5: Tempo de atuação dos respondentes na educação fiscal. 

Tempo de atuação 

dos respondentes na 

educação fiscal 

Decreto-PE nº 22.009/2000. 

Tempo de atuação na 

educação fiscal 
Frequência nominal Percentagem (%) 

0 a 3 anos 2 25,00% 

4 a 7 anos 5 62,50% 

8 a 12 anos 1 12,50% 

Total 8 100,00% 

 Fonte: elaboração própria. 

 

O tempo de atuação dos integrantes do Grupo Estadual de Educação Fiscal de Pernambuco 

também pode ser observado no próximo gráfico: 

Gráfico 5: Tempo de atuação dos respondentes na educação fiscal. 

 
 Fonte: elaboração própria. 

 
3.2 A codificação do Plano Estratégico do PNEF 
 

Realizamos uma codificação aberta, uma codificação axial e uma codificação 

seletiva do texto do Plano Estratégico do PNEF 2008-2011 (BRASIL, 2008a, 2008b), 
                                                           
 

111 As observações participantes que identificaram os horários de trabalho, as saídas para 
realização de atividades externas e inúmeras demonstrações de empenho e dedicação 
demonstraram existir um apurado senso de responsabilidade profissional dos respondentes. 
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mas o nosso intuito não foi o de fazer uma avaliação da pesquisa que fundamentou 

esse plano estratégico tampouco gerar uma teoria a partir do texto em si. Seguindo 

as lições de Flick (2004) buscamos, dentre outras coisas, avaliar se o nosso material 

de pesquisa selecionado era o suficiente para alcançarmos o objetivo final da 

investigação. A partir da codificação conceitual do texto do PNEF (BRASIL, 2008a), 

poderíamos, por exemplo, identificar a necessidade de complementação da 

bibliografia a ser revisada. Em consonância com as lições de Flick (2004), 

procuramos identificar e nominar subcategorias e categorias para as variáveis de 

influência destacadas no mencionado documento do PNEF. Também procuramos 

evitar categorizações pré-concebidas. Isso facilitou a identificação de uma categoria 

conceitual central do texto do PNEF, que nos serviu de norte para as entrevistas dos 

sujeitos da pesquisa. 

Durante a definição do material da investigação preocupamo-nos em 

identificar os principais atores do problema da pesquisa.  A dependência entre o 

problema da pesquisa e a percepção dos atores envolvidos influiu na definição do 

Plano Estratégico do PNEF-2008-2011 como material de nossa pesquisa112. 

Levamos em conta os seguintes fatores: 

a) Os GEFE’s foram respondentes “institucionais” da pesquisa que 

fundamentou a elaboração do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 

2008ª, 2008b); 

b) A composição dos GEFE’s era mista113: comissão composta por 

representantes da Fazenda Pública e do Sistema de Educação114 (BRASIL, 2008a); 

c) Nenhum dos respondentes de nossa pesquisa de campo fez parte da 

pesquisa do PNEF (informação verbal) 115. 

Realizamos leituras compassadas e sem pressa, buscando identificar 

associações, equivalências ou oposição (BARDIN, 2011). Procuramos cruzar os 

                                                           
 

112 Para Glaser, citado por Biachi e Ikeda (2006, p. 7), depois de iniciada a pesquisa, seu problema 
fica inteiramente dependente das percepções de seus atores. 

113 O plano estratégico trouxe a informação de que “gradativamente foram incorporados aos grupos, 
técnicos da Secretaria da Receita Federal e educadores das Secretarias de Estado de 
Educação”. Essa estrutura mista dos GEFE’s foi confirmada em outros documentos, como por 
exemplo, na Portaria Interministerial – MF/MEC no 413/2002.  

114 Sistema de Educação foi colocado no sentido de estrutura orgânica: MEC, Secretarias de 
Educação estaduais e municipais, etc.  

115  Segundo informação obtida durante entrevista realizada em 2012 ao Sr. Paulo Galdino, Gerente 
do Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco. 
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conceitos em suas conexões evidentes e respectivas aberturas cognitivas, de forma 

sequencial, partindo do aberto para o seletivo, procurando identificar possíveis 

transformações operadas na produção do texto. Nesse ínterim, fizemos uma revisão 

total das codificações anteriores, mas desta vez com o foco na ambivalência do 

discurso116. 

 

3.2.1 Aspectos da fase aberta da codificação 

 

Fizemos várias leituras do texto nesta fase. Logo após a primeira leitura, 

verificamos que a frequência das palavras no texto não importava, necessariamente, 

em um trabalho significativo no processo de codificação conceitual que desejávamos 

aprimorar. Percebemos, na prática, a enorme dimensão do esforço que iríamos 

empregar no trabalho de codificação do texto a partir de cada uma de suas palavras, 

siglas e expressões. Esse trabalho exigiu sistemáticas revisões para conferirmos 

possíveis erros de contextualização. Na medida em que identificávamos 

associações, equivalências ou oposições, fazíamos referências a estas em um 

memorial. Ao final, conseguimos identificar vários conceitos que apontavam para 

temas que seriam analisados na fase de codificação subsequente.  

 

3.2.2 Aspectos da fase axial da codificação 

 

Segundo Strauss e Corbin (2008, p. 53), o pesquisador deve manter o 

equilíbrio entre “objetividade e sensibilidade”. Nesse sentido, é elementar que o 

investigador vá descobrindo a proporção da dimensão de uma determinada 

categoria na medida em que faça o cruzamento desta com outras. Agir de outra 

maneira, como por exemplo, “criar” uma grande categoria sem ter feito o cruzamento 

pode macular os resultados finais do trabalho. A “codificação não pode ser feita 

casualmente ou ao capricho do analista” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 56). 

Procedemos com a fase axial. Desta vez o novo memorando foi aberto em 

                                                           
 

116 Fizemos isso porque o próprio texto do Plano Estratégico 2008-11 do PENF explica que o 
trabalho do consultor externo que o fundamentou, passou em dezembro de 2007, por um 
processo de validação da Comissão do PNEF (BRASIL, 2008b, p. 16). 
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uma planilha Excel117 onde nominávamos novos contextos118 que englobavam 

conceitos visualizados na fase aberta. Cada um dos novos conceitos era digitado em 

uma célula de uma mesma coluna da planilha. Na coluna ao lado, para cada uma 

das células codificadas, identificávamos em que linha e parágrafo do texto do plano 

estratégico cada categoria temática119 poderia ser encontrada. 

A utilização da planilha Excel permitiu-nos lançar mão de alguns recursos 

como o da “classificação120”, o que facilitou não só o levantamento da frequência de 

cada uma das categorias temáticas identificadas no texto, como também otimizou a 

produção de miniestruturas gráficas121. 

Elaboramos miniestruturas teóricas diagramais que, segundo Strauss e 

Corbin (2008), auxiliam na fixação de resultados parciais e, ou finais da análise dos 

dados, funcionando como espécies de fichamentos. Utilizamos essas pequenas 

estruturas desde o início da análise dos dados. Isso contribuiu bastante para a 

visualização das relações entre os códigos conceituais encontrados no texto do 

PNEF, facilitando suas interpretações a partir do referencial teórico adotado. 

Durante a produção do memorando da fase axial consultávamos o 

memorando da fase aberta. Ao final, fizemos uma revisão dos diversos cruzamentos 

de todas as categorias conceituais que haviam sido criadas. Na medida em que uma 

categoria era englobada por outra, esta permanecia com o status de categoria, 

enquanto aquela era rebaixada para o nível de subcategoria. 

O englobamento de uma categoria por outra representava um novo 

aprendizado, denotando em um natural122 desenvolvimento da pesquisa. 

Acreditamos que essa técnica de rebaixamento de categorias foi salutar para 

nos manter afastados de posicionamentos dos atores da pesquisa, evitando assim 

embaimentos com conceitos pré-fabricados ou apresados em discursos 

ambivalentes. 

                                                           
 

117 Programa de computador comercializado pela Microsoft – versão 2010 –. 
118 Contexto foi colocado no sentido de “conceito relacionado a determinado tema”. 
119 A expressão “categoria temática” foi colocada no sentido de aprimoramento categorial resultante 

do cruzamento cognitivo de diversos conceitos.  
120 Este recurso básico do Excel propicia ao usuário justapor as células da planilha a partir de 

diversos critérios, como por exemplo, o mais simples que é o da classificação alfabética. “A 
classificação de dados permite que você visualize e compreenda os dados de modo mais rápido 
e melhor, organize e localize dados desejados e, por fim, que tome decisões mais efetivas”. 

121 Miniestruturas teóricas diagramais e outras.  
122 Aprendizado e desenvolvimento são dois lados de uma mesma moeda, na medida em que só 

existe desenvolvimento se houver novo aprendizado e vice e versa (CAPRA, 2005, pp. 50-53). 
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Além da confecção de memorandos separados da unidade de base em 

análise123, fizemos anotações ao longo da margem direita do próprio texto do Plano 

Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b), que foi disponibilizado na internet 

em formato eletrônico de extensão “pdf” 124. Para tanto, adquirimos um software 

original de nome Adobe Acrobat X Standard125 (ADOBE SYSTEMS 

INCORPORATED, [2008?]) que disponibilizava inúmeras ferramentas de grande 

utilidade para os nossos trabalhos. 

Essa fase gerou diversas categorias que foram tratadas na terceira fase de 

codificação do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF. 

 

3.2.3 Aspectos da fase seletiva da codificação e sua interpretação 

 

Essa fase visou à verticalização dos conceitos congruentes obtidos em fases 

anteriores e à separação de elementos atípicos126. 

Segundo Strauss e Corbin (2008), existe em todas as ciências, uma natural 

movimentação entre indução e dedução. Para esses autores, a interação entre 

indução e dedução na codificação teórica, não importa numa necessária distorção 

dos fatos pela visão do pesquisador tampouco que suas interpretações não possam 

ser validadas “por meio da comparação constante de uma parte dos dados com 

outra” (STRAUSS; CORBIN, 2008, p. 135-136). 

Todavia, desde a fase aberta do tratamento categorial do texto do Plano de 

Ações do PNEF 2008-11 (BRASIL, 2008b), a possibilidade de partirmos para as 

nossas entrevistas e o grupo de foco com uma visão distorcida da realidade nos fez 

utilizar a metodologia da codificação teórica com cautela. Preferimos utilizá-la como 

técnica aliada a um estudo cultural, considerando lições como, por exemplo, a de 

Sorokim (1968). Para este autor, personalidade, sociedade e cultura têm uma 

ligação inseparável. Sua mensagem foi no sentido de que sem os valores culturais, 

as interações humanas seriam um fenômeno meramente biofísico, e que sem a 
                                                           
 

123 Unidade de base é a denominação que se dá ao texto em análise (BARDIN, 2011, p. 222). 
124 Significa Portable Document Format (ADOBE SYSTEMS INCORPORATED, [2008?]). 
125 Adquirimos o software inicialmente na língua inglesa. Posteriormente atualizamos para o 

português. Este programa de computador pode ser adquirido em quaisquer fornecedores 
brasileiros autorizados pelo fabricante canadense. Estas informações podem ser encontradas no 
site da própria empresa Adobe:< http://www.adobe.com/br/>. 

126 São os conceitos que aparentemente se encaixam n’outros, mas sob uma análise mais acurada 
percebem-se incoerentes entre si. 
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inclusão de um elemento cultural127 nas interpretações acerca das percepções 

humanas, “sequer poderíamos estudar as normas que regulam a interação dos 

indivíduos e que constituem a essência de toda instituição ou organização social”. 

Complementou Sorokim afirmando que essas normas seriam tanto jurídicas como 

morais e apareceriam nos códigos de leis oficiais, nos sistemas religiosos e morais. 

Para esse autor, o Direito e a Ética fariam parte da cultura tanto quanto a Religião, a 

Economia, as Belas-Artes e a Ciência128 (SOROKIM, 1968, p. 90). 

 
3.3 Resultados da análise do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF 
 
 Tomando como base a classificação categorial de Strauss e Corbin (2008), 

realizamos a análise do texto do plano de ações 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 

2008b). Esta seção secundária129 é composta de subseções que apresentam alguns 

quadros e apontamentos que reúnem os resultados da pesquisa, cujas 

considerações finais são apresentadas ao final do trabalho. 

A categoria 1 e suas subcategorias são, de per si, resultados do processo de 

categorização. O mesmo ocorre com as demais categorias e respectivas 

subcategorias. A categoria Central reúne todos os códigos conceituais que geraram 

as demais categorias. 

 

3.3.1 Categoria 1: Texto sobre a pesquisa do PNEF 

 

O “Texto sobre a pesquisa do PNEF” foi a nossa primeira categoria. Essa 

                                                           
 

127 Sorokim referia-se a elemento cultural como conjunto de “significados valores e normas” 
(SOROKIM, 1968, p. 99). 

128 Importante observar que Sorokim (1968) não quis dizer que o conhecimento do Direito, da 
Economia e da Ética não eram científicos, na realidade, ele os tratou enquanto disciplinas da 
Ciência e não especificamente enquanto ciências.  

129 Seção é uma “parte em que se divide o texto em um documento, que contém as matérias 
consideradas afins na exposição ordenada do assunto” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2012a, p. 1). Seção secundária é a divisão subsequente à seção primária. 
No mesmo sentido, seção terciária é a divisão subsequente à seção secundária e assim 
sucessivamente ocorre com as demais divisões do texto do documento. Exemplos: 1 TÍTULO 
UM – seção primária –; 1.1 Primeiro subtítulo do título Um – seção secundária –. 1.1.1 Primeiro 
subtítulo da subseção 1.1 – seção terciária –. Note-se que a seção primária tem um número, e 
as subseções têm mais de um número. A seção secundária tem dois números e é uma subseção 
de uma seção primária; a seção terciária tem três números e é uma subseção de uma seção 
secundária e assim sucessivamente (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 
2012a).  
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categoria resultou de uma análise seletiva do Plano Estratégico 2008-2011 (BRASIL, 

2008b), cujas sugestões de ações foram, segundo o próprio documento, baseadas 

em uma pesquisa. O Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF apresenta importantes 

explicações sobre a pesquisa que o originou. Denominamos as partes do texto do 

Plano Estratégico 2008-2011 que trata sobre a pesquisa que o originou como “texto 

sobre a pesquisa do PNEF” sendo este o nome da Categoria 1 do processo de 

codificação conceitual ou categorização do Plano Estratégico 2011-2011 do PNEF. 

Apresentamos a seguir, a Categoria 1 da pesquisa denominada de “Texto 

sobre a pesquisa do PNEF” cujos mais significativos códigos foram ilustrados de 

forma sucinta no próximo quadro e consubstanciados em palavras e expressões 

retiradas do próprio texto. A Categoria 1 e respectivas subcategorias são, de per si, 

resultados do processo de categorização do Plano Estratégico 2008 2011 do PNEF. 
Quadro 1: Categoria “Texto da pesquisa do PNEF” 

Subcategoria 1.1: metodologias interativas. 
Informa o Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b) que ele se 

originou de uma pesquisa cuja metodologia adotou técnicas interativas. 
Considerações: Ao contrário do que ocorre com um material coletado por 

meio da revisão bibliográfica, as pesquisas interativas costumam agregar o valor 
concernente à própria interação humana, ou seja, comunicando-se com os 
stakeholders130, o pesquisador tem a oportunidade de enriquecer os dados da 
pesquisa. Isso ocorre porque existe um vínculo dinâmico entre a realidade e a 
subjetividade do indivíduo (SILVA, E.; MENEZES, 2005). Ocorre que em Pernambuco, 
isso foi feito somente com o Gerente do Grupo de Educação Fiscal e por intermédio 
de e-mail (informação verbal)  131. 
 
Subcategoria 1.2: Dinâmicas de grupo. 

Destaca o Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b) que a 
pesquisa que deu base a sua elaboração contou com dinâmicas de grupo. 

Considerações: conforme informações do Gerente do GEFE/PE, não foram 
realizadas dinâmicas de grupo com os membros do GEFE-PE, o que valoriza mais a 
nossa investigação. Importante observar, que isso não desmerece a pesquisa do 
PNEF, pois há outros fatores que devem ser levados em conta, como por exemplo, o 
fenômeno da saturação da pesquisa, algo que pode ter justificado a exclusão dessa 
abordagem em Pernambuco. A saturação de dados da pesquisa será explicada mais 
adiante. 
 
Subcategoria 1.3: Pontos fracos e fortes, ameaças e oportunidades. 

Visualiza-se no Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b) que a 
pesquisa que deu base a sua elaboração procurou identificar os pontos fortes e os 
fracos, as ameaças e as oportunidades. 

Considerações: a investigação do PNEF utilizou técnicas semelhantes ao que 
se conhece por SWOT, cujo significado será explicado mais adiante. 
 
Subcategoria 1.4: Validação da Comissão do Planejamento. 

                                                           
 

130 São todas as pessoas envolvidas em um projeto (PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2004). 
131 Segundo informação obtida durante entrevista realizada em 2012 ao Sr. Paulo Galdino, Gerente 

do Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco. 
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Noticia o Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b) que houve 
encaminhamento de documento para os Gefes solicitando contribuição e participação 
de todos, e que o consultor sistematizou as informações e as submeteu a “validação” 
da Comissão de Planejamento do plano estratégico. 

Considerações: essa informação é importante, pois a validação de dados em 
uma pesquisa pode servir como uma oportunidade para o pesquisador esclarecer 
significados e significantes. Por outro lado, uma “validação” pode funcionar também 
como uma espécie de filtro à subjetividade dos sujeitos da pesquisa. A pesquisa do 
PNEF teve “validadores” externos ao investigador – Comissão do Planejamento do 
PNEF 2008-2001 (BRASIL, 2008b) –. Portanto, não se sabe até que ponto isso pode 
ter influenciado o relatório final da pesquisa ou o próprio texto do plano de ações. Para 
evitar as distorções que um filtro de “validadores” pode provocar, por exemplo, aos 
significantes132 de uma entrevista, a própria validação deve ser analisada pelo 
pesquisador, em especial quando os validadores não são pesquisadores experientes, 
ou tenham interesses diretos nos resultados da pesquisa. 
 
Subcategoria 1.5: Códigos dos atores envolvidos. 

Ao longo do texto do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b) 
é possível identificar quais os atores envolvidos no PNEF: 

a) Ministério da Fazenda, Receita Federal, Escola de Adm. Fazendária 
(ESAF), Ministério da Educação (MEC), Ministério da Cultura; 

b) Sefaz, Secretaria, Secretário, Secretária, Fazenda Estadual, Sefin, 
Secretaria de Finanças, Seduc, Semed, Secretaria de Educação; 

c) GEREF, GEF, GEFE, GEFE’s; 
d) Gerência, gerente, gerencial, gerenciado; 
e) SENAC, SEBRAE, SENAI; 
f) Setor privado, privado, privada, privadas, empresas, empresa, empresarial, 

classes patronais, ONG’s, organização, organizações, organizacional, 
organizacionais, clubes, associações; sindicatos, população, cidadão, 
individual, pessoa, pessoas. 

 Fonte: elaboração própria. 

 

 Considerações sobre a categoria “Texto da pesquisa do PNEF”: esta 

subcategoria indicou quais foram os principais atores envolvidos na pesquisa que 

fundamentou a elaboração do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 

2008b). Importante observar, que o Grupo de Educação Fiscal do Estado de 

Pernambuco (GEFE-PE) fez parte da pesquisa de caráter nacional que fundamentou 

esse plano estratégico para 2008-2011. Todavia, nenhum de nossos respondentes 

do GEFE-PE participou da mencionada pesquisa. Esta subcategoria é importante 

por identificar quais foram os sujeitos institucionais da pesquisa que deu base à 

elaboração do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF. 

 

 

 

                                                           
 

132 Grosso modo, podemos entender significantes as formas como o entrevistado compreende 
determinados objetos, termos e expressões. 
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3.3.2 Categoria 2: Eficácia da descentralização do PNEF 

 

Esta categoria indicou a preocupação com a eficácia da execução 

descentralizada do PNEF. O próximo quadro destaca alguns trechos do texto 

analisado onde encontramos códigos conceituais que subsidiaram a categorização 

da “eficácia da descentralização do PNEF”. 
Quadro 2: Eficácia da descentralização do PNEF 

[...] Nos próximos anos é crucial garantir recursos às ações do PNEF mediante a 
inserção no Plano Plurianual da União e dos Estados [...] Quanto às instituições 
gestoras do Programa, a análise situa-se em diferenciados eixos. Do ponto de vista da 
inter-relação entre as instituições, o PNEF necessita de uma maior integração [...] um 
maior grau de envolvimento das três esferas de governo no PNEF. [...] nos remete 
para um programa altamente descentralizado para os Estados [...] maior 
sensibilização interna nas instituições gestoras em relação ao PNEF [...] e reavaliação 
do monitoramento e avaliação do Programa [...] Do ponto de vista político-institucional, 
os interesses repousam na inserção do PNEF nos planos estratégicos das três esferas 
de governo, na maior participação do MEC [...] grupo municipal instituído133” [...] 
(BRASIL, 2008b, p.37). [...] Implantar o PNEF [...] escolas públicas [...]134(BRASIL, 
2008b, p.38) Negócio do PNEF: Mobilizador [...] da consciência fiscal e social 
(BRASIL, 2008b, p.40). [...] Ampliação das ações do Módulo Escolas de Ensino 
Fundamental [...] (BRASIL, 2008b, p.50) 

 Fonte: elaboração própria. 

 

 Considerações sobre a categoria “Eficácia da descentralização do PNEF”: os 

trechos destacados do texto do Plano Estratégico do PNEF 2008-2011 (BRASIL, 

2008b, p. 37-76) ensejam, de forma inequívoca, uma preocupação com a efetividade 

da execução do PNEF nos três níveis de governo existentes no Brasil. Dessa 

constatação surgiu uma questão: qual a razão dessa categoria ser chamada de 

“Eficácia da Descentralização do PNEF”, ao invés de categoria da “Efetividade da 

Descentralização do PNEF”? 

 Bem, tomando o PNEF como um conjunto de ações destinadas a alcançar 

determinados objetivos, o alcance destes dependerá obviamente da eficácia das 

ações e, nesse sentido, o código da eficácia contém o código da efetividade. 

 

 
                                                           
 

133 A instituição do grupo de educação fiscal municipal, além do aspecto de sua formalização legal, 
compreende amplo apoio com transferência de expertises pelo GEFE ao município. O texto 
sugere implicitamente o redimensionamento do GEFE para atender às demandas municipais. O 
Plano Estratégico 2008-11 idealizou um substancial aumento da participação municipal – 50% a 
mais até o fim do quadriênio 2008-2011–. 

134 O texto sugere implicitamente o redimensionamento do GEFE para atingir um maior número de 
escolas públicas. 
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3.3.3 Categoria 3: Tomada de decisão 

 

Essa categoria conceitual do texto do PNEF apontou para a preocupação com 

a adesão municipal ao Programa Nacional de Educação Municipal. 

Alguns dos códigos conceituais que deram razão ao surgimento dessa 

categoria podem ser visualizados no próximo quadro. 
Quadro 3: Tomada de decisão 

[...] Conceito de sensibilizar – Reuniões formais registradas em ata com as 
seguintes autoridades: prefeitos, secretários de Fazenda e Educação e 
presidente da Câmara Municipal. [...] Meta 01 – Sensibilizar 50% dos 
municípios brasileiros para o Programa Nacional de Educação Fiscal. [...] Meta 
02 – Formalizar o PNEF em 1.670 municípios brasileiros até o final do PPA 
2008-11 [...] Conceito de formalizar – considera-se formalizado o PNEF 
quando atingidos os seguintes requisitos: lei municipal ou decreto-lei 
editado135” [...] (BRASIL, 2008b, p. 37). 

 Fonte: elaboração própria. 

 

Considerações sobre a categoria “Tomada de decisão”: a adesão ao PNEF 

não é obrigatória. A importância desse fato e sua conexão com diversos códigos 

conceituais encontrados no texto auxiliaram nas conclusões que levaram à 

elaboração da categoria “tomada de decisão”. O estabelecimento de metas de 

sensibilização de autoridades municipais e a preocupação com a formalização da 

adesão dos municípios ao PNEF são códigos conceituais que demonstram 

claramente a conexão da categoria “tomada de decisão” com os mencionados 

objetivos específicos – metas – do PNEF. 

A “tomada de decisão” é um código conceitual que se relaciona à legitimidade 

da política pública. Muitas vezes, a tomada de decisão acontece desapegada de 

premissas técnicas e, ou de valores morais relacionados à política pública. Esse ato 

político está cercado de interesses do tipo toma lá e dê cá (MARCH, 2009). Trata-se, 

pois, de uma atividade onde o jogo de troca muitas vezes desvirtua a essência do 

ato de decidir em prol da sociedade como um todo, prevalecendo interesses 

individuais e, ou de poucos grupos. 

 

                                                           
 

135 Nossos memorandos demonstram uma preocupação relacionada a instabilidades decorrentes do 
fim de mandato do Chefe do Executivo Municipal. Todavia, há também uma conexão com a 
preocupação em garantir legalidade aos atos administrativos do grupo de educação fiscal 
municipal. 
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3.3.4 Categoria Central: Apreensão dos Valores da Educação Fiscal 

 

 O cruzamento das categorias 1, 2, e 3 já apresentadas e a releitura 

sistemática do texto do PNEF considerando os mencionados cruzamentos permitiu-

nos identificar a centralidade da categoria da “Apreensão dos valores da educação 

fiscal”.  O próximo quadro serve para dar uma noção de como ocorreu essa última 

etapa do processo de categorização do mencionado Plano Estratégico 2008 – 2011 

do PNEF. 
Quadro 4: Apreensão dos valores da educação fiscal 

Categoria “atores envolvidos” 

+ 

Categoria “eficácia da descentralização do PNEF” 

+ 

Categoria “tomada de decisão” 

+ 
[...] revitalização e fortalecimento do PNEF [...] novo modelo [...] operacionalidade [...] 
eficiência [...] eficácia [...] efetividade das ações da entidade, no cumprimento de sua 
missão institucional. [...] Missão do PNEF: Contribuir para conscientização do cidadão 
sobre direitos e deveres, relativamente aos tributos e à aplicação dos recursos 
públicos, incentivando o controle social para o pleno exercício da cidadania. [...] A 
expectativa de que haja o resgate do papel do educador em termos de consciência 
social, sendo que esta última competência contribua para o apoio do PNEF nas 
instituições educacionais [...] A redefinição de suas propostas e conteúdos 
curriculares, oferecendo condições pedagógicas e materiais para as atividades 
didáticas que garantam a transferência dos valores de uma Educação Fiscal. [...] na 
inserção da Educação Fiscal nos projetos político-pedagógicos das escolas e na de 
catalogação dos diversos materiais existentes em todo o Brasil [...] Crescente inclusão 
do PNEF como disciplina transversal nos currículos escolares. [...] e na de 
sensibilização das instituições de ensino superior136”. [...] Negócio do PNEF: [...] e 
formador da consciência fiscal e social [...] sustentabilidade das ações do ‘Módulo 
Escolas de Ensino Fundamental e Médio’. [...] O vetor interno é representado pelas 
restrições de maior peso para o equacionamento dos problemas internos, sendo 
denominado de condicionantes básicas. [...] Os vetores externos representam as 
oportunidades, as ameaças, as hipóteses de ganhos e danos que delas decorrem e as 
premissas de solução. Os fatores externos foram sintetizados em forças impulsoras e 
restritivas. [...] Sistematização, pelo consultor, das informações encaminhadas pelos 
Gefes com validação da Comissão do Planejamento. [...] Forças restritivas. [...] Falta 
de apoio institucional, notadamente do MEC e da maioria das secretarias de educação 
(BRASIL, 2008b, p. 1-90). 

 Fonte: elaboração própria. 

 

 Considerações: Aproveitando as lições de Strauss e Corbin (2008), 

identificamos nesta categoria a centralidade ou elemento generalizante do fenômeno 

                                                           
 

136 Pretende um contexto de efetividade do ensino, mas a inclusão do PNEF como disciplina 
transversal, de per si, não resolve a execução do tema. 
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em estudo. Essa foi a nossa Categoria Central – apreensão dos valores da 

educação fiscal –, pois ela apareceu com grande frequência nos dados ao longo do 

texto, apresentando cruzamentos lógicos e consistentes. Sua nominação foi 

realizada de uma maneira que permitirá sua utilização em pesquisas n’outras áreas 

do conhecimento137, podendo ganhar maior profundidade na medida em que seja 

integrada a outros conceitos, continuando válida mesmo diante de diferentes 

variações do fenômeno da educação fiscal. 

Importante frisar, que a descoberta da dimensão da “apreensão dos valores 

da educação fiscal” não se deu com base exclusivamente nos dados oferecidos pelo 

texto. Nossas análises foram estruturadas na ideia de que personalidade, sociedade 

e cultura têm uma ligação inseparável (SOROKIM, 1968). E foi nesse sentido que 

interpretarmos os dados da pesquisa de campo, ou seja, considerando que as 

percepções dos atores da educação fiscal estavam ligadas aos aspectos 

econômicos, políticos e culturais ilustrados historicamente em nosso referencial 

teórico. Uma questão importante relacionada a esta categoria é a maneira como 

deve ser enxergada a educação fiscal pelo próprio PNEF, pois a educação fiscal não 

alcançará sua finalidade de fixação de valores morais se for executada como um 

simples processo de transmissão de conhecimento. Isso se deve ao fato de que os 

conteúdos da educação fiscal têm essência de educação ética enquanto Ciência da 

Moral. Esta categoria central indicou isto! 

 

3.3.5 Conexões de códigos conceituais 

 

Para auxiliar no processo de identificação de conexões entre códigos 

conceituais identificados no texto do PNEF, utilizávamos diagramas conceituais 

cujos processamentos auxiliavam no rebaixamento de algumas categorias a 

subcategorias de outros códigos conceituais, como também na identificação de 

outras categorias que açambarcavam outros códigos conceituais e assim 

sucessivamente. Ilustramos na próxima figura, de forma sucinta, o que é uma 

miniestrutura de diagrama conceitual: 
 

                                                           
 

137 Por exemplo: área de concentração do conhecimento em Ciência Política, Pedagogia, Direito, 
etc.  
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Figura 1: Miniestrutura de diagrama conceitual 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

Com base em inúmeras palavras, siglas e expressões-chave, interpretamos 

as mensagens contidas no texto analisado, validando-as ou rejeitando-as de acordo 

com o nosso referencial teórico e os resultados e conclusões da pesquisa de campo. 

Durante todas as fases de categorização do texto do Plano Estratégico 2008-

2011 do PNEF realizamos, por diversas vezes, sua releitura sistemática com o 

auxílio dos diagramas e memorandos para identificar possíveis erros ou 

inconsistências. 

 

3.3.6 Memorandos 

 

Todas as categorias foram construídas com o auxílio de memorandos. A 

seguir, ilustramos como foram feitas algumas das anotações que realizamos num 

memorando da primeira fase da análise do texto do Plano Estratégico 2008-2011 do 

PNEF (BRASIL, 2008b): 
Quadro 5: Memorando 1 da codificação aberta 

1) 28 ocorrências contextuais de Ministério da Fazenda; 13 ocorrências contextuais de 
Receita Federal. Os dois códigos apresentam-se no texto como um mesmo ator. 
Devem ser associados como um mesmo ator do PNEF.  
2) Outras ocorrências contextuais: a) 53-Sefaz, 52-Secretaria, 21-Secretário, 17-
Secretária e 14-Fazenda Estadual apresentam-se no texto como um mesmo ator; b) 
88-Sefin e 89-Secretaria de Finanças apresentam-se no texto como um mesmo ator. 
3) A oração “sistematização, pelo consultor, das informações encaminhadas pelos 
Gefes com validação da Comissão do Planejamento” é ambígua e deve ser analisada 
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sob esse prisma (BRASIL, 2008a, p. 16).  
Devido à grande extensão do memorando e à saturação contextual dos dados, 
encerramos o exemplo neste trecho! 
Fonte: elaboração própria. 

 

3.3.7 Considerações gerais sobre o Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF 

 

Verificamos que a consultoria do PNEF, assim como a quase totalidade 

daqueles que constroem planos de ações (KOTLER, 2000), utilizou o modelo SWOT 

como base para traçar diretrizes e criar metas. 

A modelagem do Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF (BRASIL, 2008b) 

considerou em sua análise dos ambientes interno e externo as forças e fraquezas, 

as ameaças e oportunidades. Todavia, na medida em que o PNEF era um programa 

que contava com a participação da União, estados-membros, municípios e Distrito 

Federal representando um todo – o Estado brasileiro –, seria imprudente que os 

autores do texto do plano estratégico do PNEF utilizassem, com os mesmos critérios 

da iniciativa privada, as palavras e expressões tradicionalmente de cunho “rival138” 

do modelo SWOT139. 

O modelo utilizado pela consultoria do PNEF nominou as barreiras para o seu 

sucesso em dois ambientes – um interno e outro externo – chamando de forças e 

fraquezas as dificuldades decorrentes da própria organização140, e de ameaças e 

oportunidades as barreiras externas. 

Essa nomenclatura foi utilizada no início do texto como “attitude objects” 141 e 

no desenvolvimento do discurso informou-se que as fraquezas internas passariam a 

ser chamadas de “condicionantes básicas” e as ameaças externas de “forças 

restritivas”, sendo essas os “evaluative common-meaning terms” 142. Provavelmente, 

houve preocupação em não estigmatizar ninguém com os termos “fraqueza e 
                                                           
 

138 A rivalidade na iniciativa privada decorre da busca da vantagem competitiva pelos concorrentes 
(PORTER, 1993). 

139 A sigla SWOT é resultado da união das primeiras letras das seguintes palavras inglesas: (S) 
strengths; (W) weaknesses; (O) opportunities; (T) threats (KOTLER, 2000). 

140 Barreiras internas. 
141 Segundo Bardin (2011, pp. 204-205), são os “objetos sobre os quais recai a avaliação: pessoas, 

grupos, ideias, coisas, acontecimentos, etc.. São geralmente os substantivos (exemplo, França, 
os socialistas, a liberdade, o meu marido, um Tal...) ou os pronomes pessoais”. 

142 Para Bardin, são os comentários do tema, ou ainda o que se diz acerca deles. “Podem ser 
adjetivos (exemplos: honesto, limpo, interessante), substantivos (exemplo: bondade, segurança, 
inimigo, paz), advérbios formados a partir dos adjetivos (exemplos: lealmente, docemente), ou 
ainda verbos (exemplos: mentir, ameaçar, respeitar)” (2011, p. 205). 
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ameaça”: 

[...] O vetor interno é representado pelas restrições de maior peso 
para o equacionamento dos problemas internos, sendo denominado 
de condicionantes básicas. [...] Os vetores externos representam as 
oportunidades, as ameaças, as hipóteses de ganhos e danos que 
delas decorrem e as premissas de solução. Os fatores externos 
foram sintetizados em forças impulsoras e restritivas (BRASIL, 
2008b, p. 25).  

Apesar de as expressões “condicionantes básicas” e “forças restritivas” terem 

sido criadas para distinguir, respectivamente, “fraquezas internas” de “ameaças 

externas”, a distinção entre atores internos e atores externos ficou atípica143. O que 

deveria ter um significado não ambivalente tornou-se ambíguo. Para Bardin (2011, p. 

205), os evaluative common-meaning terms devem ser “simples e sem ambiguidade 

para os codificadores”. Ao serem renomeadas, respectivamente como 

condicionantes básicas e forças restritivas, as acepções de fraquezas internas e 

ameaças externas foram afrouxadas, causando uma incongruência que segundo 

Osgood (1959) podem revelar uma tibieza ou ambivalência na atitude do emissor da 

mensagem. Isso foi detectado na descrição das forças restritivas que elencou 

problemas de participação do MEC e das secretarias de educação dos estados-

membros. 

O MEC e as secretarias de educação, enquanto integrantes do PNEF, não 

deveriam constar na descrição das “forças restritivas144”: “[...] Forças restritivas [...] 

Falta de apoio institucional, notadamente do MEC e da maioria das secretarias de 

educação [...]” (BRASIL, 2008b, p. 33). 

O texto ainda indicou que o processo de construção do conhecimento foi 

validado pela Comissão do PNEF, indicando a possibilidade de influência na 

construção do discurso do texto: “[...] Sistematização, pelo consultor, de propostas 

encaminhadas pelos Gefes de ações estratégicas submetidas à apreciação da 

Comissão do Planejamento” (BRASIL, 2008b, p. 16). 

Devido à possibilidade de ter sido produzido um discurso ambivalente no 
                                                           
 

143 Os termos “fraquezas e ameaças” pertencem à nomenclatura tradicional do modelo SWOT. 
Ocorre que inicialmente o texto do PNEF utiliza essa acepção vocabular, mas posteriormente 
impele frouxidão ou tibieza às mesmas expressões avaliativas. No modelo SWOT, a palavra 
“fraqueza” está relacionada ao ambiente interno e “ameaça” ao ambiente externo (KOTLER, 
2000, p. 95-101). 

144 O Plano Estratégico do PNEF denominou de vetores externos “as ameaças, oportunidades, as 
hipóteses de ganhos e danos que delas decorrem e as premissas de solução”, frisando que “os 
fatores externos foram sintetizados em forças impulsoras e restritivas” (BRASIL, 2008 b, p. 25). 
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Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF, este texto foi confrontado com o documento 

“Parâmetros Curriculares Nacionais 1998-2010” do MEC (BRASIL, 1998), cuja 

análise teve cunho temático145. 

Após o cruzamento de categorias do texto do PNEF (BRASIL, 2008b) com 

categorias do texto do MEC (BRASIL, 1998), encontramos posicionamentos 

semelhantes entre os discursos dos dois textos no que dizia respeito à necessidade 

de fixação de valores morais. Todavia, o texto do MEC destacou sobremaneira o 

receio do perigo da desvirtuação da educação moral por governos totalitários. Isso 

indicou que à época da produção do texto do MEC (BRASIL, 1998), existia um 

possível conflito entre os interesses da máquina de arrecadação de tributos e os 

especialistas em educação que produziram os Parâmetros Curriculares Nacionais 

1998-2011. Cerca de dez anos após a elaboração dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais para 1998-2011, o fato do MEC integrar o PNEF, mas ser tratado como 

força restritiva em seu Plano Estratégico 2008-2011 constituiu um forte indício de 

que durante a elaboração do mencionado documento do PNEF, o MEC, ao invés de 

um parceiro, ainda era considerado pela Fazenda Pública um óbice à educação 

fiscal. 

A seguir, apresentamos citações que comprovam inequivocamente o 

posicionamento do MEC contrário aos interesses do PNEF: 

[...] Uma última tendência a ser destacada é a da escola democrática, que, 
contrariamente às anteriores, não pressupõe espaço de aula reservado aos 
temas morais (BRASIL, 1998). 

Conforme pode ser depreendido dessa citação que foi realizada em 1977 e 

publicada em 1998, especialistas que elaboraram os Parâmetros Curriculares 

Nacionais 1998-2011 (BRASIL, 1998) eram contra a inserção de uma disciplina 

específica de educação moral e, por consequência, guardavam reservas quanto à 

educação fiscal. Essa pode ser uma justificativa ao fato do MEC ter sido tratado no 

Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF como uma restrição à execução da educação 

fiscal. 

Continuando com a exposição do posicionamento do MEC contrário à 

inserção de uma disciplina específica de educação moral nas escolas, 

                                                           
 

145 Essa análise temática consistiu numa inferência por meio de uma abordagem linguística que, 
segundo Kerbrat-Orecchioni (2009) é possível com base em proposições implícitas que sejam 
dedutíveis de seus conteúdos literais e extraíveis de um enunciado. 
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apresentamos outro trecho dos Parâmetros Curriculares Nacionais para 1998-2011: 

Trata-se de democratizar as relações entre os membros da escola, cada um 
podendo participar da elaboração das regras, das discussões e das 
tomadas de decisão a respeito de problemas concretamente ocorridos na 
instituição. [...] A tendência moralista tem a vantagem de ser explícita: os 
alunos ficam sabendo muito bem quais valores os educadores querem que 
sejam legitimados. Sabem o que se espera deles. Porém, dois graves 
problemas aparecem. Um de nível ético: o espírito doutrinador dessa forma 
de se trabalhar. A autonomia dos alunos e suas possibilidades de pensar 
ficam descartadas, pois a moralidade tende a ser apresentada como 
conjunto de regras acabadas (BRASIL, 1998, p. 62). 

Esse trecho do documento comprova de forma clara que o discurso dos 

especialistas do MEC estava recheado de conteúdos políticos, onde o elemento 

“legitimidade” era apresentado como algo incompatível com a prefixação de uma 

matriz de valores morais. Esse posicionamento é muito estreito, pois os seres 

humanos não são páginas em branco, pois carregam dentro de si valores que fazem 

parte de uma espécie de consciência histórica (GADAMER, 2006). No mesmo 

sentido, o posicionamento adotado no texto é inadequado, pois os seres humanos 

têm sentimentos que refletem ora o individualismo, ora o espírito de coletividade, 

sendo a exacerbação do individualismo um sentimento maléfico à organização e 

convivência social (DURKHEIN, 2008; LA TAILLE, 2007, 2008; MARX, 2006; 

SOROKIM, 1968; RUSSEL, 1957). Outrossim, a literatura sobre valores morais e 

sobre Ética enquanto ciência da Moral dá conta desde, por exemplo, o filósofo da 

Grécia Antiga conhecido por Platão (2007) a Ros (2011), de que as sociedades 

necessitam fixar suas matrizes morais, alterando-as ao longo dos tempos. 

O texto do MEC vai mais ao fundo de seus conteúdos políticos, fazendo 

alusão contrária ao estabelecimento de uma disciplina específica de educação moral 

n’uma perspectiva que parece resultar de sentimentos libertários decorrentes da 

última ditadura no Brasil. 

[...] Em uma palavra, trata-se de um método autoritário, fato que, aliás, 
explica as referências negativas que se fazem às antigas aulas de Moral e 
Cívica, que, por bastante tempo, desencorajou a educação moral nas 
escolas (BRASIL, 1998, p. 62). 

Antagonicamente ao mencionado texto do MEC, o texto do PNEF relaciona o 

tema da educação fiscal com os fins precípuos do Estado, destacando a 

necessidade do envolvimento dos cidadãos na fiscalização das ações 

governamentais. O texto trata a participação social como uma ferramenta de 

combate à sonegação fiscal, ao desperdício de verbas públicas, à corrupção e 

outras mazelas que atingem a sociedade como um todo. A educação fiscal é 
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colocada pela Fazenda Pública como uma ferramenta necessária à consecução de 

uma sociedade cujos cidadãos tenham um espírito de coletividade mais aguçado. O 

texto do PNEF, ao utilizar o termo “desenvolvimento” ao invés de “ensino” de valores 

e atitudes, procura demonstrar sintonia com os conceitos dessas palavras 

encontrados na literatura científica. Nesta, mesmo autores com diferentes 

posicionamentos teóricos tratam valor e atitude como termos diretamente 

relacionados aos desejos e à capacidade reflexiva do ser humano (FREUD, 2001; 

MATURANA, 2000). Ao que parece, ao utilizar a palavra “desenvolvimento” ao invés 

de “fixação”, o texto do PNEF demonstra preocupação com possíveis acusações de 

autoritarismo. 

[...] o desenvolvimento de valores e atitudes, competências e habilidades 
necessárias ao exercício de direitos e deveres na relação recíproca entre o 
cidadão e o Estado, a partir do melhor entendimento da vida em sociedade; 
da estrutura e do funcionamento da Administração Pública; da função 
socioeconômica dos tributos; da aplicação dos recursos públicos, das 
estratégias e dos meios para o exercício do controle social (BRASIL, 2008b, 
p. 8). 

O discurso do Plano Estratégico 2008-2011 revela uma preocupação com a 

nova formatação do ambiente político, ou melhor, procura demonstrar adequação ao 

ambiente democrático. 

Obviamente, o autoritarismo não é um método adequado para fixação de 

valores morais, mas o respeito não prescinde da ideia de autoridade, tampouco esta 

prescinde de legitimidade, e é justamente por isso que, segundo La Taille, a ação 

moral compreendida “[...] como um ‘saber fazer’ [...]” tem pelo menos três elementos: 

regras, princípios e valores (LA TAILLE, 2007, p. 75). A partir de uma análise 

conceitual desses três elementos, é possível verificar que o “saber fazer” da 

educação moral destacado por La Taille não prescinde do discurso do que se deve 

ou não se deve fazer. Por fim, concluímos que discutir regras, princípios e valores 

não anula o processo de fixação de valores morais, pois esse não deve ser tomado 

como uma espécie de lavagem cerebral, afinal, sem uma matriz de valores morais, o 

tecido social se enfraquece, o consenso não acontece e o espírito de coletividade 

empobrece.  

De uma maneira geral, os alunos que saíram da faixa etária que compreende 

a infância já tiveram experiências de vida que ficaram marcadas em seus sistemas 

pré-conscientes – sistemas Pcs –. E são os impactos dessas experiências no pré-

consciente das pessoas que determinam a fixação dos valores (FREUD, 2001) 
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sendo, portanto, mais difícil aos alunos evitar certas práticas, mesmo concordando 

com os valores que lhes foram apresentados e discutidos em sala de aula. Por esta 

razão, é imprescindível que o ambiente de ensino-aprendizagem seja o mais 

participativo e prazeroso possível. Para tanto, a educação moral deve ser um 

processo onde os alunos desempenhem papeis específicos para a fixação não só do 

conteúdo decorrente de suas abstrações, como também para a fixação dos 

sentimentos que os princípios e valores humanos podem despertar se forem bem 

trabalhados. Essa atribuição de papeis aos alunos é típica, segundo Zabala (1998), 

de processos educacionais atitudinais. 

O texto do MEC informa que a educação moral é doutrinadora e, portanto, “a 

autonomia dos alunos e suas possibilidades de pensar ficam descartadas” (BRASIL, 

1998, p.62). Ocorre que, se de um lado o doutrinamento tem por finalidade a fixação 

de uma matriz moral nas pessoas, de outro lado a falta de uma matriz moral conduz 

o conceito de sociedade a uma tabula rasa. Não se concebe uma sociedade sem um 

mínimo de consenso, pois sem este as pessoas não se associam, mas sim se 

repelem mutuamente. Negar a necessidade de um mínimo de padronização nos 

pensamentos é negar a própria ideia de consenso e da própria sociedade 

organizada, é condenar a acepção da palavra sociedade apenas a interações 

passageiras, que visam à consecução de uma vontade bilateral momentânea. Por 

esta razão, se desejarmos conviver em uma sociedade com caráter duradouro, o 

que deve ser discutido não é a necessidade de fixação de valores morais nos 

indivíduos, mas sim quais serão esses valores e como eles serão fixados. A prática 

dialógica deve ser valorizada, inclusive para manter viva a matriz de valores morais 

escolhida, ou seja, viva no sentido da própria dinâmica que envolve a manutenção e, 

ou as evoluções dos valores individuais e coletivos. 

Essa questão foi tratada no desenvolvimento do referencial teórico, na seção 

sobre “política e educação”, onde fizemos uma apresentação concisa dos principais 

fatos históricos e suas variáveis políticas e econômicas conectadas ao assunto. 

Diante de tudo o que foi exposto, verifica-se que a apreensão dos valores da 

educação fiscal por estudantes era considerada importante tanto para a Fazenda 

Pública quanto para os especialistas em Educação. Isso validou a categoria central 

“apreensão dos valores da educação fiscal”. A categoria central, contudo, não foi 

validada exclusivamente pela análise e interpretação do texto da Fazenda Pública – 

texto do PNEF – e do texto dos especialistas em educação – texto do MEC –. Esse 
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processo foi feito concomitantemente à revisão do nosso referencial teórico. Mas os 

trabalhos ainda não estavam concluídos. O próximo passo de nossa pesquisa 

consubstanciou-se na realização de entrevistas individuais e um grupo de foco aos 

integrantes do GEFE-PE. 

Seguindo uma das técnicas adotadas pela ABIN para sistematização do 

conhecimento (BRASIL, 2006), dividimos este em três níveis: conhecimento 

operacional, conhecimento tático e conhecimento estratégico. Desse modo, 

extraímos duas subcategorias da dimensão central “apreensão dos valores da 

educação fiscal”. A primeira num nível tático e a segunda em um nível estratégico. 

Ilustramos, na próxima figura, as duas subcategorias146 da dimensão central 

“apreensão dos valores da educação fiscal”: 
Figura 2: Conhecimento necessário para o sucesso do PNEF. 

 
Fonte: elaboração própria. 

Essa ilustração deixou claro que esperávamos encontrar respostas para 

questões relacionadas à adesão municipal e à efetividade da execução do ensino da 

educação fiscal, ambas conectadas ao contexto da “apreensão dos valores da 

educação fiscal”. Para tanto, ao finalizar a categorização do texto do PNEF (BRASIL, 

2008b), iniciamos a aplicação de outra metodologia quanto aos fins da pesquisa 

(VERGARA, 2005, 2009). Partimos para as observações livres! 

 

3.4 Observações Livres 
 

Procuramos ser discretos durante nossas observações livres, atuando 
                                                           
 

146 São elas: a) barreiras da institucionalização municipal; b) efetividade da execução do ensino da 
educação fiscal.  
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perifericamente em algumas delas. Para efeito meramente ilustrativo, destacamos 

partes de um diálogo. 

 

3.4.1 Observação livre do Dia da Nota Fiscal 

 

Realizamos, em 10/11/2009 – terça-feira –, uma coleta de dados durante o 

acompanhamento de um evento comemorativo do “Dia da Nota Fiscal” que 

anunciava a presença de autoridades de 20 municípios pernambucanos. 

O evento era importante para nossa pesquisa. Na medida em que o tema da 

educação fiscal seria debatido, o acontecimento proporcionaria o levantamento de 

alguns dados relacionados, por exemplo, ao interesse e conhecimento das 

autoridades presentes acerca do programa de educação fiscal. 

Durante o coffee break do evento, participamos perifericamente147 dos 

debates sobre questões relacionadas ao fenômeno em estudo. 

Preservando a identidade das pessoas, descrevemos suscintamente parte de 

um diálogo sobre educação fiscal: 
Quadro 6: diálogos entre dois secretários de finanças 

Servidor de primeiro escalão da Prefeitura A 
 
A: “Ninguém quer cobrar IPTU pra não 
perder voto. Esse papo de educação fiscal 
que o XX falou pra gente pode ser uma 
boa!”. 
 
A: “não sei se é sarna não” (sic)! 
 
 
A: “e o que é que não precisa de estrutura?”. 
 
A: “depois eu pergunto tudo direitinho pro 
XX”. 
“[...] vai depender do pessoal do Estado. Se 
eles apoiarem a gente faz!” 

Servidor de primeiro escalão da Prefeitura B 
 
 B: “já tenho tanto trabalho que não tô 
querendo arrumar sarna pra me coçar” (sic)! 
 
 
B: “ma rapá, tu não visse que tem que ter 
uma estrutura?” (sic). 
 
B: “vamo comer aqueles pãozinho é que é!” 
(sic). 
 
B: “se fosse bom tu não acha que já tinha 
muito mais gente nisso?” (sic). 

Fonte: elaboração própria. 

 Essa observação livre foi importante, pois confirmou a preocupação do PNEF 

com a institucionalização da educação em nível municipal. Pudemos verificar algo 

semelhante com aquilo que Buchanan (1960) denomina de logrolling148. As 

                                                           
 

147 Para a Escola de Chicago, haveria três espécies de observador membro: “o periférico, o ativo e o 
membro completo” (FLICK, 2009, p. 110-111). 

148 Intercâmbio de favores. 
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autoridades municipais, a todo tempo, insinuavam que o PNEF seria mais um fardo 

e que para aderirem ao programa deveria existir uma espécie de troca ou 

intercâmbio de favores. 

 

3.4.2 Observação livre da Resolução nº 7 da CEB/CNE/MEC 

 

Outra observação livre mereceu destaque. Foi a que realizamos em março de 

2011, logo após a edição da Resolução (RES) nº 7, de 14/12/2010 da Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional de Educação do Ministério da Educação. 

Esse trabalho permitiu-nos identificar a influência da mencionada resolução sobre a 

institucionalização municipal do PNEF em Pernambuco: 

Art. 16 Os componentes curriculares e as áreas de conhecimento devem 
articular em seus conteúdos, a partir das possibilidades abertas pelos seus 
referenciais, a abordagem de temas abrangentes e contemporâneos que 
afetam a vida humana em escala global, regional e local, bem como na 
esfera individual. Temas como saúde, sexualidade e gênero, vida familiar e 
social, assim como os direitos das crianças e adolescentes, de acordo com 
o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), preservação do 
meio ambiente, nos termos da política nacional de educação ambiental (Lei 
nº 9.795/99), educação para o consumo, educação fiscal, trabalho, ciência e 
tecnologia, e diversidade cultural devem permear o desenvolvimento dos 
conteúdos da base nacional comum e da parte diversificada do currículo 
(BRASIL, 2010b). 

Essa observação livre permitiu verificarmos que apesar dos contatos da 

Secretaria de Educação de Pernambuco com o GEFE-PE, e da inclusão da 

educação fiscal no rol de componentes curriculares dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, não houve, ao menos de imediato, avanços significativos nas relações 

institucionais entre a Fazenda Pública – GEFE-PE – e a Secretaria de Educação de 

Pernambuco (SE-PE). Aparentemente, o PNEF ainda enfrenta um possível 

preconceito contra a educação fiscal, da mesma maneira que a inclusão de uma 

disciplina específica de educação moral nas escolas sofre por parte do MEC. 

 

3.5 Entrevistas individuais e grupo de foco 

 

Conforme já comentado na nota de rodapé de número 85, não ilustramos as 

entrevistas individuais nesta pesquisa porque houve saturação com os resultados do 



126 

 

grupo focal149. Todavia, ao longo do trabalho, fizemos citações sobre informações 

verbais extraídas das entrevistas individuais. 

Esta subseção trata, em específico, sobre a técnica de entrevista coletiva 

denominada de grupo de foco. Nela apresentamos o conceito de grupo de foco ou 

grupo focal, suas vantagens metodológicas, a maneira como o realizamos e os seus 

resultados. 

Segundo Riccio e Ruediger (2006, p. 151), os grupos de foco constituem-se 

em importantes ferramentas da pesquisa qualitativa: 
O grupo focal caracteriza-se pela possibilidade de intervenção em tempo 
real no curso da análise e de confrontar as percepções dos participantes, 
em suas similitudes e contradições, a respeito de um tema, ou grupo de 
temas, relacionados com o objeto de pesquisa. 

A possibilidade de confrontar as percepções dos respondentes em tempo real 

foi um dos motivos para combinar em minha pesquisa de campo as observações 

livres e entrevistas individuais150 à técnica de coleta de dados do grupo de foco, 

configurando o que Denzin (2009) chama de estratégia de observação participante. 

O grupo de foco contou com oito participantes. Preparei um pequeno roteiro 

contendo perguntas abertas destinadas a coletar dados relacionados a percepções 

dos respondentes. Importante frisar que denominei o grupo de foco de “reuniãozinha 

para auxiliar-me a entender o que era a educação fiscal”. Desse modo, consegui 

quebrar um possível clima de formalidades. Isso funcionou porque todos os 

participantes demonstraram o interesse em colaborar, dando sinais de 

desprendimento pessoal, chegando inclusive a abrir verdadeiros debates diante de 

posições antagônicas entre si. 

Antes de iniciar os trabalhos, servi doces e salgados acompanhados de 

refrigerantes diet e convencionais aos participantes. Aguardando calmamente até 

que dois respondentes me sugeriram iniciar a “reuniãozinha”. Demonstrei estar 

agradecido pela paciência deles “diante do trabalho que eu estava dando a todos”. 

Sem que os outros participantes o percebessem, eu falei sobre a minha 

preferência pelo desligamento de todos os telefones celulares ao componente do 

grupo que aparentava ser o mais “compreensivo” e prestativo. Disse-lhe que eu 

estava com receio de ser tido como uma pessoa formal ou mesmo “intrometida”. Isso 
                                                           
 

149 Os entrevistados individualmente também participaram do grupo focal. 
150 Lakatos (2009, p.192) denomina de observação direta intensiva a técnica de coleta de dados 

constituída da realização de um conjunto de “[...] duas técnicas: observação e entrevista”.  
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deu certo porque o participante escolhido sugeriu aos outros que desligassem os 

telefones. Somente uma pessoa não atendeu ao pedido, alegando que sua filha 

estava doente, e que por isso iria colocar o aparelho celular no silencioso para 

atendê-lo somente em caso de uma chamada de emergência que acabou não 

ocorrendo. 

Importante frisar que, apesar do caráter aberto das perguntas do grupo focal, 

procurei coletar dados que pudessem preencher lacunas ou aprimorar os resultados 

das observações e das entrevistas individuais. O grupo focal superou a expectativa 

inicial de duração que era de uma hora, alcançando a marca de uma hora e 

cinquenta minutos. 

A seguir, preservando a identidade das pessoas, ilustramos alguns trechos do 

grupo focal no próximo quadro: 
Quadro 7: Grupo Focal 

[...] Existem programas que têm verba para pagar aos professores. Acho que 
o PEFE-PE deveria ter verbas para incrementar os salários de professores 
que se dispusessem a lecionar a temática da educação fiscal. [...] Eu acho 
que primeiro devemos trabalhar a questão da informação, pois muitos 
professores se preocupam com problemas como drogas e violência e, por 
conta própria inserem o debate em sala de aula. [...] É verdade, falta 
publicidade em televisão sobre o programa de educação fiscal. [...] Mas sem 
dinheiro a gente não faz nada. Não adianta ficar esperando só pela boa 
vontade de professor. [...] Quem sabe se fosse concedido algum benefício 
indireto, como alguma coisa a ver com o plano de carreira?. [...] O ideal 
mesmo era que a matéria fosse obrigatória!. [...] É, mas convenhamos que o 
MEC não vai engolir uma disciplina só para a educação fiscal. [...] Aliás, 
lembrei agora que vários professores não gostam de ser chamados de 
disseminadores. Parece que eles se sentem como alguém que passou por 
uma lavagem cerebral ou alguma coisa desse tipo. [...] Eu também já ouvi 
gracinhas desse tipo (risos!). [...] Rapaz, sei não! Isso é uma coisa séria! Você 
insere o projeto, ele é um sucesso e quando você volta na escola ninguém 
fala mais sobre educação fiscal. [...] Acho que esse negócio de ensino 
transversal só funciona se a gente estiver dia sim dia não nas escolas. [...] 
Estamos sendo esmagados por programas como o EJA. [...] O EJA tem 
recursos do FUNDEB. A gente não tem! [...] O problema eu já disse qual é: 
falta dinheiro para incentivar! O dinheiro, por pouco que seja, cria um vínculo. 
O professor não quer perder aquele pouquinho, até porque debater assuntos 
sobre impostos, corrupção, aplicação de verbas públicas, sonegação e outras 
coisas assim despertam a atenção dos alunos. Basta pegar um jornal ou uma 
revista e comentar uma notícia para virar um salseiro a sala de aula. Os 
alunos gostam dessa coisa de política, desse negócio que envolve falcatruas 
e injustiças sociais. Então eu penso assim: tá faltando o quê? É lógico que é 
dinheiro! [...] Sei não! Não adianta nada pagar para o professor e não 
fiscalizar para saber se ele está inserindo o tema! [...] Eu também acho que 
tem que ter fiscalização, mas se você ficar pensando desse jeito a gente 
nunca vai conseguir verba para o programa! [...] Por que é que não paga ao 
professor e uma vez por ano se aplica uma prova ao aluno? [...] Tá aí uma 
boa ideia! [...] Isso tudo é muito complicado. Essa ideia de ética nas escolas 
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sem determinar alguma disciplina responsável é muito difícil de colocar em 
prática. Não é só um problema da gente!  

Fonte: elaboração própria. 

O grupo focal permitiu-nos identificar vários fatores que podem levar à 

descontinuidade do ensino da educação fiscal. Segundo a percepção dos 

respondentes, os fatores mais relevantes são: a) falta de incentivo pecuniário; b) 

falta de acompanhamento da execução do ensino; c) mudança do quadro de 

funcionários que fizeram parte do projeto pedagógico de inserção da educação fiscal 

na escola; d) falta de processos contínuos de incentivo. 

A conclusão do grupo focal sobre a falta de incentivo pecuniário aos 

educadores ser uma importante variável de influência negativa da educação fiscal 

não deve ser encarada como um mero desejo de acumular mais riquezas, mas sim 

como um incentivo a uma categoria profissional que no Brasil tem excessiva carga 

de trabalho e é mal remunerada. 

A falta de acompanhamento da execução do ensino da educação fiscal 

enquanto variável de influência para sua descontinuidade deve ser compreendida da 

seguinte forma: a educação moral é uma atividade atitudinal, cuja efetividade 

depende da aplicação de técnicas próprias que a tornem prazerosa aos alunos. 

Todavia, é um erro não perceber que o próprio educador necessita de incentivo. 

Esse incentivo não pode ser exclusivamente financeiro. O educador moral, como 

todo ser humano deve ser acompanhado, deve interagir com outros profissionais da 

área da educação moral para alimentar a si e aos outros com um mesmo sentimento 

de pertencimento a um grupo que comunga da mesma missão. 

A mudança do quadro de funcionários que fizeram parte do projeto 

pedagógico de inserção da educação fiscal na escola é um problema para a 

continuidade da execução da educação fiscal. Quando esses profissionais são 

transferidos ou se aposentam eles não serão repostos por outros com a mesma 

capacitação e ânimo, sendo este um dos motivos para um acompanhamento 

contínuo das escolas onde o GEFE/PE já implantou a educação fiscal. Esse 

acompanhamento não é feito. 

A falta de processos contínuos de incentivo difere-se da primeira variável – 

que é falta de incentivo pecuniário –. Não basta dinheiro! O educador moral, seus 

colegas professores e os outros funcionários da escola devem ser incentivados para 

criar uma cultura de educação moral, mas uma cultura não se constrói nem se 
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mantém viva sem o costume e a tradição que representam justamente a 

continuidade de determinadas ações. O costume faz o monge e a tradição o 

mantém! 

Houve um consenso no grupo de foco no que se refere às condições de 

trabalho e à avaliação dos educadores. Segundo o grupo focal, são necessários 

investimentos e o desenvolvimento de um modelo educacional que possibilite 

efetivamente a execução do ensino da educação moral, inclusive com avaliações, 

não para saber se o aluno apreendeu os valores, mas sim visando mensurar em que 

nível o aluno compreendeu a importância dos valores discutidos. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A sociedade humana se destaca das demais sociedades do Mundo Animal 

pela capacidade intelectiva de seus componentes. Todavia, a inteligência do ser 

humano não garante, de per si, o bem estar coletivo. Este depende, dentre outras 

coisas, de uma convivência pacífica, algo que não se consegue apenas com a 

invenção de normas jurídicas de conduta, ou com a ameaça de punição aos que as 

descumprirem. É imprescindível que as regras de convivência em sociedade sejam 

aceitas pela maioria dos indivíduos que a compõem. 

Alcançar um nível ideal de aceitação das normas tornou-se um desafio cada 

vez maior para a sociedade contemporânea politicamente organizada. Sem normas 

legítimas não há eficácia jurídica. Quanto maior o número de indivíduos que não 

aceitam determinada regra, mais dificilmente ela será aplicada e, quando o for, suas 

chances de eficácia serão bem menores do que as normas bem aceitas pela 

sociedade. Nesse sentido é que Souto (1997, p. 195) ensina: “a eficácia do jurídico 

parece estar em correlação com os desejos do grupo social em sua totalidade”. 

Dessa premissa, verifica-se que mais importante do que recrudescer a 

fiscalização do cumprimento de uma lei, é identificar e combater as causas primeiras 

de seu descumprimento, fruto, muitas vezes, de um descompasso entre o complexo 

normativo estatal, suas políticas públicas e os valores e anseios sociais correntes. 

Resta, porém, encontrar soluções para os problemas educacionais que 

Sorokim (1968) denomina de desintegração dos princípios da Ética e do Direito. 

Para este autor, se de um lado a opção de se colocar em primeiro lugar as doutrinas 

espirituais pode tornar a vida insuportável, de outro lado a falta de ideais nos quais 

se inspirar faz nascer da arte, da música e da literatura as proezas violentas dos 

criminosos, a banalização do sexo e outras coisas que podem denotar na cultura do 

desrespeito ao próximo e, por consequência, prejudicar a convivência social. Nesse 

ponto, se não for feita uma leitura e interpretação sistemática do trabalho de Sorokim 

(1968), pode parecer que ele incentivava o doutrinamento religioso. Todavia, nem 

Sorokim tampouco Marx (2010b)151 incentivavam como também não criticavam 

                                                           
 

151  Marx não era contra a Religião em si, mas sim contra suas formas de alienação. Ele colocava 
todas e quaisquer formas de alienação em um mesmo nível de desaprovação: “[...] a tarefa 
imediata da filosofia, que está a serviço da história, é, depois de desmascarada a forma sagrada 
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todos e quaisquer valores morais destacados em doutrinas religiosas. Na realidade, 

ao tratar sobre a necessidade de ideais para guiar a conduta humana, Sorokim se 

refere a valores humanos não alienantes, não ilusórios que sem embargo podem 

compor uma determinada matriz moral a ser fixada nos jovens. Na mesma direção, 

Marx critica toda e qualquer forma de alienação do ser humano, seja pelas ilusões 

da religião, do direito, da teologia e, ou da política. 

É nesse contexto de necessidade de sintonia do Estado com os valores 

sociais correntes, versus necessidade de enfrentamento da desvalorização do bem 

que determinados princípios da Ética e do Direito podem proporcionar à sociedade 

como um todo, que realizamos essa pesquisa sobre Educação Fiscal. 

Partimos da premissa de que a Educação Fiscal está compreendida nos 

conteúdos da Ética enquanto Ciência da Moral. Com isso, torna-se aceitável 

depreender que educar o povo para que este conheça as funções socioeconômicas 

dos tributos pode promover a cidadania e incentivar a participação social, elementos 

estes indispensáveis no combate à corrupção e para a promoção de uma destinação 

mais justa dos recursos públicos. 

 Ao revisarmos a literatura sobre valores humanos e educação moral, 

concluímos que o interesse individual e o coletivo não são valores antagônicos ou 

paralelos, mas sim valores inter-relacionados e compatíveis, pois apesar de em 

determinadas situações parecerem conflitantes, os interesses individuais e coletivos 

correm em uma mesma direção que dá sentido à ideia de sociedade. Quanto mais 

coincidentes os valores morais dos indivíduos de uma sociedade, mais facilmente 

será alcançada uma coexistência pacífica. A partir dessa premissa, concluímos pela 

necessidade de ser colocada em prática no sistema educacional brasileiro uma 

efetiva e eficaz fixação de uma nova matriz de valores nos indivíduos, nestes 

forjando os sentimentos de respeito ao próximo e de tolerância às diferenças. Isso é 

necessário, pois não podemos mais sustentar a sociedade brasileira nos velhos 

valores hipócritas burgueses, tampouco na conformidade com o caos da violência, 

corrupção e desigualdades sociais e regionais em que vivemos. O Brasil tem uma 

Constituição Federal baseada em valores humanistas de última geração, mas, 

                                                                                                                                                                                     
 

da autoalienação [Selbstentfremdung] humana, desmascarar a autoalienação em suas formas 
não sagradas. A crítica do céu transforma-se assim, na crítica da terra, a crítica da religião, na 
crítica do direito, a crítica da teologia, na crítica da política” (MARX, 2010b, p. 146)  
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infelizmente, nossa sociedade carece da construção de uma cultura e de tradições 

em torno de valores destacados na mencionada Carta Política. 

 Importante frisar, que a educação moral não pode ser uma ferramenta de 

alienação, mas sim de construção de seres que tenham mais respeito ao próximo e 

com este sejam mais tolerantes. Isso deve ser promovido de maneira prazerosa para 

ficar fixado no sistema pré-consciente humano, desde tenra idade e por meio de 

políticas públicas de educação moral que tenham caráter permanente, pois nos 

tornamos reféns da cultura do individualismo exacerbado que é repassada de 

geração a geração como que num círculo vicioso. Os jovens brasileiros necessitam 

de uma fonte principal de socorro moral (THIRY-CHERQUES; PIMENTA, 2006) que 

conduza a nossa sociedade que é muito fragmentada culturalmente a uma 

identidade cultural capaz de proporcionar a paz e o desejado bem estar social. Essa 

identidade pode ser construída a partir dos valores morais destacados no 

ordenamento jurídico nacional, tornando-o mais efetivo e fortalecendo as instituições 

estatais. O fato dos valores humanos serem formados a partir de sentimentos de 

prazer ou desprazer processados no sistema pré-consciente humano (FREUD, 

2001), indica que os educadores responsáveis pela educação moral e, portanto, pela 

educação fiscal devem ser capacitados com conhecimentos específicos da área da 

Pedagogia, Psicologia e Psicologia Social. Os professores devem dominar técnicas 

de ensino que permitam uma adequada “apresentação da matéria, ou melhor, de 

apresentação de estímulos aos quais devem reagir os educandos para que se 

processe, neles, a aprendizagem” (OLIVEIRA, 2007, p.5). 

 Ao revisarmos a literatura sobre tributação, política e educação, concluímos 

que quanto melhores a destinação e aplicação dos recursos públicos, maior a 

aceitação da tributação de uma maneira geral. Com relação a tributos específicos, 

concordamos com a observação de Sayeg (2003, p. 8) de que “um tributo se impõe 

como legítimo quando a relação custo benefício é avaliada como satisfatória pelo 

grupo social sobre o qual incidiu a tributação”. Deste pensamento, podemos inferir 

que a legitimidade de um tributo está relacionada à sua aceitação por parte de quem 

sofre a tributação, e que esta aceitação somente ocorrerá de fato quando o grupo 

sobre o qual incidiu a tributação fizer uma avaliação positiva da relação custo versus 

benefício. 

Se levarmos em conta que no Brasil o consumo sofre intensa tributação, 

perceberemos que a avaliação da relação custo versus benefício do recolhimento do 
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tributo de que fala Sayeg (2003) fica prejudicada. Isso ocorre porque apesar da 

tributação do consumo atingir sem distinção a pobres, classe média, classe rica, etc. 

um dos problemas da tributação do consumo é a falsa percepção do consumidor de 

que não está pagando tributos ao Governo. Isso ocorre com frequência em 

sociedades onde o povo seja alienado e, ou descrente de seus direitos. Uma 

alternativa para minimizar isso seria o destaque em todos e quaisquer documentos 

fiscais do valor total que o consumidor está pagando de tributos quando faz uma 

compra. 

Levando-se em conta as enormes dificuldades que o povo brasileiro enfrenta 

nesta década de 2010 no que se refere ao atendimento pelo Estado de suas 

necessidades básicas, como por exemplo, saúde, moradia, segurança, emprego, 

escolas e transporte público, perguntamos: por que, até o momento, não ocorreram 

reivindicações de expressivas parcelas de consumidores-contribuintes brasileiros 

por contraprestações do Estado? 

Cremos que a ausência de reivindicações por expressivos grupos de 

consumidores-contribuintes esteja diretamente relacionada às políticas públicas 

empregadas na educação nacional. Parece-nos lógico que, quanto mais baixo o 

nível de conhecimento de um povo sobre sua realidade socioeconômica e a respeito 

dos objetivos e finalidades precípuas do Estado, menos reivindicações por 

mudanças ocorrerão, mas isso não significa dizer que não ocorrerão 

manifestações152. 

Espera-se que, da implantação das disciplinas de Filosofia e Sociologia no 

ensino fundamental brasileiro realizada há quase uma década, surja uma geração 

de cidadãos mais conscientes de seus direitos e mais propensa a reivindicá-los. 

Apesar dessa esperança por uma geração de brasileiros mais conscientes e 

reivindicadores, perguntamo-nos: o que está sendo feito para combater o 

individualismo exacerbado que aflige desde sempre a sociedade brasileira? Isso 

deve ser alvo de uma política pública específica? Será que conteúdos sobre Ética 

enquanto Ciência da Moral prescindem de uma disciplina específica e obrigatória? 

Será que o espírito de coletividade depende de uma disciplina própria? Será que a 
                                                           
 

152 A palavra reivindicação não está empregada aqui como sinônimo de manifestação. O termo 
“reivindicar” foi empregado como espécie do gênero “manifestar”. Neste caso, consideramos 
reivindicar uma espécie de manifestação fundamentada em bons argumentos e direcionada a 
resolver um problema em concreto. 
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sociedade brasileira carece de uma disciplina de educação fiscal? Todos esses 

questionamentos nos levaram a analisar a “Educação Fiscal” a partir de seu 

contexto histórico, considerando os aspectos culturais, políticos e econômicos. Ao 

investigarmos a educação moral no Brasil sob essas perspectivas, percebemos que 

ela foi utilizada como ferramenta de poder dois polos: 

a) de um lado, a educação moral o era, mesmo antes de se tornar uma 

disciplina oficial no Brasil durante a década de 1971, executada de fato no currículo 

interativo em nível de graduação com uma quase histeria ideológica por professores 

– em grande parte da UNICAMP – que haviam estudado na extinta União Soviética; 

b) de outro lado, a educação moral – educação moral e cívica – instituída pelo 

Governo Militar durante a década de 1971, era uma ferramenta para formação de 

opinião a serviço da opressão estatal encabeçada por detentores de capital que 

temiam perder suas riquezas caso o comunismo fosse implantado no Brasil. 

Concluímos que o conturbado período que compreendeu o embate político-

ideológico e econômico entre EUA e URSS era uma mola propulsora para o desvio 

de finalidade da educação moral no Brasil. Todavia, atualmente vivemos outra 

realidade diferente daquela que correspondeu ao período que se convencionou 

chamar de Guerra Fria. 

A revisão da literatura sobre as bases da formação cultural do povo brasileiro 

permitiram-nos identificar um individualismo nocivo à sociedade como um todo. 

Concluímos que esse individualismo pode e deve ser superado, mas isso não 

ocorrerá se a educação moral não se tornar uma prioridade no Brasil. 

Durante a investigação sobre a relação entre a dinâmica de funcionamento do 

Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco e as principais dificuldades de execução 

da educação fiscal, chegamos a diversas conclusões que passamos a expor: 

Assim como ocorre em todos os GEFE’s do PNEF, o modelo do Grupo de 

Educação Fiscal de Pernambuco é misto. Alguns de seus integrantes são lotados na 

Secretaria de Educação e outros na Secretaria da Fazenda. Isso pode representar 

uma aproximação e, ao mesmo tempo, um distanciamento dentro do organograma 

do programa. No caso do GEFE-PE, além da “separação” institucional, os escritórios 

dos representantes do PEFE-PE153 estão estabelecidos em prédios separados por 

                                                           
 

153 Programa de Educação Fiscal Estadual de Pernambuco. 
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uma grande distância. Talvez esse seja um dos motivos da baixa frequência de 

reuniões entre os membros da Comissão Mista154 do GEFE-PE. Sob essa 

formatação organizacional, os processos tendem à estagnação. Uma das soluções 

para o aumento das reuniões seria a implantação de metas e avaliações de 

desempenho conjuntas155. Além de impulsionar a aproximação entre os polos da 

Comissão Mista, isso os incentivaria a inovar, o que poderia provocar novos 

investimentos e o consequente aumento da produtividade, adequando o modelo aos 

fins do PNEF. 

Concluímos que, se a educação fiscal visa, dentre outras coisas, ao 

“desenvolvimento de valores e atitudes” (BRASIL, 2008b, p. 8), por consequência o 

perfil ideal do profissional responsável pela execução do tema é o de educador. 

Queremos dizer com isso, que não basta ser “professor”. O conceito de educador 

abrange o de professor, mas o educador é, antes de qualquer coisa, um “professor 

de conteúdos atitudinais”. Repassar esses conteúdos exige a mobilização de 

recursos afetivos. Isso ocorre dessa maneira porque “atitude” não é algo tangível 

exclusivamente pela “compreensão de seu significado”. Antes de qualquer coisa, o 

educando deve “querer” assumir a atitude. Esta carece de aceitação, e não somente 

de compreensão: 

Muitos dos valores que se pretende ensinar se aprendem quando são 
vividos de maneira natural; e isso só é possível quando o ambiente de aula, 
as decisões organizativas, as relações interpessoais, as normas de 
conduta, as regras de jogo e os papéis que se atribuem a uns e a outros 
correspondem àqueles valores que se quer que sejam aprendidos. A 
maneira de organizar as atividades e os papéis que cada um dos meninos e 
meninas deve assumir pode promover ou não atitudes como as de 
cooperação, tolerância e solidariedade (ZABALA, 1998, p. 84). 

O verdadeiro educador é ético e consciente de que os postulados baseados 

em ordem e hierarquias podem beneficiar toda uma sociedade na mesma proporção 

em que podem favorecer grandes períodos de propagação de uma visão estática e 

ilusória da realidade. Por esse motivo, o gestor público responsável pela execução 

do PNEF, principalmente no que se refere ao módulo do ensino fundamental156, 

                                                           
 

154 Segundo informação obtida durante entrevista individual ao Sr. Paulo Galdino – Gerente do 
GEFE/PE –, os encontros tinham uma média trimestral. 

155 Por metas e avaliações conjuntas o leitor deve entender “sistema de metas e avaliações criado 
para unir aquilo que está separado”. 

156 Platão alertava-nos para ter cuidado com os conteúdos morais e as técnicas para apresentá-los 
às crianças. A educação moral deve compreender um processo contínuo que envolva professor, 
escola e família (2007, p. 64). 
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deverá de maneira não excludente157, preferir professores que tenham formação em 

áreas do conhecimento humanista158, em especial conhecimentos específicos da 

Pedagogia, da Psicologia e da Psicologia Social. 

A importância do conhecimento humanístico e a necessidade de técnicas 

didáticas especiais para executar a educação moral, indicam que o PNEF deve 

oferecer cursos de capacitação aos professores desejosos de inserir a temática da 

educação fiscal em sala de aula. Esses cursos devem proporcionar ao profissional 

do ensino uma visão humanista crítica e um treinamento capaz de promover a 

apreensão das preconizadas técnicas de organização de atividades e papéis que os 

meninos e meninas devem assumir em sala de aula (ZABALA, 1998, p. 84). Essa 

prática desnuda monotonias e rotinas, proporcionando com o passar do tempo, uma 

marca indelével no educador, que tende a mantê-lo motivado (MATURANA, 2000, p. 

62). 

Considerando que o modelo do PNEF é descentralizador, a possibilidade de 

vincular o repasse de receitas a contraprestações, ou ao atendimento de requisitos é 

uma variável a ser considerada pela coordenação do programa. A vinculação do 

repasse de recursos ao atendimento de determinados requisitos, ou mesmo ao 

cumprimento de contraprestações pelos entes subnacionais159 já demonstrou ser 

uma importante variável de influência que leva ao sucesso políticas públicas 

coordenadas pelo Governo Federal (FLEURY, 2006, p. 103). 

Todavia, vincular o repasse de recursos à execução do tema da educação 

fiscal poderia imputar ao programa o estigma de “controle fiscal”, ou seja, 

espelhando no programa de educação fiscal a face da administração tributária. Por 

essa razão, melhor seria aproveitar a ideia de vinculação do repasse de verbas para 

inserir temas transversais sobre ética como um todo, obviamente com a garantia de 

que os conteúdos da educação fiscal fossem ministrados em sala de aula de forma 

contínua e sistemática. 

Melhor ainda, seria que a implantação do ensino da educação humanista ou 

                                                           
 

157 O PNEF deverá incentivar a qualificação e a capacitação de professores da rede pública 
estadual e municipal.  

158 Desde a década de 1960 Paulo Freire (1980) alertava para a necessidade de termos uma 
educação que efetivamente comportasse as dimensões humana e tecnológica. 

159 Fleury chama a atenção para o fato de que o Fundef – atualmente Fundeb – “se tornou um dos 
principais responsáveis pela quase universalização do ensino fundamental no governo FHC” 
(2006, p. 107). 
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moral160 ocorresse por meio de uma disciplina curricular obrigatória. Isso aproveitaria 

em muito aos conteúdos da educação fiscal tanto quanto a outros temas, como por 

exemplo, a educação ambiental e a educação de trânsito. 

Incluir a educação moral humanizada como uma nova disciplina obrigatória no 

currículo escolar constituir-se-ia em um novo canal facilitador de programas 

educacionais de conteúdos específicos, em especial ao PNEF, que poderia 

aproveitar e, ou dinamizar processos já desenvolvidos. 

Sinteticamente, descrevemos os aspectos mais relevantes do fenômeno da 

educação fiscal identificados em nosso estudo. 

Destacamos 6 (seis) importantes dificuldades relacionadas ao fenômeno da 

educação fiscal que devem ser levadas em conta pelos gestores nos processos de 

execução da educação fiscal nas escolas públicas do ensino fundamental: 

(1) A lei e o decreto de formalização da Educação Fiscal em sua modelagem 

mista161, devem prever o estabelecimento de metas e sistemas de avaliação 

de desempenho em conjunto162 dos integrantes do Grupo de Educação 

Fiscal, tanto do polo da educação quanto do polo da fazenda pública. O não 

cumprimento das metas deverá, salvo decisão em contrário do Gerente do 

Grupo de Educação Fiscal, fazer o servidor público retornar ao órgão ou 

departamento de origem e dispensar os serviços de servidores 

especificamente contratados para atuar no GEFE/PE; 

(2) Para poder colocar em prática a execução das metas e da avaliação de 

desempenho conjunta do grupo de educação fiscal, este deverá possuir em 

seus dois polos – Secretaria de Educação e Secretaria da Fazenda Pública –, 

sistemas próprios de alimentação e tratamento de dados ou dispositivos que 

permitam a utilização de bancos de dados pré-existentes. 

(3) Os grupos de educação fiscal devem ser dimensionados para o 

atingimento das metas e das demandas reais; 

(4) A expressão “disseminador” não deve ser empregada para professores. 

Muitos destes têm a palavra “disseminador” como um estigma, preferindo a 

                                                           
 

160 Como por exemplo, a Filosofia ou mesmo uma disciplina específica,  que neste caso, careceria 
da aprovação de norma jurídica de caráter nacional. 

161 MEC/Ministério da Fazenda; Secretarias de Educação/Secretarias de Fazenda e Finanças, etc. 
162 Avaliar separadamente o pessoal pode dificultar a coesão e unidade do grupo em torno de um 

mesmo objetivo de produção.  
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expressão “educador” ou mesmo “professor”. O curso de “educação fiscal 

para professores” do ensino fundamental deve, obrigatoriamente, capacitá-los 

com técnicas de organização de atividades e papéis que os meninos e 

meninas devam assumir em sala de aula163. Os conteúdos da Educação 

Fiscal devem ser mesclados com outros de ordem social, pois a integração 

com variados assuntos facilita a compreensão da importância do espírito de 

coletividade e dos inúmeros papeis de um indivíduo na sociedade; 

(5) Os gestores devem manter uma articulação com deputados federais e 

senadores visando à implantação, manutenção e aprimoramento da execução 

do ensino da moral por meio de uma disciplina de matrícula obrigatória e 

integrada à grade curricular formal nacional da educação básica. Isso 

permitirá um grande avanço no que diz respeito à efetiva formação de uma 

matriz de valores morais no sistema Pcs164 de crianças e adolescentes, 

permitindo uma sintonia entre os valores morais destacados na Constituição 

Federal brasileira e os valores morais fixados nas mentes e nos corações do 

povo brasileiro; 

(6) O oferecimento de recursos aos entes subnacionais deve priorizar o 

modelo de “Coordenação Centralizada165” com vinculação de verbas a 

contraprestações. Isso deve nortear o repasse de recursos da União para os 

estados-membros166 e destes para os municípios. 

Os 6 (seis) itens descritos são variáveis de influência da efetividade do ensino 

da educação fiscal que representam, na realidade, dificuldades para as quais 

apontamos possíveis soluções. Essas dificuldades foram identificadas por meio de 

uma metodologia qualitativa denominada de estudo de caso167, cuja pesquisa 

utilizou diferentes dados quanto ao tempo, local, respondentes, entrevistadores e 

técnicas de coleta168 de dados na literatura e no campo. 

 

                                                           
 

163 Mais detalhes em Zabala (1998). 
164 Vide Freud (2001)! 
165 Assim como o é feito com o FUNDEB.  
166 Incluindo o Distrito Federal. 
167 Segundo Robert Yin (2001), o estudo de caso não é um método em si. Trata-se de uma 

estratégia de abordagens específicas adotadas para coletar, analisar e interpretar dados. 
168 Segundo Norman K. Denzin (2009), o uso de diferentes fontes de dados, entrevistados, 

diferentes observadores ou entrevistadores e combinações de formulários, entrevistas e grupo 
de foco consubstanciam o que ele chama de triangulação. 
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	De uma maneira geral, podemos dizer que a aceitação das obrigações inerentes à vida em sociedade está, dentre outros fatores, condicionada a seus aspectos culturais, políticos e econômicos (MARX, 2006; PORTER, 1993; RUSSEL, 1957; SOROKIM, 1968; TORRES...
	Ao pesquisarmos a História, verificamos que a ideia de implantação de uma política pública de educação sobre tributação não é recente no Brasil. A partir de 1969, o Governo Federal iniciou algumas ações para difundir conhecimentos sobre as funções soc...
	Essa falta de engajamento de alguns setores do próprio Estado brasileiro na educação fiscal passou a ser encarada com maior preocupação a partir da década de 1980. Nessa época, a crise econômica global encurralou Estados Nacionais com a elevação subst...
	Foi nesse contexto de crise do consenso social sobre tributos que durante um seminário sobre federalismo fiscal promovido em 1995 na cidade de Salvador alguns debatedores estrangeiros alertaram às autoridades ali presentes sobre a necessidade do Brasi...
	Como resultado do alerta dos debatedores internacionais, a União, os estados-membros e o Distrito Federal6F  celebraram em 1996 um convênio de cooperação técnica, implantando o Programa Nacional Permanente de Conscientização Tributária (PNPCT). Na mes...
	Pernambuco, estado-membro situado na região Nordeste da Federação brasileira, lançou oficialmente o PNPCT em 1998, por meio do Decreto Estadual de n  20.735 (PERNAMBUCO, 1998).
	Em 1999, durante reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) 7F , optou-se pela alteração do nome Programa Nacional Permanente de Conscientização Tributária (PNPCT) para Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF) (BRASIL, 2008b).
	Ao que parece, acreditava-se que renomear a política pública para Programa Nacional de Educação Fiscal serviria melhor ao seu escopo. Todavia, apesar do ato do CONFAZ que alterou a denominação ter sido firmado em 1999, a primeira norma jurídica do est...
	Se levarmos em conta, dentre os conceitos existentes, que a palavra consciência significa estado de sentimento ou percepção do sujeito sobre algum objeto concreto ou abstrato, teremos então que o estado de consciência pode ser influenciado por ideolog...
	O PNEF, apesar de seu caráter descentralizador, não conseguiu o desejado apoio municipal, em especial no estado-membro pernambucano. Até março de 2009, passada mais de uma década do lançamento oficial das políticas públicas voltadas para a construção ...
	Em abril de 2009, após a realização do 46º Encontro Nacional de Educação Fiscal, mais sete municípios de Pernambuco aderiram formalmente ao programa: Gravatá, Pesqueira, Tamandaré, Caruaru, Recife, Angelim e Altinho (PERNAMBUCO, [2010?]). Essa adesão ...
	Diante do pequeno número de municípios pernambucanos participando do PNEF e, sobretudo pela grandeza que 86% de escolas municipais da rede pública do ensino fundamental de Pernambuco representavam em termos de descentralização para o programa, era de ...
	Seguindo a lógica da viabilidade para realização de uma investigação científica, optamos por fazer uma pesquisa de campo que aproveitasse as perspectivas microssociais do Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco (GEFE/PE), cuja experiência possibilitar-...
	Haja vista o estado-membro pernambucano tanto quanto seus municípios terem por imposição da Constituição Federal brasileira10F  o encargo de atuar com prioridade no ensino fundamental, a delimitação desta pesquisa centrou-se nesse nível de ensino no q...
	A partir dessa dimensão, definimos o nosso problema de pesquisa na seguinte pergunta:
	Quais as principais dificuldades que devem levar em conta os gestores, nos processos de execução da educação fiscal nas escolas públicas do ensino fundamental pernambucano?
 Respondendo a essa questão alcançaremos o nosso objetivo final11F , mas isso ...
	(1) Revisar a literatura sobre educação e assuntos conexos, considerando seus aspectos históricos, políticos e econômicos relacionados ao Brasil;
	(2) Verificar a relação entre a dinâmica de funcionamento do Grupo de Educação Fiscal de Pernambuco e as principais dificuldades de execução da educação fiscal;
	(3) Verificar a relação entre o arcabouço jurídico e as principais dificuldades do programa de educação fiscal.
	Escolhido o tema da educação fiscal e delimitada a pesquisa, iniciamos a revisão bibliográfica visando à obtenção de conhecimento generalizador sobre o assunto. Com o início da coleta de dados, encontramos o Plano Estratégico do Programa Nacional de E...
	Aproveitamos a percepção do GEFE-PE em um período de três anos cujo início da coleta de dados se deu em julho de 2008. Esse corte temporal levou em conta o Plano Estratégico 2008-2011 do PNEF que foi baseado numa pesquisa iniciada em 2007 e concluída ...
	Além das perspectivas dos sujeitos da pesquisa – integrantes do GEFE-PE –, utilizamos uma abordagem generalizante considerando historicamente os aspectos culturais, políticos e econômicos relacionados ao objeto de estudo.
	O documento expõe um estudo sobre educação fiscal com interpretações retrospectivas da literatura conexa. Em sua apresentação foram consideradas as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para trabalhos acadêmicos14F .
	O estudo foi realizado sob a coordenação de dois doutores – uma orientadora e um coorientador –. Em razão das valorosas contribuições da coordenação da pesquisa para a consecução do documento, seu texto foi apresentado na primeira pessoa do plural. To...
	Conhecer a dimensão em que o interesse de um indivíduo se coaduna com o da coletividade sempre foi um desafio encarado por muitos, mas nunca esclarecido totalmente. Essa dificuldade, no entanto, não autoriza uma omissão da Administração que, segundo D...
	Para instrumentalizar com excelência a si mesma, a Administração Pública necessita de boas diretrizes e de um eficiente corpo de servidores públicos que assumam seus papéis de acordo com as diretrizes pré-estabelecidas. Mas será que isso é possível?
	Ao revisarmos a literatura sobre eficiência da Administração Pública, encontramos interessantes abstrações de autoria de Max Weber. Das depreensões deste autor que não conflitam com o restante da literatura adotada como o nosso referencial teórico, me...
	Em sociedades com grande fragmentação cultural, o Estado deve promover a fixação de uma matriz de valores morais em sua população31F  para garantir-lhe uma identidade nacional. Quando isso não é efetivado com a devida amplitude32F , os fundamentos e o...
	Diante da bifurcação entre os interesses individuais e os interesses sociais33F , parece-nos mais apropriado estabelecer diretrizes morais a partir do universo cultural, mas não somente “no papel”, e sim como referências morais de onde se socorra a gr...
	Inicialmente, o conhecimento produzido acerca dos fatos sociais era assistemático, mas evoluiu até se tornar sistematizado, facilitando a consulta, o aperfeiçoamento das ideias e por consequência o ineditismo. Essa capacidade de abstração humana fez s...
	Essa investigação acerca das causas e dos efeitos das ações humanas é salutar, e pode ser realizada de forma atomística37F  ou macrossocial. De uma maneira ou de outra, é necessário buscar respostas para as ações que se repetem. Entender as causas des...
	A necessidade de consenso sobre tributação ficou clara durante a crise fiscal mundial pós-década de 1980. Quanto mais aumentava o déficit público, menos recursos os Estados tinham para investir. Se de um lado o Estado, a despeito de outras maneiras de...
	A crise fiscal mundial da década de 1980 resultou, dentre outras coisas, da necessidade de reconstrução da infraestrutura dos Estados afetados pela Segunda Grande Guerra. Apesar dos efeitos positivos gerados pelos investimentos com a reconstrução da ...
	Um dos fatos ocorridos nesse período de turbulência econômica que abalou o Welfare State e que merece ser citado foi uma revolta de empresários na Inglaterra contra o aumento da carga tributária que incidia sobre seus negócios. Segundo Abrúcio (2003, ...
	Ao contrário do que se possa imaginar, a revolta dos “tax payers” não é um exemplo de que a manutenção de um consenso social, ou a construção de um novo consenso social dependa exclusivamente de intervenções estatais na economia, ou de políticas públi...
	A possibilidade de se estabelecer um consenso está diretamente relacionada à forma como os indivíduos pensam, e isso inclui o Estado com seus servidores públicos e a economia com seus empresários. No Brasil, a adoção de princípios do Welfare State não...
	A ideia marxista sobre educação tem como foco principal a contraposição às apologias históricas, aos falsos heróis e às más fábulas ou ideologias destinadas à perpetuação de uma elite no poder. Para Marx (2006, 1985), essa contraposição só é possível ...
	De tudo o que foi exposto, podemos abstrair que a palavra consenso deve ser tomada no sentido de reflexão e escolhas baseadas em informações plenas sobre o problema ou problemas em discussão. Contudo, o alcance do consenso depende, obviamente, de um e...
	Considerando que a fixação de valores morais ocorre no sistema pré-consciente – Pcs – (FREUD, 2001), e o consenso social depende da vontade individual, o alcance do consenso está diretamente relacionado ao arbitramento do cidadão que por sua vez é sob...
	O ser humano tem, naturalmente, grande capacidade de discernimento. Todavia, apesar dessa qualidade, a busca da verdade não é uma missão de fácil execução. Interesses pessoais e, ou corporativos de diversas naturezas, como por exemplo, os de ordem eco...
	O ser humano tem uma enorme capacidade de interligar as ideias, uma excepcional capacidade de produzir teorias e, por isso mesmo, surgem ideias antagônicas, construtos que tentam generalizar o que supostamente não é generalizável e políticas públicas ...
	Ao conectarmos essa abstração ao contexto da educação moral, surge a preocupação com a alienação. Aqui se encaixa a ideia de que existem pessoas que não têm liberdade para pensar ou a tem de forma reduzida. Isso ocorreria, por exemplo, quando as abstr...
	O modelo de Estado e respectivos governos devem permitir e incentivar incansavelmente ao cidadão a investigação da literatura humanística e dos conflitos reais e aparentes existentes em seu próprio ordenamento jurídico. Somente assim, o indivíduo pode...
	Por tudo isso é que as políticas educacionais suscitam grandes dúvidas, como por exemplo: quais conteúdos e de que maneira eles devem ser proporcionados aos alunos? Essa resposta pode estar no ordenamento jurídico da sociedade politicamente organizada...
	Sendo o Brasil uma sociedade altamente corrupta, os conteúdos das políticas educacionais devem buscar resolver esse problema, pois segundo Russel (1957), a corrupção é uma atitude e ao mesmo tempo um fenômeno, ambos diretamente relacionados ao individ...
	Esse assunto há muito é discutido. De uma maneira genérica, as atitudes humanas e a relação destas com o Poder podem ser vistas, por exemplo, no discurso platônico. Ao tratar sobre justiça e injustiça, Platão (2007) abordou indiretamente a questão das...
	A abordagem platônica tem diversos aspectos interessantes e um deles foi a sua preocupação com o espírito de coletividade como algo necessário para a manutenção da justiça social. Segundo Platão (2007), a acepção da palavra “justiça” deveria ser tomad...
	Por tudo o que foi exposto, podemos depreender que o consenso social sobre tributação e o espírito de coletividade estão intrinsecamente ligados à necessidade de fixação de uma matriz de valores no sistema Pcs das crianças, mas isso não pode ser const...
	Dos três setores de poder existentes na sociedade, o Governo ou Estado é o primeiro, a economia é o segundo e a sociedade civil organizada é o terceiro e o mais fraco deles (ROCKEFELLER III, 1975). O terceiro setor compreende, por exemplo, as associaç...
	De um lado, o Estado deve defender os interesses dos indivíduos e da sociedade civil organizada, mas por outro lado, o mesmo Estado deve defender a manutenção dos processos econômicos que são necessários para o cumprimento de suas funções sociais e da...
	Esse papel estatal de mediador dos interesses do terceiro e do segundo setores representa, de per si, um interesse à parte que é o da soberania do próprio Estado. E é nesse sentido que o Estado pode ser considerado o primeiro setor de poder da socieda...
	De uma maneira ou de outra, todos os problemas relacionados à disputa entre os três setores de poder destacados por Rockefeller III (1975) – Estado, economia e sociedade civil organizada – estão intimamente ligados à falta de consenso entre os seres h...
	Para Marx (2010b), o Direito e o próprio Estado somente seriam legítimos quando verdadeiramente nascidos da sociedade civil, ou seja, a fonte do Direito e do próprio Estado seriam os valores sociais correntes. Esse é um dos pensamentos marxistas que c...
	Ainda sobre esse assunto, segundo Montaño (2002), a classificação de Rockefeller III (1975) é equivocada, pois a ordem do surgimento das coisas é clara: primeiro surgiu o ser humano, em seguida a sociedade e posteriormente esta última organizou-se pol...
	2.5 O brasileiro e o Brasil
	Há autores, como por exemplo, Augusto Nibaldo Silva Triviños (1987), que alertam para a falta de rigor metodológico de pesquisadores que não revisam a literatura adequadamente, misturando ideias e teorias antagônicas como se o fossem concordantes e, o...
	Optamos pela visão materialista em detrimento da ideacionista, consideramos indispensáveis em nossas abstrações a cultura, a política e a economia no tempo e no espaço enquanto variáveis de influência dos processos sociais. Em razão da importância das...
	O termo mais conhecido para o que se compreende por combinação de técnicas de pesquisa é denominado de triangulação. Considerada uma estratégia de pesquisa, a triangulação não tem por objetivo discutir rivalidades metodológicas. Ao aplicarmo-la, estud...
	Utópica ou não, a visão holística mostra-nos, por exemplo, que existe uma interação entre as estruturas dos organismos vivos e o Universo, e que isso decorre do fato desses organismos e do próprio Universo dependerem de um fluxo contínuo de matéria e ...
	Por essas razões, o pesquisador deve procurar compreender o objeto de estudo, senão em sua totalidade, mas por diferentes ângulos sem, contudo, que isso importe em qualquer espécie de rivalidade metodológica:
	Assumir que os métodos podem ser vistos como complementares ao invés de rivais traz à tona a ideia de triangulação. O termo triangulação é originário da navegação e da estratégia militar. Nesse contexto, a triangulação visa determinar a exata posição ...
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